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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

O MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA/AL por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público que se 

encontra à disposição dos interessados o Edital do 

Credenciamento/Inexigibilidade n.º 02/2026 referente a: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

realização de lavagem/limpeza de veículos grandes e pequenos, para 

prestação de serviços de lavagem/limpeza de veículos que compõem a 

Frota Municipal deste Município de Água Branca – AL. 

Período de recebimento das propostas: 29 de maio de 2026 a 29 de 

maio de 2027. 

As propostas e documentos poderão ser enviados por e-mail: 

licitacao@aguabranca.al.gov.br, ou protocolado no Setor de Protocolo 

da Prefeitura Municipal de Água Branca/AL, localizado a Rua 

Cônego Nicodemos, 17, centro, Água Branca/AL, das 07:30h às 

13:30h. 

Os interessados poderão retirar o edital e seus anexos em inteiro no 

site da prefeitura através do endereço: 

https://portal.aguabranca.al.gov.br/ ou via e-mail: 

licitacao@aguabranca.al.gov.br 

  

Demais informações pelo e-mail: licitacao@aguabranca.al.gov.br 

  

Município de Água Branca/AL, 18 de maio de 2026. 

  

FLÁVIO HENRIQUE DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

  

Publicado por: 
Bruno Manoel Lima 

Código Identificador:4FC35A47 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 24/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.03.27.0005 

Fundamento Legal: Lei n° 14.133 de 2021, 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL. 

Inscrita no CNPJ sob o nº 12.227.351/0001-19 

Contratada: J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA, Inscrita no CNPJ sob 

o nº 08.343.240/0001-09 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

VIAÇÃO E OBRAS DO MUNICÍPIO DE ANADIA/AL 

Valor total: R$ 53.400,00 (Cinquenta e três mil e quatrocentos reais) 

Celebração: 05/05/2026; 

Prazo de vigência: (12) Meses 

Signatários: Paulo Victor Pereira Rocha e J. F. S. DA SILVA & CIA 

LTDA 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:B7325944 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

ATA DA REABERTURA E RETOMADA DA TERCEIRA 

SESSÃO PÚBLICA COM O JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

DE PREÇO DA CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 

90002/2026 E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

24162/2025 

 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de maio do ano de 2026, às 10:02 horas, 

no Centro Administrativo Antônio Rocha, situado à Rua Samaritana, 

nº 1.185, Bairro Santa Edwiges, no Município de Arapiraca/AL, 

reuniu-se a Comissão de Contratação, devidamente designada pela 

Portaria GP nº 013/2026, sob a presidência do Sr. JOÃO 

FRANCISCO DE ARAÚJO NETTO, e seus membros Victor 

Emanoel Barbosa dos Santos (Substituindo o membro Yago Duarte de 

Oliveira), nesta sessão e Louise Emmanuelle Silva Paixão, para a 

realização da reabertura e retomada da TERCEIRA SESSÃO 

PÚBLICA da Concorrência Presencial nº 90002/2026, cujo objeto 

consiste na Contratação de serviços de publicidade prestados por 
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intermédio de agência de propaganda, compreendendo o conjunto de 

atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o 

estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a 

execução interna, a intermediação e supervisão da execução externa e 

na distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de 

divulgação, prestados por intermédio de agência de propaganda, nos 

termos da Lei Federal nº 12.232/2010, subsidiariamente pela Lei nº 

14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 

  

1. REABERTURA E RETOMADA DA TERCEIRA SESSÃO 

PÚBLICA 
O Presidente declarou reaberta a presente sessão no horário de 10:02 

horas, proferindo: 

“Declaro reaberta e retomada a Terceira Sessão Pública da 

Concorrência Presencial nº 90002/2026, destinada ao julgamento 

das Propostas Comerciais e consolidação do julgamento final do 

certame, dando continuidade aos trabalhos anteriormente 

suspensos para realização de diligência destinada ao perfeito 

entendimento da proposta apresentada pela licitante 

NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA.” 
O Presidente registrou que, durante a realização da Terceira Sessão 

Pública anteriormente instaurada, destinada à abertura e análise das 

Propostas Comerciais constantes do Invólucro nº 4, foi identificada, 

na proposta apresentada pela licitante NOVAGENCIA 

PROPAGANDA LTDA, ausência de indicação expressa do 

percentual relativo à remuneração fixa mensal (fee mensal), previsto 

no item 7.1 do Projeto Básico, integrante do instrumento 

convocatório. 

Diante da ocorrência identificada e considerando a necessidade de 

preservação dos princípios da legalidade, vinculação ao instrumento 

convocatório, julgamento objetivo, competitividade, isonomia, 

proporcionalidade, razoabilidade, formalismo moderado, 

aproveitamento dos atos administrativos e seleção da proposta mais 

vantajosa, a Comissão deliberou, naquela oportunidade, pela 

suspensão da sessão e conversão do julgamento da proposta 

comercial em diligência, expedindo a Diligência nº 010/2026, 

encaminhada à licitante NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA. 

O Presidente registrou que a referida diligência teve por finalidade 

analisar a ocorrência formal identificada, especialmente diante das 

seguintes circunstâncias: 

I – inexistência de cláusula expressa de desclassificação automática 

decorrente da ausência de indicação do fee mensal; 

II – inexistência de impacto direto do referido elemento na fórmula 

objetiva de composição da Nota Final da Proposta Comercial – 

NFPC, prevista no item 9.2 do Projeto Básico; 

III – impossibilidade de admissão de complementação posterior da 

proposta comercial ou inovação econômica superveniente; 

IV – necessidade de preservação da integridade das propostas, do 

julgamento objetivo e da isonomia entre as licitantes; 

V – possibilidade de saneamento da ocorrência formal, nos termos dos 

itens 7.4 e 24.2 do Edital. 

O Presidente consignou, ainda, que a diligência concluiu 

preliminarmente pela interpretação da ausência de indicação expressa 

do percentual relativo ao fee mensal como correspondente a 0% (zero 

por cento), por representar a interpretação mais restritiva possível da 

proposta apresentada, sem alteração posterior de conteúdo econômico 

e sem modificação dos critérios objetivos de julgamento do certame. 

Na sequência, foi registrada a juntada aos autos da manifestação 

apresentada pela empresa NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA, 

em resposta à Diligência nº 010/2026, por meio da qual a licitante 

apresentou ANUÊNCIA EXPRESSA E INTEGRAL ao 

entendimento adotado pela Comissão, confirmando que o percentual 

relativo ao fee mensal corresponde a 0% (zero por cento) e 

declarando que não pretende cobrar qualquer remuneração fixa 

mensal durante a eventual execução contratual. 

A Comissão registrou que a manifestação apresentada possui natureza 

exclusivamente confirmatória, não importando: 

complementação da proposta; 

inclusão posterior de percentual; 

reapresentação da proposta comercial; 

alteração econômica superveniente; 

modificação dos critérios de julgamento; 

nem flexibilização das regras editalícias. 

Dessa forma, a Comissão ACOLHE a anuência apresentada pela 

empresa NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA, ratificando 

integralmente os fundamentos constantes da Diligência nº 010/2026 e 

declarando encerrada a fase diligencial. 

Superada a diligência, o Presidente declarou retomados os trabalhos e 

determinou o prosseguimento da Terceira Sessão Pública, passando-se 

ao julgamento definitivo das Propostas Comerciais e à consolidação 

do julgamento final do certame. 

  

2. REGISTRO DE PRESENÇA 
Foi realizada a identificação do representante da licitante presente 

NOVAGÊNCIA PROPAGANDA LTDA. Se fazendo ausente o 

representante da empresa, nesta sessão, LABOX COMUNICAÇÃO 

ESTRATÉGICA LTDA 

  

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
A Comissão de Contratação registrou que o julgamento das propostas 

comerciais observou integralmente os critérios objetivos previstos no 

item 9 do Projeto Básico, especialmente: 

  

• pontuação relativa ao percentual de honorários sobre produção 

externa; 

• pontuação relativa ao desconto sobre a tabela da ABAP/AL; 

• limites mínimos e máximos previstos no edital; 

• fórmula objetiva de cálculo da Nota Final da Proposta Comercial – 

NFPC. 

  

A Comissão aplicou a fórmula prevista no item 9.2 do Projeto Básico: 

NFPC = D1 + D2 

Sendo: 

  

• D1 = Pontuação aplicada ao percentual de honorários; 

• D2 = Pontuação aplicada ao desconto sobre a tabela ABAP/AL. 

  

Após aplicação objetiva dos critérios previstos no edital, restaram 

apuradas as seguintes pontuações comerciais: 

NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA 
  

• D1: 15 pontos; 

• D2: 20 pontos; 

• NFPC: 35 pontos. 

  

LABOX COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA 
  

• D1: 23 pontos; 

• D2: 27 pontos; 

• NFPC: 50 pontos. 

  

4. CONSOLIDAÇÃO DO JULGAMENTO FINAL 
O Presidente declarou que o julgamento final observaria a fórmula 

prevista no item 10.1 do Projeto Básico: 

PF = (NFPT x 7) + (NFPC x 3) 

Sendo: 

  

• PF = Pontuação Final; 

• NFPT = Nota Final da Proposta Técnica; 

• NFPC = Nota Final da Proposta Comercial. 

  

A Comissão registrou que as Notas Finais das Propostas Técnicas – 

NFPT correspondem às pontuações já proclamadas e consolidadas na 

segunda sessão pública, resultantes do somatório das notas atribuídas 

aos Envelopes nº 01 e nº 03. 

Dessa forma, após aplicação objetiva da fórmula editalícia prevista no 

item 10.1 do Projeto Básico, obteve-se o seguinte resultado: 

NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA 
  

• Pontuação Técnica – Envelope nº 01: 200,00 pontos; 

• Pontuação Técnica – Envelope nº 03: 83,00 pontos; 

• NFPT: 283,00 pontos; 

• NFPC: 35 pontos; 

• PF: 2.086 pontos. 

  

LABOX COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA 
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• Pontuação Técnica – Envelope nº 01: 167,50 pontos; 

• Pontuação Técnica – Envelope nº 03: 78,00 pontos; 

• NFPT: 245,50 pontos; 

• NFPC: 50 pontos; 

• PF: 1.868,50 pontos. 

  

A Comissão consignou que a consolidação final observou 

integralmente os critérios objetivos previstos no edital, no Projeto 

Básico, na Lei Federal nº 12.232/2010 e subsidiariamente na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

5. CLASSIFICAÇÃO FINAL 
Após consolidação das pontuações, restou estabelecida a seguinte 

ordem de classificação: 

1º Lugar: NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA  

2º Lugar: LABOX COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA 

6. PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO FINAL 
O Presidente proclamou: 

“Fica declarada vencedora da Concorrência Presencial nº 90002/2026 

a empresa NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA por ter obtido a 

melhor classificação final após aplicação objetiva dos critérios 

previstos no edital e no Projeto Básico.” 

7. CONVOCAÇÃO PARA A QUARTA SESSÃO PÚBLICA 
O Presidente consignou: 

“Fica desde já convocada a empresa classificada em primeiro lugar, 

NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA, para apresentação do 

Envelope nº 5 – Documentos de Habilitação, na quarta sessão pública 

do certame.” 

Ficou estabelecido que a quarta sessão pública ocorrerá no dia 

21/05/2026, às 10 horas, no Centro Administrativo Antônio Rocha, 

para os participantes. 

8. PUBLICIDADE DO RESULTADO 
O Presidente declarou: 

“O resultado do julgamento final das propostas será divulgado por 

meio de publicação no Diário Oficial dos Municípios e encaminhado 

às licitantes participantes.” 

9. INTENÇÃO DE RECURSO 
Em continuidade oferto 10 (dez) minutos de prazo para as empresas 

apresentarem intenção de recurso. 

Nenhuma licitante presente, manifestou intenção recursal da terceira 

sessão de julgamento das Propostas Comerciais e consolidação do 

julgamento final do certame. 

10. ENCERRAMENTO 
O Presidente declarou encerrada a presente sessão pública no horário 

10:18 na data de 18 de maio de 2026, informando que será uma cópia 

integral da ATA como também a cópia das propostas comerciais. 

Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que após lida e 

achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de 

Contratação e do representante da licitante presente. 

  

Arapiraca/AL, 18 de maio de 2026. 
  

JOÃO FRANCISCO DE ARAÚJO NETTO 
Presidente da Comissão de Contratação 

  

VICTOR EMANOEL BARBOSA DOS SANTOS 
Membro 

  

LOUISE EMMANUELLE SILVA PAIXÃO 
Membro 

  

JAIR ROGÉRIO DE LIMA 
Novagência Propaganda LTDA.  

Publicado por: 
Joao Francisco de Araujo Netto 

Código Identificador:814388F4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

ATA DA TERCEIRA SESSÃO PÚBLICA DA 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 90002/2026 E DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24162/2025 

 

Aos 12 (doze) dias do mês de maio do ano de 2026, às 10 horas, no 

Centro Administrativo Antônio Rocha, situado à Rua Samaritana, nº 

1.185, Bairro Santa Edwiges, no Município de Arapiraca/AL, reuniu-

se a Comissão de Contratação, devidamente designada pela Portaria 

GP nº 013/2026, sob a presidência do Sr. João Francisco de Araújo 

Netto, e seus membros Yago Duarte de Oliveira e Louise Emmanuelle 

Silva Paixão e o membro suplente Victor Emanoel Barbosa dos 

Santos, para a realização da TERCEIRA SESSÃO PÚBLICA da 

Concorrência Presencial nº 90002/2026, cujo objeto consiste na 

Contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de 

agência de propaganda, compreendendo o conjunto de atividades 

realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o 

planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução 

interna, a intermediação e supervisão da execução externa e na 

distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de 

divulgação, prestados por intermédio de agência de propaganda, nos 

termos da Lei Federal nº 12.232/2010, subsidiariamente pela Lei nº 

14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 

1. ABERTURA DA SESSÃO 
O Presidente declarou aberta a sessão no horário de 10:00:00, 

proferindo: 

“Declaro aberta a Terceira Sessão Pública da Concorrência Presencial 

nº 90002/2026, destinada à abertura e julgamento das propostas 

comerciais das licitantes classificadas na fase técnica do certame.” 

2. REGISTRO DE PRESENÇA 
Foi realizada a identificação dos representantes das licitantes 

presentes, sendo colhidas suas assinaturas na lista de presença anexa. 

Participaram da presente sessão as seguintes licitantes classificadas na 

fase técnica: 

  

• NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA; 

  

3. ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 4 – PROPOSTAS 

COMERCIAIS 
O Presidente declarou: 

“Passaremos à abertura dos invólucros nº 4, contendo as Propostas 

Comerciais das licitantes classificadas.” 

A Comissão de Contratação procedeu à abertura dos envelopes nº 4 

das licitantes habilitadas para esta fase, verificando inicialmente a 

integridade dos invólucros e procedendo à rubrica dos documentos 

pelos membros da Comissão e análise dos representantes presentes. 

Após abertura, constatou-se que as propostas comerciais foram 

apresentadas em conformidade com as exigências previstas no item 7 

do Projeto Básico e no item 9 do Edital. 

Na segunda sessão foi julgada as propostas técnicas das empresas 

participantes decidindo que: 

  

Empresas 

Pontuação para Raciocínio Básico, 

Estratégica de Comunicação, ideia 

criativa, e estratégia de mídia e não 

mídia 

Pontuação repertório, 

relatos de solução e 

problemas de comunicação 

Total 

NOVAGENCIA 

PROPAGANDA LTDA 
200,00 83,00 283,00 

LABOX 

COMUNICAÇÃO 

ESTRATÉGICA LTDA 

167,50 78,00 245,50 

  

4. LEITURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
O Presidente procedeu à leitura dos percentuais apresentados pelas 

licitantes: 

NOVAGENCIA PROPAGANDA LTDA 
  

• Percentual de honorários: 10% (dez por cento); 

• Desconto sobre a Tabela Referencial de Custos Internos da 

ABAP/AL: 70%; 

  

LABOX COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA 
  

• Percentual de honorários sobre produção externa: 5% (cinco por 

cento); 

• Desconto sobre a Tabela Referencial de Custos Internos da 

ABAP/AL: 71%; 

• Percentual de fee mensal: 0,5%. 

  

5. ENCERRAMENTO 
O Presidente declarou encerrada a presente sessão pública no horário 

10:24:00 na data 12/05/2026, informando que será entregue uma cópia 

integral da ATA como também a cópia das propostas técnicas e que 
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convocará os licitantes para sessão de julgamento das propostas 

comerciais. 

Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que após lida e 

achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de 

Contratação e representante das licitante presente. 

  

Arapiraca/AL, 12 de maio de 2026. 
  

JOÃO FRANCISCO DE ARAÚJO NETTO 
Presidente da Comissão de Contratação 

  

YAGO DUARTE DE OLIVEIRA 
Membro 

  

LOUISE EMMANUELLE SILVA PAIXÃO 
Membro 

  

JAIR ROGÉRIO DE LIMA 
Novagencia Propaganda LTDA 

Publicado por: 
Joao Francisco de Araujo Netto 

Código Identificador:912CC43C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

ATO CONVOCATÓRIO PARA A QUARTA SESSÃO PARA 

JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 90002/2026 

 

Convocamos as empresas participantes da Concorrência Presencial nº 

90002/2026, a empresa Labox Comunicação Estratégica LTDA, 

CNPJ nº 11.653.365/0001-31 e a empresa Novagencia Propaganda 

LTDA, CNPJ nº 04.668.053/0001-36, para a QUARTA sessão para 

julgamento dos documentos de habilitação (Envelope 5), referente 

a Concorrência presencial nº 90002/2026 do objeto Contratação de 

serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de 

propaganda, compreendendo o conjunto de atividades realizadas 

integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a 

conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a 

intermediação e supervisão da execução externa e na distribuição de 

publicidade aos veículos e demais meios de divulgação que será 

realizado no dia 21 de maio de 2026 às 10 horas na Sala de Reunião 

no Centro Administrativo Antônio Rocha localizado na Rua 

Samaritana, nº 1.185, Bairro Santa Edwiges, Arapiraca, Alagoas, 

CEP: 57.311-180. 

Conforme aduz o item 11.1 do edital: As licitantes cujas propostas 

Técnica e de Preço tenham sido classificadas deverão entregar os 

Documentos de Habilitação no dia, hora e local estipulados pela 

Comissão de Contratação.  

Assim, houve comunicação na sessão pública ocorrida na data de 

18 maio de 2026, sobre a marcação da Quarta Sessão e solicitação 

dos documentos de habilitação para julgamento. Como não houve 

a presença do representante da empresa LABOX Comunicação 

Estratégica LTDA, esta Comissão, na pessoa do seu presidente, 

decidiu comunicar por email e Diário Oficial dos Municípios de 

Alagoas, para a empresa também ser cientificada sobre a devida 

sessão e entrega de documentos. 
  

Arapiraca, 18 de maio de 2026. 

  

JOÃO FRANCISCO DE ARAUJO NETTO 
Presidente – Portaria GP Nº 013/2026  

Publicado por: 
Joao Francisco de Araujo Netto 

Código Identificador:387CF566 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

Solicitamos cotação de preços para a composição do processo 

11898/2026 que visa a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de extintores de incêndio, suportes e placas de 

sinalização, bem como a prestação de serviços de recarga de 

extintores. A solicitação do formulário de cotação deverá ser realizada 

através do e-mail: comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo para 

recebimento dos formulários com as cotações será até o dia 25 de 

Outubro de 2026. 

  

Arapiraca, 18 de Maio de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE FERREIRA GOMES 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitações - CGL 

Publicado por: 
Maria Misleide 

Código Identificador:669216D2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

Solicitamos cotação de preços para a composição do processo 

10357/2026 que visa a Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de esgotamento de fossas sanitárias, visando 

atender às demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social de Arapiraca. A solicitação do formulário de cotação deverá ser 

realizada através do e-mail: comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo 

para recebimento dos formulários com as cotações será até o dia 25 de 

Maio de 2026. 

  

Arapiraca, 18 de Maio de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE FERREIRA GOMES 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitações - CGL 

Publicado por: 
Maria Misleide 

Código Identificador:F8C3BA77 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO - REABERTURA DE 

PRAZO 

 

Solicitamos cotação de preços para a composição do processo n° 

8998/2026 que visa a Aquisição de insumos estratégicos e correlatos 

para a Rede de Atenção à Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde. A 

solicitação do formulário de cotação deverá ser realizada através do e-

mail: comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo para recebimento dos 

formulários com as cotações será até o dia 25 de Maio de 2026. 

  

Arapiraca, 18 de Maio de 2026 

  

ANGÉLICA RITA PETUBA DE SOUSA 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitações - CGL  

Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:946B1F77 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO - REABERTURA DE 

PRAZO 

 

Solicitamos cotação de preços para a composição do processo n° 

11251/2026 que visa a Aquisição, em caráter emergencial, de bolsas 

de ostomia. A solicitação do formulário de cotação deverá ser 

realizada através do e-mail: comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo 

para recebimento dos formulários com as cotações será até o dia 25 de 

Maio de 2026. 

  

Arapiraca, 18 de Maio de 2026 

  

ANGÉLICA RITA PETUBA DE SOUSA 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitações - CGL 

Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:0B086655 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 348/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

DECRETO 348/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transferência de recursos entre as 

categorias econômicas de despesa, dentro do mesmo 

órgão e do mesmo programa de trabalho, nos termos 

da autorização contida na Lei nº 3.775/2025 - 

LDO/2026 e adota providências correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso III, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transferência consiste na realocação de recursos entre as categorias 

econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo 

programa de trabalho e constitui alteração orçamentária prevista no 

art. 167, inciso VI, da Constituição Federal de 1988; 

  

A transferência tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transferência consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

aumenta o total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transferência de recursos entre as categorias 

econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo 

programa de trabalho, conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 18 de maio de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 18 dias do mês de maio de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 348/2026. 

TRANSFERÊNCIA 

Transferência - são realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do 

mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 06/60 - 12.361.1018.2139 

339030 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.001001 200.000,00 

PARA 06/60 - 12.361.1018.2139 

449052 - 

EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL 

PERMANENTE 

0.1.500.1.001001 200.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:F4658DE1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA Nº 0116/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 0116/2026 – SMS 

  

Institui o Comitê de Governança de Pesquisa em 

Saúde (CGPS) como instância deliberativa do 

Programa APISUS, estabelece suas competências, 

composição e fluxos de gestão do conhecimento no 

SUS de Arapiraca. 

  

O(A) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ARAPIRACA, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 

Orgânica do Município, o Artigo 9º da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, considerando a estrutura administrativa da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 

CONSIDERANDO o Art. 200, inciso V, da Constituição Federal, que 

atribui ao Sistema Único de Saúde a competência de incrementar o 

desenvolvimento científico e tecnológico em sua área de atuação; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.080/1990, em seus 

artigos 12 e 14, que preveem a articulação entre os serviços de saúde e 

as instituições de ensino e pesquisa, bem como a indução da produção 

científica voltada às necessidades do SUS; 

CONSIDERANDO a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação em Saúde (PNCTIS), de 2004, que estabelece a pesquisa 

como ferramenta estratégica para a equidade e a melhoria da 

qualidade das ações de saúde; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 4.021, de 16 de novembro 

de 2022, que instituiu a Governança de Pesquisa em Saúde como 

modelo para o fortalecimento do fomento e do uso de evidências na 

gestão pública; CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o 

acesso a dados institucionais, prontuários e serviços de saúde para fins 

de pesquisa, em estrita observância à Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais - LGPD); 

CONSIDERANDO as normas éticas estabelecidas pelo Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) nas Resoluções nº 466/2012 e nº 510/2016, 

que regem as pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil; 

CONSIDERANDO a importância da Integração Ensino-Serviço-

Comunidade e a necessidade de institucionalizar fluxos que garantam 

o retorno social e científico das pesquisas para a rede municipal de 

saúde; CONSIDERANDO a Portaria SMS nº 0115/2026, que instituiu 

o Programa de Apoio à Pesquisa e Inovação em Saúde (APISUS) 

como estratégia central de desenvolvimento tecnológico em 

Arapiraca; CONSIDERANDO a necessidade de operacionalizar a 

governança técnico-institucional prevista no Capítulo IV da Portaria 

do APISUS; 

CONSIDERANDO a missão da Superintendência de Coordenação de 

Gestão em Projetos em Saúde (COGEPS) na articulação e governança 

de projetos estratégicos; 

  

RESOLVE: 
  

CAPÍTULO I – DA INSTITUIÇÃO E NATUREZA 

  

Art. 1º Fica instituído o Comitê de Governança de Pesquisa em Saúde 

(CGPS), no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Arapiraca, 

com caráter técnico, consultivo e deliberativo, configurando-se como 

a instância oficial de governança do Programa APISUS. 

  

Art. 2º O CGPS é a instância colegiada responsável por estabelecer a 

regulação, a autorização e o acompanhamento da pesquisa em saúde, 

alinhando a produção científica às prioridades do território. 

  

Art. 3º O Comitê fica administrativamente vinculado à 

Superintendência de Coordenação de Gestão de Projetos em Saúde 

(COGEPS), que exercerá a sua Secretaria-Executiva. 

  

CAPÍTULO II – DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS 

  

Art. 4º O Comitê tem como finalidade primordial garantir que a 

pesquisa e a inovação no SUS municipal atendam aos eixos 

estratégicos do APISUS, assegurando segurança jurídica, ética e 

retorno social. 

  

Art. 5º Compete ao Comitê de Governança de Pesquisa em Saúde 

(CGPS): 

  

– Analisar e emitir parecer técnico conclusivo para a concessão de 

Anuência Institucional em pesquisas a serem realizadas nos serviços, 

unidades, sistemas ou bases de dados da rede municipal de saúde; 
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– Avaliar a viabilidade técnica, operacional e o impacto 

financeiro/administrativo das pesquisas e projetos de inovação 

propostos, garantindo o alinhamento com as necessidades do 

território; 

  

– Aprovar quadrienalmente a Agenda Municipal de Prioridades de 

Pesquisa e Inovação em Saúde, em consonância com o Plano 

Municipal de Saúde e as diretrizes do Programa APISUS, avaliando a 

carência de uma atualização a cada dois anos; 

  

– Aprovar e normatizar fluxos, manuais, formulários e procedimentos 

internos relacionados à pesquisa, à inovação e à devolutiva 

institucional; 

  

– Garantir o alinhamento das pesquisas às diretrizes do SUS e aos 

princípios da integridade científica, Ciência Aberta e Transparência 

Ativa; 

  

– Subsidiar a gestão municipal com informações estratégicas, 

evidências científicas e soluções inovadoras oriundas das pesquisas e 

experiências monitoradas pelo APISUS; 

  

– Zelar pela proteção de dados pessoais e sensíveis, conforme a 

LGPD, e pelo cumprimento das normas éticas em todas as etapas do 

processo de pesquisa; 

  

– Fomentar a integração ensino-serviço-comunidade, estimulando 

parcerias interinstitucionais para o desenvolvimento de pesquisas 

aplicadas e inovação tecnológica; 

  

– Propor diretrizes para a organização, preservação e disseminação da 

produção intelectual e das tecnologias sociais geradas no âmbito da 

Secretaria, incluindo a gestão de repositórios institucionais; 

  

– Acompanhar, por meio de relatórios periódicos, a execução das 

pesquisas autorizadas e o efetivo cumprimento da entrega das 

devolutivas técnicas, conforme previsto no Art. 15 da Portaria do 

APISUS. 

  

CAPÍTULO III – DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

  

Art. 6º O Comitê de Governança de Pesquisa em Saúde (CGPS) terá 

composição multidisciplinar, sendo constituído por representantes das 

seguintes áreas da Secretaria Municipal de Saúde: 

  

– 01 (um) representante da área de Saúde Coletiva; 

  

– 01 (um) representante da área de Saúde da Criança e do 

Adolescente; 

  

– 01 (um) representante da área de Saúde do Adulto, Idoso e Mental; 

  

– 01 (um) representante da área de Saúde da Mulher; 

  

– 01 (um) representante de uma área prioritária para o Programa 

APISUS e para a rede municipal de saúde de Arapiraca, a ser definida 

pelos demais membros do CGPS, devendo essa representação ser 

anualmente atualizada ou mantida em conformidade com as 

prioridades vigentes. 

  

– 01 (um) Coordenador(a) do Comitê representante da 

Superintendência de Coordenação de Gestão de Projetos em Saúde 

(COGEPS). 

  

Art. 7º Cada área representada contará com 01 (um) membro titular e 

02 (dois) membros suplentes para cada uma das áreas, com exceção 

do Coordenador que só possuirá 01 (um) suplente. 

  

§ 1º O membro titular terá direito à voz e voto, e os suplentes terão 

direito à voz, assegurado o direito ao voto quando estiver no exercício 

da titularidade, em substituição ao titular. 

§ 2º Os membros titular e suplente serão indicados pelos responsáveis 

pelas respectivas áreas e designados por ato oficial da Secretaria 

Municipal de Saúde, mediante Portaria nominal. 

Art. 8º A função de Coordenador do Comitê será exercida por 

membro titular designado pela Secretaria Municipal de Saúde dentre 

os representantes da Superintendência de Coordenação de Gestão de 

Projetos em Saúde (COGEPS). 

  

§ 1º Compete ao Coordenador conduzir os trabalhos do Comitê, 

convocar e presidir as reuniões, articular as ações com o Programa 

APISUS e exercer as demais atribuições previstas nesta Portaria e no 

Regimento Interno. 

§ 2º Na ausência do membro titular da COGEPS que exerça a função 

de Coordenador, seu suplente assumirá a representação da respectiva 

área, com direito à voz e voto. 

  

CAPÍTULO IV – DO FUNCIONAMENTO E RITOS DECISÓRIOS 

  

Art. 9º O Comitê reunir-se-á: 

  

– Ordinariamente, uma vez por mês, conforme calendário anual; 

  

– Extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação 

do Coordenador. 

  

Art. 10° O quórum de reunião do Comitê é de maioria absoluta 

(metade mais um dos membros) e o quórum de aprovação é de 

maioria simples. 

  

Parágrafo único. Em caso de empate, o Coordenador do Comitê terá, 

além do voto ordinário, o voto de qualidade. 

  

Art. 11° Os pareceres e decisões do Comitê: 

  

– Deverão ser formalizados por escrito em ata ou parecer técnico 

próprio; 

  

– Serão apreciados e chancelados em reunião colegiada; 

  

– Somente produzirão efeitos institucionais, incluindo a emissão de 

Anuência Institucional, após a devida aprovação em ata. 

  

Art. 12° O Comitê poderá instituir Grupos de Trabalho (GT) com 

finalidade específica e prazo determinado, de caráter técnico e não 

remunerado, para subsidiar a análise de temas específicos, pesquisas 

de alta complexidade ou o desenvolvimento de projetos do 

Laboratório de Inovação em Saúde. 

§ 1º A instituição de cada Grupo de Trabalho deverá ser aprovada em 

reunião e formalizada em ata, definindo seu escopo de atuação e o 

prazo para a entrega de seus produtos. 

§ 2º Os Grupos de Trabalho serão compostos por membros do CGPS 

e poderão contar com a participação de convidados externos, 

conforme previsto no Art. 13. 

Art. 13° Poderão ser convidados para participar das reuniões, sem 

direito a voto e com função exclusivamente técnica e consultiva, 

representantes de instituições de ensino, do Conselho Municipal de 

Saúde ou especialistas ad hoc. 

  

CAPÍTULO V – DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA-

EXECUTIVA 
  

Art. 14° Compete à COGEPS, na função de Secretaria-Executiva do 

CGPS: 

  

– Apoiar as atividades técnicas e administrativas do Comitê e a 

operacionalização do Programa APISUS; 

  

– Organizar a pauta, convocar as reuniões e lavrar as atas; 

  

– Colaborar para a criação e o aperfeiçoamento de sistema destinado à 

recepção e ao exame preliminar de admissibilidade dos projetos e 

propostas de inovação submetidos; 

  

– Fomentar a criação e a manutenção de repositório institucional das 

pesquisas autorizadas, dos produtos técnicos e das devolutivas 

institucionais entregues. 

  



Alagoas , 19 de Maio de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2808 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                7 

 

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E 

TRANSITÓRIAS 
  

Art. 15° A participação no Comitê é considerada prestação de serviço 

público relevante, não sendo remunerada sob qualquer título. 

  

Art. 16° Os pesquisadores e proponentes cujos projetos forem 

autorizados ficam obrigados a assegurar a devolutiva institucional dos 

resultados, mediante entrega de relatório final e produto técnico à 

Secretaria- Executiva, sob pena de impedimento de novas submissões 

e outras sanções previstas na Portaria do Programa APISUS. 

  

Art. 17° O CGPS elaborará o seu Regimento Interno no prazo de 90 

(noventa) dias a contar da data de publicação desta Portaria. Parágrafo 

único. O Regimento Interno deverá ser aprovado pela maioria 

absoluta de seus membros e homologado pela Secretária Municipal de 

Saúde. 

  

Parágrafo único. O Regimento Interno deverá ser primeiramente 

aprovado pela maioria absoluta de seus membros e posteriormente 

homologado pela Secretária Municipal de Saúde. 

  

Art. 18° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:B4D7AE7C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 221 DE 15 DE MAIO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE DIRETOR 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – CC1, 

JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TURISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO DO MUNICÍPIO DA BARRA DE 

SÃO MIGUEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO DE 

MIGUEL, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que 

lhes são conferidas pela Lei Orgânica c/c a Lei Delegada n.º 1/2025, 

de 31 de janeiro de 2025, deste município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º – EXONERAR o(a) Sr(a). BRADLEY COLANTUONO 

DOS SANTOS, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº 075.960.424-

06, do cargo em comissão de Diretor de Desenvolvimento Econômico 

– CC1, junto à Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento 

Econômico do Município da Barra de São Miguel, Estado de Alagoas. 

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º – Encaminhe-se ao Departamento de Recursos Humanos para 

cadastramento e as devidas providências. 

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:AC5E7959 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE FOMENTO/SMDSTH N° 01/2026 

 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL, COM A INTERVENIÊNCIA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO E 

HABITAÇÃO E A ASSOCIAÇÃO GRUPO 

CULTURAL E RECREATIVO EXPLOSÃO 

NORDESTINA. 

  

O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n°. 12.263.869/0001-08, 

por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO - 

SMDSTH, inscrita no CNPJ/MF sob n° 12.263.869/0001-08, 

doravante denominada Administração Pública, neste ato representada 

pela Senhora Secretária DENAIDE DOS SANTOS OLIVEIRA 

brasileira, casada, assistente social, portadora da carteira de identidade 

sob o n° 1777947 - SSP/AL, e inscrito no CPF sob о n° 052325584-

55, tendo como domicílio profissional a Sede Administrativa da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Trabalho e 

Habitação- SMDSTH, situada na Rua Eronildes Saldanha Lins, S/N, 

Centro, nesta Cidade, CEP.:: 57.180- 000; e A ASSOCIAÇÃO 

GRUPO CULTURAL E RECREATIVO EXPLOSÃO 

NORDESTINA, inscrito no CNPJ sob o n° 20.166.119/0001-46, com 

sede na Rua Professora Medea Cavalcante, nº 60, Casa, CEP 57.180-

000, Centro, Barra de São Miguel/AL, neste ato representado, nos 

termos de seu estatuto, por seu Presidente, Sr. Denis Santos Lima, 

inscrito no CPF/MF sob o n° 084.567.134-06. RESOLVEM celebrar o 

presente Termo de Fomento, tendo em vista o que consta do Processo 

n° 0507.0005/2026 e em observância às disposições da Lei nº 13.019, 

de 31 de julho de 2014, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

O objeto do presente Termo de Fomento é a execução do Projeto 

Quadrilha Junina Explosão Nordestina. Objetivando a consecução de 

finalidade de interesse público e reciproco que envolve a transferência 

de recursos pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho e nos 

documentos anexos ao processo administrativo nº 0522.0015.2024.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO  

  

Subcláusula Primeira. Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes 

obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, independente de 

transcrição, é parte integrante e indissociável do presente Termo de 

Fomento, bem como toda documentação técnica que dele resulte, 

cujos dados neles contidos acatam os partícipes.  

  

Subcláusula Segunda. Os ajustes no plano de trabalho da parceria para 

alteração de valores ou de metas serão formalizados mediante termo 

aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

  

Subeláusula Única. O prazo de vigência deste Termo de Fomento será 

de 12 (doze) meses, a partir da publicação no PNCP, podendo ser 

prorrogado, sendo que o período de execução obedecerá nos seguintes 

casos e condições previstos no art. 55 da Lei nº 13.019, de 2014.  

  

I. mediante termo aditivo, por solicitação da ENTIDADE 

devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias 

antes do seu término, desde que autorizada pela Administração 

Pública;  

  

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

  

Subcláusula Primeira. Para a execução do(s) projeto(s) previstos neste 

Termo de Fomento, serão disponibilizados recursos pela Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação, no valor 

total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser pago de acordo com 

o Plano de Trabalho.  

  

Subcláusula Segunda. As despesas correrão por conta de recursos do 

orçamento vigente, através da funcional programática - elemento de 

despesa, com previsão orçamentária para 2026: 

  

Órgão 10- Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social, Trabalho 

e Habitação;   
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AÇÃO: 6015; ELEMENTO DE DESPESA: 305043; FONTE:15000  

  

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

FINANCEIROS 

  

Subcláusula Primeira. A liberação do recurso financeiro se dará em 

parcela única, em estrita conformidade com o Cronograma de 

Desembolso, o qual guardará consonância com as metas da parceria.  

  

Subcláusula Segunda. Conforme disposto no inciso II do caput do art. 

48 da Lei nº 13.019, de 2014, o atraso injustificado no cumprimento 

de metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de 

obrigação estabelecida no Termo de Fomento.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS 

FINANCEIROS  

  

Subcláusula Primeira. Os recursos referentes ao presente Termo de 

Fomento, desembolsados pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação, serão mantidos na 

Conta Corrente 568788171-5, Agência 7962 do Banco Caixa 

Economica  

  

Subcláusula Segunda. Os recursos depositados na conta bancária 

específica do Termo de Fomento serão aplicados em cadernetas de 

poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 

de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto 

não empregados na sua finalidade. 

   

Subcláusula Terceira. Os rendimentos auferidos das aplicações 

financeiras poderão ser aplicados no objeto deste instrumento desde 

que haja solicitação fundamentada da entidade e autorização da 

Administração Pública, estando sujeitos às mesmas condições de 

prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

   

Subcláusula Quarta. A conta referida no caput desta Cláusula será em 

instituição financeira pública determinada pela Administração Pública 

e isenta da cobrança de tarifas bancárias. 

   

Subcláusula Quinta. Os recursos da parceria geridos pela entidade 

estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita 

própria e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser 

alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras 

de Contabilidade. 

   

Subcláusula Sexta. Caso os recursos depositados na conta corrente 

específica não sejam utilizados no prazo de 90 (noventa) dias, contado 

a partir da efetivação do depósito, o Termo de Fomento será 

rescindido unilateralmente pela Administração Pública, salvo quando 

houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificado. 

   

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

   

7.1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

   

Subcláusula Primeira. O presente Termo de Fomento deverá ser 

executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas 

pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas 

consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado à 

entidade utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria. 

   

Subcláusula Segunda. Além das obrigações constantes na legislação 

que rege o presente instrumento e dos demais compromissos 

assumidos neste instrumento, cabe à Administração Pública cumprir 

as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações: 

   

I.Promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao 

Cronograma de Desembolso constante do plano de trabalho; 

II.prestar o apoio necessário e indispensável à entidade para que seja 

alcançado o objeto do Termo de Fomento em toda a sua extensão e no 

tempo devido; 

III.monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Fomento, 

por meio de análise das informações acerca do processamento da 

parceria, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo 

alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos 

repassados, observando o prescrito na Cláusula Décima; 

IV.comunicar à entidade quaisquer irregularidades decorrentes do uso 

dos recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou 

legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou 

apresentação de esclarecimentos e informações. 

V.analisar os relatórios de execução do objeto; 

VI.instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos 

termos do art. 35, h. 

VII.designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas 

obrigações previstas no art. 61 da Lei nº 13.019, de 2014,e pelas 

demais atribuições constantes na legislação regente; poderá retomar os 

bens públicos em poder da entidade na hipótese de inexecução por 

culpa exclusiva da pessoa jurídica de direito privado sem fins 

lucrativos, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 

essenciais à população, por ato próprio e independentemente de 

autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas 

ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62. 

IX. poderá assumir a responsabilidade pela execução do restante do 

objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação e 

inexecução por culpa exclusiva da pessoa jurídica de direito privado 

sem fins lucrativos, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 

ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela 

entidade até o momento em que a Administração Pública assumir 

essas responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da Lei nº 13.019, de 

2014; 

X. prorrogar de "oficio" a vigência do Termo de Fomento, antes do 

seu término, quando de causa a atraso na liberação dos recursos, 

limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos 

termos do art. 55, parágrafo único, da Lei nº 13.019, de 2014; 

XI. publicar, no Diário Oficial do Município, extrato do Termo de 

Fomento; 

XII. divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados 

abertos e acessíveis e manter, no seu sítio eletrônico oficial, o 

instrumento da parceria celebrada e seu respectivo plano de trabalho, 

nos termos do art. 10 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XIII. exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a 

execução da parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, 

de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas; 

XIV. informar à entidade os atos normativos e orientações da 

Administração Pública que interessem à execução do presente Termo 

de Fomento; 

XV. analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos 

aplicados na consecução do objeto do presente Termo de Fomento; 

XVI. aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações 

administrativas necessárias à exigência da restituição dos recursos 

transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for o 

caso: quando não tiver havido comprovação da boa e regular 

aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação 

aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, 

realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos 

recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da 

Administração Públicа; 

XVIII. quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos 

recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases 

programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na 

execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação 

a outras cláusulas conveniais básicas; 

XIX. quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras 

apontadas pelo partícipe 

repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de 

controle interno. 

  

7.2. DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO SEM FINS 

LUCRATIVOS 

  

Subcláusula Primeira. Além das obrigações constantes na legislação 

que rege o presente instrumento e dos demais compromissos 

assumidos neste instrumento, cabe à entidade cumprir asseguintes 

atribuições, responsabilidades e obrigações: 

  

XX. executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas 

deste termo, a legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado 
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pela Administração Pública, adotando todas as medidas necessárias à 

correta execução deste Termo de Fomento, observado o disposto na 

Lei nº 13.019, de 2014, bem como, manter durante toda a execução da 

parceria, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, a 

regularidade jurídica, fiscal e trabalhista; 

XXI. zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, 

buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade social e qualidade 

em suas atividades; 

XXII. manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este 

Termo de Fomento em conta bancária específica, na instituição 

financeira pública determinada pela administração pública, inclusive 

os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro, aplicando-

os, na conformidade do plano de trabalho, exclusivamente no 

cumprimento do seu objeto, observadas as vedações relativas à 

execução das despesas; 

XXIII. não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo 

art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XXIV. apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o 

estabelecido nos art. 63 a 72 da Lei nº 13.019/2014; 

XXV. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os 

recursos públicos e gerir os bens públicos com observância aos 

princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da 

eficácia; 

XXVI. prestar contas à Administração Pública, no encerramento da 

vigência do Termo de Fomento, nos termos do capítulo IV da Lei n° 

13.019, de 2014; 

XXVII. responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal 

que vier a ser necessário à execução do plano de trabalho, conforme 

disposto no inciso VI do art. 11, inciso I, e $3° do art. 46 da Lei nº 

13.019, de 2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações 

trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que 

incidam sobre o instrumento. É de responsabilidade exclusiva da 

entidade pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de 

investimento e de pessoal, bem como a execução do objeto previsto 

no termo de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou 

subsidiária da administração pública a inadimplência da entidade em 

relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 

parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

XXVIII. permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros do 

Conselho de Política Pública da área, quando houver, da Comissão de 

Monitoramento e Avaliação - CMA e servidores do Sistema de 

Controle Interno do Município, a todos os documentos relativos à 

execução do objeto do Termo de Fomento, bem como aos locais de 

execução do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e 

prestando todas e quaisquer informações solicitadas; 

XXIX. quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com 

os recursos deste Termo de Fomento: 

A.utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com 

o objeto pactuado; 

B.garantir sua guarda e manutenção; 

C.comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer dano 

que os bens vierem sofrer; 

D. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, 

conservação, manutenção recuperação dos bens; 

E. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante 

protocolo, ao conhecimento da autoridade policial competente, 

enviando cópia da ocorrência à Administração Pública, além da 

proposta para reposição do bem, de competência da entidade; 

F. durante a vigência do Termo de Fomento, somente movimentar os 

bens para fora da área inicialmente destinada à sua instalação ou 

utilização mediante expressa autorização da Administração Pública e 

prévio procedimento de controle patrimonial. 

XXX. por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste 

Termo de Fomento, restituir Á Administração Pública os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 

obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável 

de 30 (trinta) dias,conforme art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XXXI. manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições 

exigidas nos art. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XXXII. manter registros, arquivos e controles contábeis específicos 

para os dispêndios relativos a este Termo de Fomento, pelo prazo de 

10 (dez) anos após a prestação de contas, conforme previsto no 

parágrafo único do art. 68 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XXXIII. garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e 

qualidade adequadas ao bom 

desempenho das atividades; 

XXXIV. observar o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, 

para o recebimento da parcela dos recursos financeiros; 

XXXV. divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da 

entidade e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as 

informações detalhadas no art. 11, incisos I a VI, da Lei Federal nº 

13.019, de 2014 

XXXVI. submeter previamente à Administração Pública qualquer 

proposta de alteração do plano de trabalho, na forma definida neste 

instrumento, observadas as vedações relativas à execução das 

despesas; 

XXXVII. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que 

disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, 

nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014; 

XXXVIII. responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de Fomento, 

o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da 

administração pública quanto à inadimplência da entidade em relação 

ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria 

ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução, nos termos do 

art. 42, inciso XX, da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

  

Subcláusula Primeira. Este Termo de Fomento poderá ser modificado, 

em suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, com as 

devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por certidão de 

apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 

(trinta) dias antes do seu término, observado o disposto no art. 57 da 

Lei n° 13.019, de 2014; 

  

Subcláusula Segunda. Os ajustes realizados durante a execução do 

objeto integrarão o plano de trabalho, desde que submetidos pela 

entidade e aprovados previamente pela autoridade competente. 

  

CLÁUSULA NONA- DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

  

Subeláusula Primeira. A entidade adotará métodos usualmente 

utilizados pelo setor privado para a realização de compras e 

contratações de bens e serviços com recursos transferidos pela 

Administração Pública, sendo facultada a utilização do portal de 

compras disponibilizado pela administração pública. 

  

Subcláusula Segunda. A entidade deve verificar a compatibilidade 

entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado no plano 

de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação e, caso o valor 

efetivo da compra ou contratação seja superior ao previsto no plano de 

trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os 

novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração 

de relatório. 

  

Subcláusula Terceira. Para fins de comprovação das despesas, a 

entidade deverá obter de seus 

fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou 

recibos, com data, valor, 

nome e número de inscrição no CNPJ da entidade e do CNPJ ou CPF 

do fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos 

documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil 

subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso 

do prazo para apresentação da prestação de contas. 

  

Subcláusula Quarta. Na gestão financeira, a entidade poderá: 

  

I - pagar despesa em data posterior ao término da execução do termo 

de fomento, mas somente quando o fato gerador da despesa tiver 

ocorrido durante sua vigência; 

II- incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas 

pertencentes ao quadro da OSC, inclusive os dirigentes, desde que 
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exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da 

legislação cível e trabalhista. 

  

Subcláusula Quinta. É vedado à entidade: 

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com 

recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei 

específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

II - contratar, para prestação de serviços, servidor ou empregado 

público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 

Trabalho e Habitação, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas 

as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes 

orçamentárias; e 

III- pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à 

entrada em vigor deste instrumento. Subcláusula Sexta. É vedado à 

Administração Pública praticar atos de ingerência na seleção e na 

contratação de pessoal pela entidade ou que direcionem o 

recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços na referida 

entidade. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA -DO MONITORAMENTO E DA 

AVALIAÇÃO 

  

Subcláusula Primeira. A execução do objeto da parceria será 

acompanhada pela Administração Pública por meio de ações de 

monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, 

objetivando a gestão adequada e regular da parceria; 

Subcláusula Segunda. As ações de monitoramento e avaliação 

contemplarão a análise das informações acerca da parceria, incluída a 

possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária 

específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação 

sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria. 

Subcláusula Terceira. No exercício das ações de monitoramento e 

avaliação do cumprimento do objeto da parceria, a Administração 

Pública: 

  

•designará o gestor da parceria, agente público responsável pela 

gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de 

comunicação, com poderes de controle e fiscalização (art. 2°, inciso 

VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

•designará a comissão de monitoramento e avaliação, órgão colegiado 

destinado a monitorar e avaliar a parceria, constituído por ato 

específico publicado em meio oficial de comunicação (art. 2º, inciso 

XI, da Lei n° 13.019, de 2014); 

  

•emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na 

forma e prazos previstos na legislação regente e neste instrumento, 

sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados 

alcançados durante a execução da presente parceria, para fins de 

análise da prestação de contas anual, quando for o caso (art. 59da Lei 

n° 13.019, de 2014). 

  

•realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da 

parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do 

cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas; 

  

•examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o 

caso, o(s) relatório(s) de execução financeira apresentado(s) pela 

entidade, na forma e prazos previstos na legislação regente e neste 

instrumento (art. 66, caput, da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

•poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, §1°, da Lei nº 

13.019, de 2014); VII- poderá delegar competência ou firmar 

parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de 

aplicação dos recursos (art. 58, §1°, da Lei nº 13.019, de 2014); 

   

Subcláusula Quarta. Observado o disposto nos §§ 3°, 6° e 7º do art. 35 

da Lei nº 13.019, de 2014, a Administração Pública designará servidor 

público que atuará como gestor da parceria e ficará responsável pelas 

obrigações previstas no art. 61 daquela Lei e pelas demais atribuições 

constantes na legislação regente. 

   

Subcláusula Quinta. Dentre outras obrigações, o gestor é responsável 

pela emissão do parecer técnico conclusivo de análise da prestação de 

contas final. Subcláusula Sexta. A comissão de monitoramento e 

avaliação, é a instância administrativa colegiada responsável pelo 

monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de 

aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, 

custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à 

priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a 

avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e 

avaliação; 

   

Subcláusula Sétima. A comissão se reunirá periodicamente a fim de 

avaliar a execução das parcerias por meio da análise das ações de 

monitoramento e avaliação previstas nesta Cláusula, podendo solicitar 

assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse 

colegiado para subsidiar seus trabalhos; 

   

Subcláusula Oitava. A comissão de monitoramento e avaliação deverá 

ser constituída por pelo menos 1 (um) servidor ocupante de cargo 

efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da 

administração pública; 

   

Subcláusula Nona. No caso de parceria financiada com recursos de 

fundo específico, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelo 

respectivo conselho gestor (art. 59, $2°, da Lei n° 13.019, de 2014). 

Nesta hipótese, o monitoramento e a avaliação da parceria poderão ser 

realizados por comissão de monitoramento e avaliação a ser 

constituida pelo respectivo conselho gestor, conforme legislação 

específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014; 

   

Subcláusula Décima. O relatório técnico de monitoramento e 

avaliação, deverá conter os elementos dispostos no §1° do art. 59 da 

Lei nº 13.019, de 2014, e será submetido à comissão de 

monitoramento e avaliação, que detém a competência para avaliá-lo e 

homologá-lo. 

   

Subcláusula Décima Primeira. A visita técnica in loco, não se 

confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pela 

administração pública, pelos órgãos de controle interno e pelo 

Tribunal de Contas. A entidade deverá ser notificada previamente no 

prazo mínimo de 3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita 

técnica in loco. 

   

Subcláusula Décima Segunda. Sempre que houver a visita, o resultado 

será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será 

enviado à entidade para conhecimento, esclarecimentos e providências 

e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério da administração 

pública. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na 

análise da prestação de contas (art. 66, parágrafo único, inciso I, da 

Lei nº 13.019, de 2014). 

   

Subcláusula Décima Terceira. Sem prejuízo da fiscalização pela 

Administração Pública e pelos órgãos de controle, a execução da 

parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política 

pública setorial eventualmente existente. A presente parceria estará 

também sujeita aos mecanismos de controle social previstos na 

legislação específica (art. 60 da Lei nº 13.019, de 2014). 

   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA EXTINCÃO DO TERMO 

DE FOMENTO 

   

Subcláusula Primeira. O presente Termo de Fomento poderá ser: 

  

•extinto por decurso de prazo; 

  

•extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo 

de Distrato; 

  

•denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, 

independentemente de autorização judicial, mediante prévia 

notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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•rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, 

independentemente de autorização judicial, mediante prévia 

notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

   

•descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

  

•violação da legislação aplicável; 

  

•cometimento de falhas reiteradas na execução; 

  

•malversação de recursos públicos; 

  

•constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos 

apresentados; 

  

•não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da 

fiscalização; 

  

•descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada 

como pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos (art. 2°, 

inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

•paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração Pública; 

  

•quando os recursos depositados em conta corrente específica não 

forem utilizados no prazo da parceria, salvo se houver execução 

parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo gestor da 

parceria e autorizado pela Administração Pública. 

  

•outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

  

•A faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer 

tempo, com as respectivas condições, sanções e delimitações claras de 

responsabilidades, no prazo mínimo de antecedência para a 

publicação não inferior a 60 (sessenta) dias. 

  

Subcláusula Segunda. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias 

após a data de recebimento da notificação, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que 

participaram voluntariamente da avença. 

  

Subcláusula Terceira. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por 

parte da Administração Pública, que não decorra de culpa, dolo ou má 

gestão da entidade, o Poder Público ressarcirá a parceira privada dos 

danos emergentes comprovados que houver sofrido. 

  

Subcláusula Quarta. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por 

culpa, dolo ou má gestão por parte da entidade, devidamente 

comprovada, a entidade não terá direito a qualquer indenização. 

Subcláusula Quinta. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente 

motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias 

da abertura de vista do processo. 

  

Subcláusula Sexta. Na hipótese de irregularidade na execução do 

objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de 

Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

  

Subcláusula Sétima. Outras situações relativas à extinção da parceria 

não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser 

reguladas em Termo de Encerramento da Parceria a ser negociado 

entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESTITUIÇÃO DOS 

RECURSOS 

  

Subeláusula Primeira. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 

extinção deste Termo de Fomento, a entidade deverá restituir os 

saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 

receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de 

tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente da administração pública. 

Subcláusula Segunda. A obrigatoriedade de restituição de recursos 

nos casos previstos na Lei 13.019/2014. 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação 

da parceria anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, 

inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados 

periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos 

ou pelo competente do sistema de controle interno da Administração 

Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, 

atrasos não justificados cumprimento das etapas ou fases 

programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais na 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na 

execução de convênio, on o inadimplemento do executor com relação 

a outras cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras 

apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do 

respectivo sistema de controle interno. 

  

Subcláusula Terceira. Quando for o caso, a obrigação de a entidade 

manter e movimentar os recursos em conta bancária específica, 

observado o disposto no art. 51 da Lei nº 13.019/2014; 

  

Subcláusula Quarta. A definição, se for o caso, da titularidade dos 

bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da 

parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, 

produzidos ou transformados com recursos repassados pela 

administração pública; 

  

Subcláusula Quinta. O livre acesso dos agentes da administração 

pública, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondente 

aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a termos 

de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS BENS 

REMANESCENTES 

  

Subcláusula Primeira. Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, 

transformados ou construídos com recursos repassados pela 

Administração Pública são da titularidade da entidade e ficarão 

afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua 

duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término, 

dispensada a celebração de instrumento específico para esta 

finalidade. 

  

Subcláusula Segunda. Os bens patrimoniais de que trata o caput 

deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade enquanto viger 

a parceria, sendo que, na hipótese de extinção da entidade durante a 

vigência do presente instrumento, a propriedade de tais bens será 

transferida Administração Pública. A presente cláusula formaliza a 

promessa de transferência da propriedade de que trata o §5° do art. 35 

da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

Subcláusula Terceira. Quando da extinção da parceria, os bens 

remanescentes permanecerão na propriedade da entidade, na medida 

em que os bens serão úteis à continuidade da execução de ações de 

interesse social pela entidade. Subcláusula Quarta. Caso a prestação 

de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes 

permanecerá com a entidade, observados os seguintes procedimentos: 

  

•não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido 

quando a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou 

aquisição; ou 

  

•o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser 

computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a 

motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 

  

•É de responsabilidade da entidade a obrigação de prestar contas com 

definição de forma, metodologia e prazos. 

   

Subclaúsula Quinta. Na hipótese de dissolução da entidade durante a 

vigência da parceria, o valor pelo qual os bens remanescentes foram 

adquiridos deverá ser computado no cálculo do valor a ser ressarcido. 
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Subcláusula Sexta. A entidade poderá realizar doação dos bens 

remanescentes a terceiros, inclusive beneficiários da política pública 

objeto da parceria, desde que demonstrada sua utilidade para 

realização ou continuidade de ações de interesse social. 

   

Subcláusula Sétima. Os bens remanescentes poderão ter sua 

propriedade revertida para o órgão ou entidade pública, a critério da 

Administração Pública, se ao término da parceria ficar constatado que 

entidade não terá condições de dar continuidade à execução de ações 

de interesse social ea transferência da propriedade for necessária para 

assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da 

celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pela 

Administração Pública. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

   

Subcláusula Primeira. A prestação de contas apresentada pela 

entidade deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria 

avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado 

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 

esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, 

dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

  

•Extrato da conta bancária específica; 

  

•Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do 

documento, valor, dados da entidade e número do instrumento da 

parceria; 

  

•. Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária 

específica, quando houver; IV. Material comprobatório do 

cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; V. 

Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o 

caso; e 

  

•Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o 

caso. 

  

Subcláusula Segunda. Serão glosados valores relacionados a metas e 

resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

   

Subcláusula Terceira. A entidade prestará contas da boa e regular 

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a contar 

do recebimento de cada parcela da parceria e no final de cada 

exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

   

Subeláusula Quarta. A prestação de contas relativa à execução do 

termo de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos 

previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

   

•Relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo 

as atividades on projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto 

e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

  

•Relatório de execução financeira do termo de fomento, com a 

descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua 

vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento 

de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

  

Subcláusula Quinta. A Administração Pública Municipal considerará 

ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente: 

  

•Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da 

parceria; 

  

•Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela 

comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a 

conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados 

durante a execução do termo de fomento. 

   

Subeláusula Sexta. Os pareceres técnicos do gestor acerca da 

prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, 

deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

•Os resultados já alcançados e seus beneficios; 

  

•Os impactos econômicos ou sociais; 

  

•O grau de satisfação do público-alvo; 

  

•A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 

objeto pactuado. Subcláusula Sétima. A manifestação conclusiva 

sobre a prestação de contas pela administração pública observará os 

prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, 

alternativamente, pela: 

   

•Aprovação da prestação de contas; 

  

•Aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

  

•Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata 

instauração de tomada de contas especial. 

  

Subcláusula Oitava. Constatada irregularidade ou omissão na 

prestação de contas, será concedido prazo para a entidade sanar a 

irregularidade ou cumprir a obrigação. 

Subcláusula Nona. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 

útil subsequente ao da prestação de contas, a entidade deve manter em 

seu arquivo os documentos originais que compõет a prestação de 

contas. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

FINAL 

   

A entidade prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos 

recebidos, observando-se as regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei 

nº 13.019, de 2014, além das cláusulas constantes deste instrumento e 

do plano de trabalho. 

   

Subcláusula Primeira. A prestação de contas terá o objetivo de 

demonstrar e verificar resultados e deverá conter elementos que 

permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas. A 

prestação de contas apresentada pela entidade deverá conter elementos 

que permitam à Administração Pública avaliar o andamento ou 

concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a 

descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação 

do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que 

trata a prestação de contas. 

  

Subcláusula Segunda. Para fins de prestação de contas final, a 

entidade deverá apresentar Relatório Final de Execução do Objeto, no 

prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria. 

Tal prazo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, mediante 

justificativa e solicitação prévia da entidade. 

   

Subeláusula Terceira. O Relatório Final de Execução do Objeto 

conterá: 

  

•a demonstração do alcance das metas referentes ao período de toda a 

vigência da parceria, com comparativo de metas propostas com os 

resultados alcançados; 

  

•a descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o 

cumprimento do objeto; 

  

•os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como 

listas de presença, fotos, vídeos, entre outros; 

  

•os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em 

bens e serviços, quando houver; 

  

•justificativa, quando for o caso pelo não cumprimento do alcance das 

metas; 

  

•o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro 

remanescente; 
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Subcláusula Quarta. O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, 

ainda, fornecer elementos para avaliação: 

   

•dos resultados alcançados e seus beneficios; 

  

•dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

  

•da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 

objeto. 

  

Subcláusula Quinta. As informações de que trata a Subcláusula Quarta 

serão fornecidas por meio da apresentação de documentos e por outros 

meios previstos no plano de trabalho; 

  

Subcláusula Sexta. A análise da prestação de contas final pela 

Administração Pública será formalizada por meio de parecer técnico 

conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que deverá verificar o 

cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de 

trabalho, e considerará: 

  

•Relatório Final de Execução do Objeto; 

  

•os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com 

duração superior a um ano; 

  

•relatório de visita técnica in loco; e 

  

•relatório técnico de monitoramento e avaliação 

   

Subcláusula Sétima. Além da análise do cumprimento do objeto e do 

alcance das metas previstas no plano de trabalho, o gestor da parceria, 

em seu parecer técnico conclusivo, avaliará a eficácia e efetividade 

das ações realizadas; 

  

Subcláusula Oitava. Quando a exigência for desproporcional à 

complexidade da parceria ou ao interesse público, a Administração 

Pública poderá, mediante justificativa prévia, dispensar a entidade da 

observância da Subcláusula Quarta, assim como poderá dispensar que 

o parecer técnico de análise da prestação de contas final avalie os 

efeitos da parceria na forma da Subcláusula Sétima; 

  

Subcláusula Nona. Na hipótese de a análise de que trata a Subcláusula 

Sexta concluir que houve descumprimento de metas estabelecidas no 

plano de trabalho ou evidência de irregularidade, gestor da parceria, 

antes da emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a entidade 

para que apresente Relatório Final de Execução Financeira, no prazo 

de até 60 (sessenta) dias contados da notificação. Tal prazo poderá ser 

prorrogado por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa solicitação 

prévia da entidade. 

  

Subcláusula Décima. O Relatório Final de Execução Financeira, 

quando exigido, deverá conter: e 

  

•a relação das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive 

rendimentos financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, 

que possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho; 

  

•o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta 

bancária específica, quando houver; 

  

•o extrato da conta bancária específica; 

  

•a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que 

deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o 

detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de 

cada fração, com identificação do número e do órgão ou entidade da 

parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos 

no custeio de uma mesma parcela da despesa; 

  

•a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando 

houver; e VI- cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou 

recibos, inclusive holerites, com data do documento, valor, dados da 

entidade e do fornecedor e indicação do produto ou serviço. 

  

Subcláusula Décima Primeira. A análise do Relatório Final de 

Execução Financeira, quando exigido, será feita pela Administração 

Pública e contemplará: 

  

•o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação 

das despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas, por 

item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de 

trabalho; 

  

•a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da 

correlação entre as despesas constantes na relação de pagamentos e os 

débitos efetuados na conta corrente específica da parceria. 

  

Subcláusula Décima Segunda. Os dados financeiros serão analisados 

com o intuito de estabelecer nexo de causalidade entre a receita e a 

despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas 

pertinentes (art. 64, §2°, da Lei nº 13.019, de 2014). 

   

Subcláusula Décima Terceira. Observada a verdade real e os 

resultados alcançados, o parecer técnico conclusivo da prestação de 

contas final embasará a decisão da autoridade competente e poderá 

concluir pela: 

  

•aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o 

cumprimento do objeto e das metas da parceria; 

  

•aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de 

cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada 

impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não 

resulte em dano ao erário; ou 

  

•rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

  

•omissão no dever de prestar contas; 

  

•descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no 

plano de trabalho; c) dano ao erário decorrente de ato de gestão 

ilegítimo ou antieconômico; ou 

  

•desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

   

Subcláusula Décima Quarta. A rejeição das contas não poderá ser 

fundamentada unicamente na avaliação dos efeitos da parceria, 

devendo ser objeto de análise o cumprimento do objeto ео alcance 

das metas previstas no plano de trabalho. 

  

Subcláusula Décima Quinta. A decisão sobre a prestação de contas 

final caberá à autoridade responsável por celebrar a parceria, vedada 

a subdelegação. 

  

Subcláusula Décima Sexta. A entidade será notificada da decisão da 

autoridade competente e poderá: 

I- apresentar recurso, no prazo de 30(trinta) dias, à autoridade que a 

proferiu, a qual, emitirá decisão no prazo de 30 (trinta) dias, 

  

•sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual período. 

   

Subeláusula Décima Sétima. Exaurida a fase recursal, a 

Administração Pública deverá: 

  

•no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, registrar 

as causas das ressalvas; e 

  

•no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a entidade para 

que, no prazo de 30 (trinta) dias: 

   

•devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou 

inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas não 

apresentada; ou 

  

•solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias 

de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 

trabalho, nos termos do §2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014.  
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Subcláusula Décima Oitava. O registro da aprovação com ressalvas da 

prestação de contas possui caráter preventivo e será considerado na 

eventual aplicação de sanções. 

  

Subcláusula Décima Nona. A Administração Pública deverá se 

pronunciar sobre a solicitação de ressarcimento que trata a alínea "b" 

do inciso II da Subcláusula Décima Sétima no prazo de 30 (trinta) 

dias, sendo a autorização de ressarcimento por meio de ações 

compensatórias ato de competência exclusiva da entidade da 

administração pública. A realização das ações compensatórias de 

interesse público não deverá ultrapassar a metade do prazo previsto 

para a execução da parceria. 

  

Subcláusula Vigésima. Na hipótese de rejeição da prestação de contas, 

o não ressarcimento ao erário ensejará: 

  

•a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação 

vigente; e 

  

•o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas nos 

sistemas competentes, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da rejeição. 

  

Subeláusula Vigésima Primeira. O prazo de análise da prestação de 

contas final pela Administração Pública será de 120 (cento e vinte) 

dias, contado da data de recebimento do Relatório Final de Execução 

do Objeto ou do cumprimento de diligência por ela determinado, 

prorrogável justificadamente por igual período. 

  

Subcláusula Vigésima Segunda. O transcurso do prazo definido na 

Subcláusula Vigésima Primeira, e de sua eventual prorrogação, sem 

que as contas tenham sido apreciadas: 

  

•não impede que a entidade participe de outros chamamentos públicos 

e celebre novas parcerias; e 

  

•não implica impossibilidade medidas sancadoras, punitivas de sua 

apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem ou 

destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres 

públicos. 

  

Subcláusula Primeira, e de Vigésima sua eventual Terceira. Se o 

transcurso do prazo definido na Subcláusula Vigésima que se constate 

dolo prorrogação, se der por culpa exclusiva da Administração 

Pública, sem da entidade ou de seus prepostos, não incidirão juros de 

mora sobre os débitos pela apurados no período entre o final do prazo 

e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva do Indice 

Administração Nacional Pública, de Preços sem prejuízo da 

atualização monetária, que observará a variação anual Brasileiro de 

Geografia ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação 

Instituto e Estatística - IBGE. permitir Subcláusula visualização 

Vigésima por Quarta. qualquer A prestação de contas e todos os atos 

que dela decorram deverá interessado. 

  

Subcláusula relativos Vigésima Quinta. A entidade deverá manter a 

guarda dos documentos originais apresentação à execução da 

prestação da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 

subsequente ao da de contas ou do decurso do prazo para a 

apresentação da prestação de contas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

  

Quando Lei nº 13.019, a execução de 2004 da e parceria estiver em 

desacordo com o plano de trabalho e com as normas da defesa, aplicar 

à entidade da legislação específica, a administração pública poderá, 

garantida a prévia as seguintes sanções: 

  

•advertência: 

  

•parceria suspensão ou contrato temporária da participação em 

chamamento público e impedimento de celebrar (dois) anos; e com 

órgãos e entidades da administração pública, por prazo não superior a 

2 contrato 

•declaração com órgãos de e inidoneidade para participar de 

chamamento público ou celebrar parceria ou determinantes entidades 

de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos de 

Desenvolvimento da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a Secretaria Municipal ressarcir a administração Social, 

pública Trabalho e Habitação, que será concedida sempre que a 

entidade da aplicação da sanção de declaração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido prazo de 2 (dois) anos de 

inidoneidade Subcláusula Primeira. A sanção de advertência tem 

caráter preventivo e será aplicada quando aplicação de impropriedades 

penalidade mais praticadas pela entidade no âmbito da parceria que 

não justifiquem a grave.  

  

Subcláusula irregularidades Segunda. A sanção de suspensão 

temporária será aplicada nos casos em que forem justificar na 

celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se 

infração a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a 

natureza e a gravidade da os cometida, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e danos que dela 

provieram para a administração pública. 

  

Subcláusula Terceira. É facultada a defesa do interessado no prazo de 

10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos 

processuais. Subcláusula Quarta. Da decisão administrativa que 

aplicar as sanções previstas nesta Cláusula caberá recurso 

administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência 

da decisão. 

  

Subcláusula Quinta. Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão 

temporária ou de declaração de inidoneidade, a entidade deverá ser 

inscrita como inadimplente enquanto perdurarem os efeitos da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

  

Subcláusula Sexta. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações 

punitivas da administração pública destinadas a aplicar as sanções 

previstas nesta Cláusula, contado da data de apresentação da prestação 

de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término 

da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar 

contas. A prescrição será interrompida com a edição de ato 

administrativo destinado à apuração da infração. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DIVULGAÇÃO 

  

Em razão do presente Termo de Fomento, a entidade se obriga a 

mencionar em todos os seus atos de promoção e divulgação do 

projeto, objeto desta parceria, por qualquer meio ou forma, a 

participação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 

Trabalho e Habitação e da Prefeitura de Barra de São Miguel/AL. 

  

Subcláusula única. A publicidade de todos os atos derivados do 

presente Termo de Fomento deverá ter caráter exclusivamente 

educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

  

A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que 

impliquem em alteração de valor ou ampliação ou redução da 

execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à 

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

  

Elegem os partícipes o foro da Comarca de São Miguel dos Campos, 

para dirimir quaisquer dúvidas que por ventura venham a surgir com 

renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado ou especial 

que seja. As controvérsias decorrentes da execução do presente Termo 

de Fomento que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo 

acordo entre os partícipes deverão ser encaminhadas ao órgão de 

consultoria e assessoramento jurídico do órgão ou entidade pública, 

para prévia tentativa de conciliação e solução administrativa de 

dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execução 

da parceria, assegurada a prerrogativa de a entidade se fazer 
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representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII do 

caput do art. 42 da Lei nº 13.019, 2014. E, por assim estarem 

plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o 

qual lido e achado conforme, foi lavrado em 02 MIGUEL (duas) vias 

de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que 

produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

  

Barra de São Miguel, Al de 2026 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito Municipal 

  

DENAIDE DOS SANTOS OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e 

Habitação 

  

DENIS SANTOS LIMA 
Representante Legal 

Asssociação Grupo Cultural e Recreativo Explosão Nordestina 

  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:E0E3D2F3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO 

 

FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

ATO DE APOSENTADORIA 

 

ATO DE APOSENTADORIA 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso da competência que lhe confere o Art. 53, Item 

“III”, letr “B”, da Lei nº 417/92 de 29/04/92, e tendo em vista o que 

consta no processo nº 758/2011, RESOLVE, conceder Aposentadoria 

por Tempo de Serviço à servidora MARIA DIVA FERREIRA, 

Serviçal, do quadro permanente desta Prefeitura, com Proventos 

integrais acrescidos de 25% (vinte e cinco por cento), conforme o 

prescrito no Art. 71, § 1º, da Lei Orgânica Municipal, e com a devida 

publicação no mural da sede deste Município. 

  

Prefeitura Municipal de Cajueiro, Estado de Alagoas, em 20 de março 

de 2012. 

  

ANTONIO PALMERY MELO NETO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:89D5A91C 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

ATO DE APOSENTADORIA 

 

ATO DE APOSENTADORIA 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso da competência que lhe confere o Art. 53, Item 

“III”, letra “D”, da Lei nº 417/92 de 29/04/92, e tendo em vista o que 

consta no processo nº 339/2007, RESOLVE, conceder Aposentadoria 

por Idade a servidora VANDETE FARIAS VALENTIM, Serviçal, 

do quadro permanente desta Prefeitura, com Proventos proporcionais, 

acrescidos de 20% (Vinte Por Cento), relativo a 04 (quatro) 

quinquênios, conforme o prescrito no Art. 71, § 1º, da Lei Orgânica 

Municipal, e com a devida publicação no mural da sede deste 

Município. 

  

Prefeitura Municipal de Cajueiro, Estado de Alagoas, em 20 de 

setembro de 2007. 

  

ANTONIO PALMERY MELO NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:C4E4B74D 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

ATO DE APOSENTADORIA 

 

ATO DE APOSENTADORIA 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso da competência que lhe confere o Art. 53, Item 

“III”, letra “b”, da Lei nº 417/92 de 29/04/92, e tendo em vista o que 

consta no processo nº 1139/2012, RESOLVE, conceder 

Aposentadoria por Idade a servidora MARIA NAILDA DE 

OLIVEIRA LEMOS, Professora, do quadro permanente desta 

Prefeitura, com Proventos integrais, acrescidos de 30% (Trinta Por 

Cento), relativo a 06 (Seis) qüinqüênios, conforme o prescrito no Art. 

71, § 1º, da Lei Orgânica Municipal, e com a devida publicação no 

mural da sede deste Município. 

  

Prefeitura Municipal de Cajueiro, Estado de Alagoas, em 20 de 

novembro de 2012. 

  

ANTONIO PALMERY MELO NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:8B9D00E9 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 0034/12. 

 

PORTARIA Nº 0034/12. 

De: 05 de dezembro de 2012. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas Atribuições Legais e com fulcro na Lei 

Orgânica do Município e a Lei 417, de 29 de abril de 1992, 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Após analisar o Processo PMC nº 1139/12, o Parecer 

Jurídico da Procuradoria desta Prefeitura e o Ato Aposentatório do 

setor de Recursos Humanos, HOMOLOGAR A 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO da servidora 

MARIA NAILDA DE OLIVEIRA DE LEMOS, de conformidade 

com a legislação em vigor. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Artigo 3º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, 

Estado de Alagoas, aos 05 (cinco) dias do mês de dezembro do ano de 

2012 (dois mil e doze). 

  

ANTÔNIO PALMERY MELO NETO 
Prefeito 

  

Publicada e Registrada nesta Secretaria Municipal de 

Administração e Obras, em 05 (cinco) de dezembro de 2012 (dois 

mil e doze). 

  

WILDE LINS DE ALBUQUERQUE 
Secretário de Administração e Obras  

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:632FAA68 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 009/12. DE: 27 DE MARÇO DE 2012. 

 

PORTARIA Nº 009/12. 
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De: 27 de março de 2012. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas Atribuições Legais e com fulcro na Lei 

Orgânica do Município e a Lei 417, de 29 de abril de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Após analisar o Processo PMC nº 758/12, o Parecer 

Jurídico da Procuradoria desta Prefeitura e o Ato Aposentatório 

do setor de Recursos Humanos, HOMOLOGAR A 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO da servidora 

MARIA DIVA FERREIRA, de conformidade com a legislação em 

vigor. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Artigo 3º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, 

Estado de Alagoas, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de março do ano 

de 2012 (dois mil e doze). 

  

ANTONIO PALMERY MELO NETO 
Prefeito 

  

Publicada e Registrada nesta Secretaria Municipal de 

Administração e Obras, em 27 (vinte e sete) de março de 2012 (dois 

mil e doze). 

  

WILDE LINS DE ALBUQUERQUE 
Secretário de Administração e Obras  

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:22B4AAFB 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 0175/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

PORTARIA Nº 0175/2016, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016 
  

Concede aposentadoria por tempo de contribuição e 

idade ao José Ailton da Silva e adota outras 

providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAJUEIRO – ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 57, XVI, 

da Lei Orgânica Municipal, combinado com o o Art. 30, inciso I da 

Lei 674/2013, com o Art. 53, inciso III da Lei 417/92 e o art. 40. 

Inciso III, letra a da Constituição Federal. 

RESOLVE 
Art. 1º. – CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO E IDADE, ao Servidor JOSÉ AILTON DA 

SILVA, MAT. Nº 602, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Agente Administrativo, nos termos do processo administrativo e 

parecer da Procuradoria Geral do Município, com proventos integrais, 

iguais ao que se encontra no Plano de Cargos e Carreira da 

Administração, ou seja, Nível II, letra D, de acordo com parecer 

Jurídico da Procuradoria Geral do Município. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAJUEIRO/AL, 

EM 30 DE NOVEMBRO DE 2016. 

  

LUCILA RÉGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Cajueiro, 

aos 30 (trinta) dias do mês de novembro de 2016, de acordo com o 

Art.76 da Lei Orgânica do Município. 

CARLOS BERNARDO 
Procurador Jurídico. 

OAB/AL 5.908  

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:915CC7F9 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 039/2014, DE 15 DE MAIO DE 2014 

 

PORTARIA Nº 039/2014, de 15 de maio de 2014 
  

Concede aposentadoria por idade a servidora Maria 

Ivete de Oliveira e adota outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAJUEIRO – ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 57, XVI, 

da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. – CONCEDER APOSENTADORIA POR IDADE, a 

Servidora MARIA IVETE DE OLIVEIRA, CPF nº 456.646.924-72, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de professora, com 

proventos integrais no valor correspondente ao Nível e Letra que se 

encontra no Plano de Cargos e Carreiras, acrescido de 15% (quinze 

por cento) referentes aos 03 (três) quinquênios, com base no processo 

administrativo e Parecer Jurídico da Procuradoria do Município. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAJUEIRO/AL, 

EM 15 DE MAIO DE 2014. 

  

LUCILA RÉGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Cajueiro, 

aos 15 (quinze) dias do mês de maio de 2014, de acordo com o art. 90, 

§ 1º da Lei Orgânica do Município. 

  

CARLOS BERNARDO 
Procurador Jurídico 

OAB-AL – 5.908  

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:4CBD5046 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 090/2016, DE 20 DE JULHO DE 2016 

 

PORTARIA Nº 090/2016, DE 20 DE JULHO DE 2016 
  

Concede Aposentadoria a servidora MARIA INÊS 

QUIRINO ALVES e adota outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO – ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 57, IV, 

da Lei Orgânica Municipal e com base no Art. 40, III, letra b, § 5º da 

Constituição Federal de 1988 e Art. 31, da Lei Municipal nº 674/2013. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. – CONCEDER APOSENTADORIA, a Servidora MARIA 

INÊS QUIRINO ALVES, matrícula nº 409, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Professora, nos termos do Processo 

Administrativo e parecer da Procuradoria Geral do Município, com 

proventos igual ao que se encontra atualmente no Plano de Cargos de 

Carreira da Educação do Município de Cajueiro, acrescido de 15% 

(quinze por cento) referente aos 03 (três) quinquênios. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO/AL, 

EM 20 DE JULHO DE 2016. 

  

LUCILA RÉGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Cajueiro, 

aos 20(20) dias do mês de julho de 2016, de acordo com o Art. 76 da 

Lei Orgânica do Município. 

  

CARLOS BERNARDO 
Procurador Jurídico 

OAB/AL 5.908  

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:562DCCBA 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 096/2016, DE 01 DE SETEMBRO DE 2016 

 

PORTARIA Nº 096/2016, DE 01 DE SETEMBRO DE 2016 
  

Concede Aposentadoria a servidora ROSIMEIRE DE 

SIQUEIRA FARIAS e adota outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO – ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 57, IV, 

da Lei Orgânica Municipal e com base no Art. 40, III, letra b, § 5º da 

Constituição Federal de 1988 e Art. 31, da Lei Municipal nº 674/2013. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. – CONCEDER APOSENTADORIA, a Servidora 

ROSIMEIRE DE SIQUEIRA FARIAS, matrícula nº 333, ocupante 

do cargo de provimento efetivo de Professora, nos termos do Processo 

Administrativo e parecer da Procuradoria Geral do Município, com 

proventos igual ao Nível I, Classe E, do Plano de Cargos de Carreira 

da Educação do Município de Cajueiro, acrescido de 20% (vinte por 

cento) referente aos 04 (quatro) quinquênios. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO/AL, 

EM 01 DE SETEMBRO DE 2016. 

  

LUCILA RÉGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Cajueiro, 

em 1º (primeiro) dia do mês de setembro de 2016, de acordo com o 

Art. 76 da Lei Orgânica do Município. 

  

CARLOS BERNARDO 
Procurador Jurídico 

OAB/AL 5.908  

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:061628F3 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 122/08. 

 

PORTARIA Nº 122/08. 
De: 04 de dezembro de 2008. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas Atribuições Legais e com fulcro na Lei 

Orgânica do Município e a Lei 417, de 29 de abril de 1992, 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Após analisar o Processo PMC nº 339/07, e o Parecer 

Jurídico da Procuradoria desta Prefeitura e o Ato Aposentatório 

do setor de Recursos Humanos, HOMOLOGAR A 

APOSENTADORIA POR IDADE da servidora VANDETE 

FARIAS VALENTIM, de conformidade com a legislação em vigor. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo à data do ato 

Aposentatório de 20 de setembro de 2007. 

  

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Artigo 4º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO, 
Estado de Alagoas, aos 04 (quatro) dia do mês de dezembro do ano de 

2008 (dois mil e oito). 

  

ANTÔNIO PALMERY MELO NETO 
Prefeito 

  

Publicada e Registrada nesta Secretaria Municipal de Administração e 

Obras, em 04 (quatro) de dezembro de 2008 (dois mil e oito). 

  

LUIZ VIRGÍNIO COSTA 
Secretário 

  

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:0DD35A70 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 145/2013, DE 24 DE JANEIRO DE 2013 

 

PORTARIA Nº 145/2013, DE 24 DE JANEIRO DE 2013 
  

Concede Aposentadoria por Idade a Servidora Maria 

José Quirino da Silva e adota outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO – ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 57, XVI, 

da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - CONCEDER a Servidora MARIA JOSÉ QUIRINO DA 

SILVA, ocupante do Cargo de Professora, Aposentadoria por 

Idade, nos termos processo administrativo e parecer da Procuradoria 

Geral do Município. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO/AL, 

EM 02 DE JANEIRO DE 2013. 

  

LUCILA RÉGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Cajueiro, 

aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de janeiro de 2013, de acordo com 

o Art. 90, § 1º da Lei Orgânica do Município. 

  

ARTHUR CARVALHO 
Procurador Geral do Município 
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Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:852142C7 

 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN 

PORTARIA Nº 279/2013, DE 25 DE JUNHO DE 2013 

 

PORTARIA Nº 279/2013, DE 25 DE JUNHO DE 2013 
  

Concede aposentadoria por idade ao servidor José 

Petrúcio da Silva e adota outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO – ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 57, XVI, 

da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE 
Art. 1º – CONCEDER APOSENTADORIA POR IDADE, ao 

Servidor JOSE PETRUCIO DA SILVA, CPF nº 276.602.064-00, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de JARDINEIRO, nos 

termos do processo administrativo e parecer da Procuradoria Geral do 

Município, com proventos no valor de 01 (um) salário mínimo, 

acrescido de 35% (trinta e cinco por cento) referentes a 07 (sete) 

quinquênios. 

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAJUEIRO/AL, 

EM 25 DE JUNHO DE 2013. 

  

LUCILA RÉGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Cajueiro, 

aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de junho de 2013, de acordo com o 

art. 90, § 1º da Lei Orgânica do Município. 

  

ARTHUR CARVALHO 
Procurador Geral do Município  

Publicado por: 
Maria Flavia Ferreira Cardoso 

Código Identificador:05C0224C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

MUNICÍPIO DE CAJUEIRO/AL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 05/2026 – Tipo: Menor Preço – 

Objeto: Registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios - 

Data/Horário: 05 de junho de 2026 às 10:00hs (dez horas– horário de 

Brasília) – O edital encontra-se disponível no site 

http://www.bnc.org.br, http://www.cajueiro.al.gov.br, na sede da CPL, 

situada na Av. Antônio de Miranda Cabral, 150, Centro, Cep: 57.770-

000, das 08 às 13 horas em dias úteis, e mediante solicitação enviada 

ao e-mail cplcajueiroal@hotmail.com. 

  

JOSÉ ERONALDO LIMA DA SILVA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:954F12DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

HOMOLOGAÇÃO E EXTRATO 

 

RESULTADO DA CONCORRÊNCIA 

  

Processo nº 16/03-10/2026 – Concorrência nº 02/2025 – 

Fundamentação Concorrência, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021 – objeto: contratação de empresa especializada para 

execução de obra referente a pavimentação de estradas vicinais, Segue 

resultado: - J. G. S. DOS SANTOS SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 

11.968.506/0001-05, apresentou proposta no valor global de R$ 

1.368.366,15 (um milhão trezentos e sessenta e oito mil, trezentos e 

sessenta e seis reais e quinze centavos), conforme proposta juntada 

aos autos e os documentos de habilitação apresentados estão em 

conformidade ao exigido no edital, desta forma a referida empresa 

está HABILITADA/VENCEDORA. 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Contrato nº CC 02/2025-2 – Processo nº 14/10-21/2025 – 

Concorrência nº 02/2025 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 65/2023 – Fornecedor Registrado: 

J. G. S. DOS SANTOS SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 

11.968.506/0001-05 – Objeto: contratação de empresa especializada 

para execução de obra referente a pavimentação de estradas vicinais. 

Valor: R$ 1.368.366,15 (um milhão trezentos e sessenta e oito mil, 

trezentos e sessenta e seis reais e quinze centavos) – Vigência: 12 

meses. 

  

Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:D57781E1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICIT PE 018.2026 - PROC Nº 0310004.2026 - 

AQUIS. DE DE KITS PARA ENSINO DO PROJETO ESPAÇO 

DA ALFABETIZAÇÃO – PEALFA 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0310004/2026 

EDITAL Nº 018/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS PARA ENSINO DO PROJETO 

ESPAÇO DA ALFABETIZAÇÃO – PEALFA 

DATA DO PREGÃO: 29 de maio de 2026. 

HORÁRIO DO PREGÃO: 09h:00min 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 19/05/2026 a partir das 

08h:30min até às 09h:00min do dia 29/05/2026. 

A sessão pública será realizada no site: https://bnc.org.br 
  

Os interessados poderão obter informações nos endereços eletrônicos: 

https://bnc.org.br, 

http://www.campoalegre.al.gov.br/downloads/2/licitacoes/1 bem 

como junto a Pregoeira e a Equipe de Apoio, pelo e-mail 

licitacoes.pmca@gmail.com e na Sede da Comissão Permanente de 

Licitação, situado a Avenida Monsenhor Hildebrando Veríssimo 

Guimarães, nº 002 – 1º Andar, Centro, Campo Alegre, Alagoas, no 

Horário de: 08:00h às 12:00h. 

  

Campo Alegre/AL 18 de maio de 2026. 

  

FABIANA CARNEIRO E SILVA 
Pregoeira Oficial 

  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:0B2ECD07 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO - 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0416008/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL 
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ACOLHIMENTO DAS INTENÇÕES DE REGISTRO DE 

PREÇO: 19/05/2026 até o dia 29/05/2026. 

  

A Prefeitura Municipal de Campo Alegre – AL, através do Setor de 

Licitações e Contratos Administrativos, comunica aos interessados 

que realizará processo licitatório na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, do tipo menor preço, para registro de preço do objeto 

listado acima. Informamos que outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública que tenham interesse em participar do 

respectivo registro de preços, na qualidade de órgãos participantes ou 

caronas, poderão manifestar sua intenção por meio de ofício formal 

enviado ao e-mail: através do endereço eletrônico: 

irpcampoalegre@gmail.com, e na Sede da Comissão Permanente de 

Licitação, situado a Avenida Monsenhor Hildebrando Veríssimo 

Guimarães, nº 002 – 1º Andar, Centro, Campo Alegre, Alagoas, no 

Horário de: 08:00h às 12:00h. 

  

Campo Alegre/AL, 18 de Maio de 2026. 

  

MÁRCIA DOS SANTOS 
Diretora de Licitações  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:73708A06 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO - 

AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL COM COMODATO 

DE CILINDRO E KIT DE OXIGÊNIO PORTÁTIL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0515009/2026 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL COM 

COMODATO DE CILINDRO E KIT DE OXIGÊNIO PORTÁTIL 

ACOLHIMENTO DAS INTENÇÕES DE REGISTRO DE 

PREÇO: 19/05/2026 até o dia 29/05/2026. 

  

A Prefeitura Municipal de Campo Alegre – AL, através do Setor de 

Licitações e Contratos Administrativos, comunica aos interessados 

que realizará processo licitatório na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, do tipo menor preço, para registro de preço do objeto 

listado acima. Informamos que outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública que tenham interesse em participar do 

respectivo registro de preços, na qualidade de órgãos participantes ou 

caronas, poderão manifestar sua intenção por meio de ofício formal 

enviado ao e-mail: através do endereço eletrônico: 

irpcampoalegre@gmail.com, e na Sede da Comissão Permanente de 

Licitação, situado a Avenida Monsenhor Hildebrando Veríssimo 

Guimarães, nº 002 – 1º Andar, Centro, Campo Alegre, Alagoas, no 

Horário de: 08:00h às 12:00h. 

  

Campo Alegre/AL, 18 de Maio de 2026 

  

MÁRCIA DOS SANTOS 
Diretora de Licitações 

  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:4AC26FD6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO - ETAPA 01 DO CREDENC. 

N°002.2026 

 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA ETAPA 01 DO 

CREDENCIAMENTO N° 002/2026 
  

O Município de Campo Alegre/AL, torna público o resultado da 

ETAPA 01 do credenciamento sob edital n° 002/2026, que tem por 

objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 

MEDIANTE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ESPECIALIDADES MÉDICAS. 

  

Foram credenciados para a Etapa 01: 
  
PESSOA 

JURÍDICA: 
CNPJ/CPF: SERVIÇO: PROFISSIONAL:  SITUAÇÃO: 

ORTHO 

COMPANY 

LTDA 

24.995.937/0001-

02 

14 - CONSULTA MÉDICA 

POR MÉDICO 

ESPECIALIZADO EM 

ORTOPEDIA 

BRUNO FELIPE 

HOULY 

ALMEIDA DE 

OLIVEIRA 

HABILITADO 

ORTHO 

COMPANY 

LTDA 

24.995.937/0001-

02 

18 - CONSULTA MÉDICA 

POR MÉDICO 

ESPECIALIZADO EM 

ULTRASSONOGRAFIA 

TÚLIO HOULY 

ALMEIDA DE 

OLIVEIRA 

HABILITADO 

TH 

HOSPITAL 

DE OLHOS 

LTDA 

28.741.372/0001-

98 

21 - CONSULTA MÉDICA 

POR 

PROFISSIONALMÉDICO 

ESPECIALIZADO EM 

OFTALMOLOGIA 

HUGO 

LEONARDO 

CARVALHO 

NUNES 

HABILITADO 

TH 

HOSPITAL 

DE OLHOS 

LTDA 

28.741.372/0001-

98 

21 - CONSULTA MÉDICA 

POR 

PROFISSIONALMÉDICO 

ESPECIALIZADO EM 

OFTALMOLOGIA 

THIAGO 

HENRIQUE 

CARVALHO 

NUNES 

HABILITADO 

OTORRINOS 

DE 

ALAGOAS 

LTDA 

15.912.467/0001-

85 

15 - CONSULTA MÉDICA 

POR MÉDICO 

ESPECIALIZADO EM 

OTORRINOLARINGOLOGIA 

ISOLDA 

CARVALHO DE 

SANTANA 

HABILITADA 

OTORRINOS 

DE 

ALAGOAS 

LTDA 

15.912.467/0001-

85 

19 - CONSULTA MÉDICA 

POR MÉDICO 

ESPECIALIZADO EM 

UROLOGIA 

JOSÉ EUDES 

RODRIGUES DA 

COSTA 

HABILITADO 

  

Campo Alegre, 18 de maio de 2026. 

  

FABIANA CARNEIRO E SILVA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:E897470B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 0213002/2026 OBJETO: PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA 

ATENDIMENTO DOS ESTUDANTES DA REDE ESTADUAL 

VINCULADOS AO PROGRAMA GEITE, EM CARÁTER 

EMERGENCIAL. 

 

Consoante as informações procedentes dos autos, entendo necessária a 

contratação, assim como, presentes os requisitos intrínsecos da 

Dispensa de Licitação, a qual está devidamente instruída. 

Declaro que o processo possui adequação orçamentária e financeira 

para o corrente exercício financeiro, com a Lei Orçamentária Anual, 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, nos termos dos incisos I e II, do artigo 16 da Lei 

Complementar N° 101/2000. 

Desse modo, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 301/2023, RATIFICO a 

Dispensa de Licitação tombada sob o nº 007/2026 e os entendimentos 

firmados, AUTORIZO a celebração do instrumento contratual em 

favor da pessoa jurídica DAVID THEONYS DOS SANTOS 

ALMEIDA LTDA, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 32.354.307/0001-87, 

adjudicatária do item 01 cujo valor total perfaz a ordem de R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), referente a prestação de 

serviço de transporte escolar para atendimento dos estudantes da rede 

estadual vinculados ao programa GEITE, em caráter emergencial, sob 

os fundamentos do artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 301/2023. 

  

Campo Alegre/AL, data assinatura digital. 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita 

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:AA4B2EFE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 79/2025. 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 79/2025. 
  

Fundamento Legal: Art. art. 84, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CANAPI/AL; 

 

CONTRATADA: NINA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 50.009.169/0001-80; 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços nº 79/2025, cujo objeto é a locação e instalação de estrutura e 

equipamentos para realização de eventos artísticos/culturais e demais 

ações de interesse público, para tender as demandas do Poder 

Executivo do Município de Canapi/AL, pelo período de 12(doze) 

meses; 

Vigência: 12 (doze) meses; 

Celebração: 13/05/2026; 

Signatários: Josélia Melo de Lima e Daniel Pinheiro Seabra  

  

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:4BF85147 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 09/2026 2º 

CHAMADA 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº. 09/20262º 

CHAMADA 
(ELETRÔNICA) 

  

Objeto: Contratação de empresa visando a aquisição de 06(seis) kits 

para implantação de DIU de cobre, para atender a demanda setorial da 

Secretaria de Saúde do Município de Canapi/AL 

  

Critério de julgamento:menor preço 

  

Início da Sessão Pública de disputa de preços: as 09h do dia 

26/05/2026. 

Sites para acessar o edital:www.bnc.org.br e 

https://www.canapi.al.gov.br/lai/32/Edital-de-Licitacao, 

Solicitação de esclarecimentos e acesso à sessão 

pública:www.bnc.org.br 

Justificativa: Lei Federal nº 14.133/2021 

  

Canapi/AL, 18 de maio de 2026. 

  

MILENO GONÇALVES FERREIRA 
Secretário de Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:F082ED87 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

Dispensa Eletrônica nº 03/2026-FMS - Processo Administrativo nº 

0416016/2026. Tipo: Menor Preço. Objeto: Aquisição de 

equipamentos e materiais para o Setor de Combate às Endemias. 

Data/Horário: 25 de maio de 2026, das 09h às 15h. Horário de 

Brasília. O edital encontra-se disponível no site PNCP: 

https://www.gov.br/pncp/pt-br, BNC: http://www.bnc.org.br; na sede 

da Comissão de Contratação, situada na Rua Aureliano Teixeira, s/n, 

Centro, Chã Preta/AL, CEP: 57760-000, das 08h às 12h, em dias 

úteis, e mediante solicitação enviada ao e-mail: 

cplchapreta@gmail.com. 

  

JOSÉ CICERO CORREIA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:20FAD869 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COITÉ DO NÓIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO - CONCORRÊNCIA N° 

00003/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO ESPAÇO 

ESPORTIVO COMUNITÁRIO VINCULADO AO TERMO DE 

COMPROMISSO Nº 988070/2025/MESP/CAIXA. 

  

Resultado da Fase de Habilitação: 
  

SANTA CRUZ SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ 

27.259.739/0001-79 - EMPRESA HABILITADA 

  

Dos atos decorrentes do procedimento licitatório caberão recursos nos 

termos do Art. 165 da Lei Federal nº 14.133 de 01º de abril de 2021 e 

suas alterações. Maiores informações poderão ser obtidas junto a 

Comissão Permanente de Licitação, José Belarmino, 160 - Centro - 

Coité do Nóia - AL, no horário das 08:00 às 12:00 horas dos dias 

úteis. Telefone: (82) 982141384. E-mail:.licitacoes.pmcn@gmail.com 

  

Coité do Nóia - AL, 18 de maio de 2026 

  

WEULLER DOUGLAS DE ALMEIDA MARTINS –  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:B58B5BBB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

RESULTADO FASE PREÇOS - CONCORRÊNCIA N° 

0003/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO ESPAÇO 

ESPORTIVO COMUNITÁRIO VINCULADO AO TERMO DE 

COMPROMISSO Nº 988070/2025/MESP/CAIXA. 

  

Melhor Proposta da Fase Fechada: 

- SANTA CRUZ SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA 

CNPJ 27.259.739/0001-79 

Item(s): 

Valor: R$ 1.458.859,92 

  

Melhor Proposta da Fase de Lances: 

- SANTA CRUZ SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA 

CNPJ 27.259.739/0001-79 

Item(s): 

Valor: R$ 1.458.859,92 

  

Valor final da Proposta: 

- SANTA CRUZ SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA 

CNPJ 27.259.739/0001-79 

Item(s): 

Valor: R$ 1.458.859,92 

  

Sessão pública suspensa para avaliação das propostas de preços. A 

sessão pública para abertura dos envelopes DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO retomada em 18/05/2026 às 15h:43min. Dos atos 

decorrentes do procedimento licitatório caberão recursos nos termos 

do Art. 165 da Lei Federal nº 14.133 de 01º de abril de 2021 e suas 

alterações. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 

Permanente de Licitação, José Belarmino, 160 - Centro - Coité do 
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Nóia - AL, no horário das 08:00 às 12:00 horas dos dias úteis. 

Telefone: (82) 982141384. E-mail:.licitacoes.pmcn@gmail.com 

  

Coité do Nóia - AL, 18 de maio de 2026 

  

WEULLER DOUGLAS DE ALMEIDA MARTINS –  
Agente de Contratação 

 

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:2353F510 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 

05/2026. 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 05/2026 - BNC TERMO DETE 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 Processo 

Adm: Nº 20260403001 Objeto: 1.1. Registro de preços para a 

Contratação de empresa especializada para aquisição de materiais 

equipamentos de informática, visando atender às necessidades das 

Secretarias do Poder Executivo do Município de Colônia 

Leopoldina/AL Empresas vencedoras valor total: R$ 306.886,01 

(trezentos e seis mil e oitocentos e oitenta e seis reais e um centavo): 

TREDE CENTER COMMERCE LTDA (59095876000101) com os 

lotes: 6, 9, 25, 30 no valor total de R$ 40.677,65 (quarenta mil e 

seiscentos e setenta e sete reais e sessenta e cinco centavos). CENTER 

COPY IMPORTAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA EPP 

(11268379000131) com os lotes: 15, 16, 22, 23, 37 no valor total de 

R$ 91.118,00 (noventa e um mil e cento e dezoito reais). EXTREME 

IMPORTADORA LTDA (65352584000100) com os lotes: 21 no 

valor total de R$ 130.517,40 (cento e trinta mil e quinhentos e 

dezessete reais e quarenta centavos). ELLOELLA DISTRIBUIDORA 

LTDA (53571459000101) com os lotes: 1, 2, 7, 8, 11, 12, 17, 24, 26, 

31, 32, 33, 34, 35 no valor total de R$ 44.572,96 (quarenta e quatro 

mil e quinhentos e setenta e dois reais e noventa e seis centavos). A 

autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE COLONIA 

LEOPOLDINA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 

o/a(s) Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações, resolve 

HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado.  

  

COLÔNIA LEOPOLDINA (AL), segunda-feira, 18 de maio de 2026  

  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:1E992258 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 06/2026 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 06/2026 - BNC TERMO DE 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 Processo 

Adm: Nº 20161603001 Objeto: 1.1. Registro de preços para a 

Aquisição de reservatórios de água (caixas d’água), destinados à 

doação para famílias em situação de vulnerabilidade social, visando 

atender à demanda setorial da Secretaria Municipal de Assistência 

Social do Município de Colônia Leopoldina/AL Empresas vencedoras 

valor total: R$ 538.500,00 (quinhentos e trinta e oito mil e quinhentos 

reais): DISTRIBUIDORA ANGEIRAS LTDA (14822943000104) 

com os lotes: 1, 2 no valor total de R$ 538.500,00 (quinhentos e trinta 

e oito mil e quinhentos reais). A autoridade municipal do órgão 

MUNICIPIO DE COLONIA LEOPOLDINA, no uso de suas 

atribuições legais e de acordo com o/a(s) Lei Federal 14.133/2021, e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado.   

  

COLÔNIA LEOPOLDINA (AL), segunda-feira, 18 de maio de 2026   

  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:9AEA68CC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Coqueiro Seco/AL, torna público que realizará 

contratação de empresa para prestação do serviço de Dedetização, 

Desratização e Descupinização, através de Dispensa de Licitação, nos 

termos do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, no prazo de 3 (três) dais 

úteis, a se encerrar às 23:59 h do dia 20/05/2026, oportunidade em que 

a administração classificará a oferta de menor preço. 

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através do seguinte endereço eletrônico: 

https://coqueiroseco.al.gov.br/transparencia/licitacoes/avisosdecotaco

es/ 

A proposta de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço 

eletrônico: compras@coqueiroseco.al.gov.br, até a data limite. 

  

Coqueiro Seco/AL, 18 de maio de 2026. 

Publicado por: 
Lane Rafaela Alves de Almeida 

Código Identificador:040D7E25 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Coqueiro Seco/AL, torna público que realizará 

contratação de empresapara fornecimento de 200 kits completos de 

uniformes, indumentárias para o grupo de Ballet “Pérola 

Coqueirense” (bailarinas do CRAS Érick de Souza), através de 

Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021, no prazo de 3 (três) dais úteis, a se encerrar às 23:59 h 

do dia 20/05/2026, oportunidade em que a administração classificará a 

oferta de menor preço. 

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através do seguinte endereço eletrônico: 

https://coqueiroseco.al.gov.br/transparencia/licitacoes/avisosdecotaco

es/ 

A proposta de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço 

eletrônico: compras@coqueiroseco.al.gov.br, até a data limite. 

  

Coqueiro Seco/AL, 18 de maio de 2026. 

Publicado por: 
Lane Rafaela Alves de Almeida 

Código Identificador:E27966AE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA REVISÃO DOS PREÇOS DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 32/2024 

 

Processo nº 05040004/2026 

Revisão dos preços da ata de registro de preço nº 32/2024 

Contratante: MUNICÍPIO DE CRAÍBAS/AL, inscrito no CNPJ sob o 

Nº 08.439.549/0001-99. 

Contratada: FOOD PARCK DISTRIBUIDORA - EIRELI inscrita no 

CNPJ sob o nº: 35.443.022/0001-00. 

Objeto: Revisão dos Preços da Ata de Registro de Preço nº 32/2024. 

Data de Assinatura: 15 de maio de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Contratante e Williams 

Bandeira de Farias pela Contratada.  
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Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:C3CACAC9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

05/2025 

 

Processo nº 05110005/2026 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 05/2025 

Contratante: MUNICÍPIO DE CRAÍBAS/AL, inscrito no CNPJ sob o 

Nº 08.439.549/0001-99. 

Contratada: ANYEILA F C SANTOS COMÉRCIO SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 43.238.967/0004-61. 

Objeto: Primeiro Termo Aditivo reajuste e prazo de vigência e 

execução do Contrato nº 05/2025, visando atender as necessidades do 

município de Craíbas/AL. 

Data de Assinatura: 18 de maio de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Contratante e Anyeila 

Francine Cavalcante dos Santos pela Contratada.  

  

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:C4AD71DF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Processo administrativo n° 04300003/2026 - Segundo termo aditivo 

de prazo, ao contrato n° 01/2024 

Objeto: Prestação dos serviços de manutenção de arcondicionado. 

Contratante: Câmara Municipal de Delmiro Gouveia - AL. 

Contratada: PRS Serviços e Consultoria Ltda 

Vigência: Por mais 12 (doze) meses, a contar da expiração do termo 

anterior. 

  

MARCOS ANTÔNIO SILVA 
Presidente da Câmara Legislativa 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:25EB8956 

 
CÂMARA MUNICIPAL  

PROMULGO 

 

Lei nº1523/2026 de 18 de maio de 2026. 
  

Ementa: Denomina a Creche localizada no Bairro 

Rosa de Saron, no Município de Delmiro 

Gouveia/AL, e dá outras providências. 

  

Faço sabe que a CÂMARA MUNICIPAL DE DELMIRO 

GOUVEIA - ALAGOAS, nos termos do Art. 194 do Regimento 

interno aprovou, e eu, MARCOS ANTONIO SILVA, Presidente da 

Câmara Municipal, nos termos do § 7°, do Art. 28 da Lei Orgânica do 

Município de Delmiro Gouveia, promulgo a seguinte Lei 

Art.-1º- Fica denominada Creche Municipal Professora Maria 

Edineide Fernandes Barreto a Creche localizada no Bairro Rosa de 

Saron, no Município de Delmiro Gouveia. 

Art.-2º- O Poder Executivo Municipal providenciará a confecção e 

fixação da placa indicativa com a denominação ora instituída. 

Art.-3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência, 18 de maio de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO SILVA 
Presidente-CMDG 

  

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 
Eu, Jussier Teotônio da Silva, Diretor Geral da Câmara Municipal 

de Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas, no uso das atribuições que 

me confere o cargo e em conformidade com a legislação vigente, 

DECLARO, para fins de comprovação e publicidade institucional, 

que a Lei nº1523/2026, promulgada em 18 de maio de 2026, foi 

regularmente publicada no Portal da Transparência, no Mural 

Eletrônico e no Quadro Público de Publicações desta Câmara 

Municipal, bem como encaminhada ao Gabinete do Presidente em 

18 de maio de 2026. 

  

Para os devidos fins, firmo a presente declaração, por ser expressão 

da verdade, e dou fé. 

  

JUSSIER TEOTÔNIO DA SILVA 
Diretor Geral 

Matrícula nº 1245/2025  

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:EF13415B 

 
CÂMARA MUNICIPAL  

PROMULGO 

 

Lei nº1524/2026 de 18 de maio de 2026. 
  

Institui, no âmbito do Município de Delmiro Gouveia 

a campanha “janeiro Branco”, dedicada à promoção 

da saúde mental e emocional e dá outras 

providências. 

  

Faço sabe que a CÂMARA MUNICIPAL DE DELMIRO 

GOUVEIA - ALAGOAS, nos termos do Art. 194 do Regimento 

interno aprovou, e eu, MARCOS ANTONIO SILVA, Presidente da 

Câmara Municipal, nos termos do § 7°, do Art. 28 da Lei Orgânica do 

Município de Delmiro Gouveia, promulgo a seguinte Lei 

Art.1º- Fica instituído, no âmbito do Município de Delmiro Gouveia, 

a campanha “Janeiro Branco”, a ser celebrado anualmente no mês de 

janeiro, com o objetivo de promover a conscientização sobre a 

importância da saúde mental e emocional da população. 

Art.2º- São objetivos da campanha Janeiro Branco: 

I- estimular o debate sobre saúde mental, combatendo estigmas e 

preconceitos; 

II– promover ações educativas e preventivas em escolas, unidades de 

saúde, repartições públicas e espaços comunitários; 

III– incentivar a criação de políticas públicas voltadas ao bem-estar 

emocional; 

IV– promover palestras, rodas de conversa, oficinas, atividades 

físicas, ações culturais e demais iniciativas que fortaleçam a saúde 

mental; 

V– ampliar o acesso da população às informações sobre cuidados 

psicológicos e aos serviços oferecidos pelo Município.  

Art.3º- Durante o mês de janeiro, o Poder Executivo Municipal 

poderá realizar, diretamente ou em parceria com entidades públicas e 

privadas, ações de conscientização voltadas à população, observando: 

  

I– campanhas educativas em mídias sociais, rádios, escolas e unidades 

de saúde; 

II– iluminação ou decoração de prédios públicos com a cor branca, 

símbolo da campanha; 

III– capacitações com profissionais das áreas de saúde e educação; 

IV– participação de psicólogos, assistentes sociais e demais 

especialistas. 

Art.4º- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art.5º- O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, caso julgue 

necessário. 

Art.6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência, 18 de maio de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO SILVA 
Presidente-CMDG 

  

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 
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Eu, Jussier Teotônio da Silva, Diretor Geral da Câmara Municipal 

de Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas, no uso das atribuições que 

me confere o cargo e em conformidade com a legislação vigente, 

DECLARO, para fins de comprovação e publicidade institucional, 

que a Lei nº1524/2026, promulgada em 18 de maio de 2026, foi 

regularmente publicada no Portal da Transparência, no Mural 

Eletrônico e no Quadro Público de Publicações desta Câmara 

Municipal, bem como encaminhada ao Gabinete do Presidente em 

18 de maio de 2026. 

  

Para os devidos fins, firmo a presente declaração, por ser expressão 

da verdade, e dou fé. 

  

JUSSIER TEOTÔNIO DA SILVA 
Diretor Geral 

Matrícula Nº 1245/2025  

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:3111EA26 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEITO DE 

PETRÓLEO (GLP) E BOTIJÕES VAZIOS (P-13 E P-45) PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES E DEMANDAS DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE DELMIRO GOUVEIA-AL. 
  

O Departamento de Compras do Município de Delmiro Gouveia-AL 

convida as empresas especializadas no fornecimento do objeto acima 

especificado, a participar da pesquisa de preço conforme planilha 

descritiva que deverá ser solicitada através do e-mail 

comprasdelmirogouveia@gmail.com . 

  

A cotação deverá ser enviada até o dia 25 de maio de 2026. 
  

José Carlos Rodrigues 
Departamento de Compras 

  

Delmiro Gouveia – AL, 18 de maio de 2026.  

Publicado por: 
José Carlos Rodrigues 

Código Identificador:5DF5AC27 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE VENTILADORES E 

CLIMATIZADORES DE AR, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS VINCULADAS À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA/AL. 
  

O Departamento de Compras do Município de Delmiro Gouveia-AL 

convida as empresas especializadas no fornecimento do objeto acima 

especificado, a participar da pesquisa de preço conforme planilha 

descritiva que deverá ser solicitada através do e-mail 

comprasdelmirogouveia@gmail.com . 

  

A cotação deverá ser enviada até o dia 25 de maio de 2026. 
  

JOSÉ CARLOS RODRIGUES 
Departamento de Compras 

  

Delmiro Gouveia – AL, 18 de maio de 2026. 

Publicado por: 
José Carlos Rodrigues 

Código Identificador:23446B32 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES. 
  

O Departamento de Compras do Município de Delmiro Gouveia-AL 

convida as empresas especializadas no fornecimento do objeto acima 

especificado, a participar da pesquisa de preço conforme planilha 

descritiva que deverá ser solicitada através do e-mail 

comprasdelmirogouveia@gmail.com . 

  

A cotação deverá ser enviada até o dia 25 de maio de 2026. 
  

José Carlos Rodrigues 
Departamento de Compras 

  

Delmiro Gouveia – AL, 18 de maio de 2026. 

Publicado por: 
José Carlos Rodrigues 

Código Identificador:6C23BE28 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0424/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0424/2026  
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei, 

RESOLVE:  
CONCEDER, Gratificação por Participação em Sessões da NADEP 

(Núcleo de Análise e Defesa Prévia), referentes ao mês de abril de 

2026, conforme descrito abaixo: 

  
Número de Sessões 08 (oito) 

Datas 01, 08, 10, 15, 17, 22, 24 e 29 

Quantidade de Processos Julgados 08 (oito) 

  
Matrícula Nome Valor 

18.398 Lucas Inácio da Silva Lima 
R$ 2.257,20 (dois mil duzentos e 

cinquenta e sete reais e vinte centavos) 

18.634 João Paulo Borges de Oliveira 
R$ 1.805,76 (um mil oitocentos e cinco 

reais e setenta e seis centavos) 

14.641 José Francisco de Assis Dos Santos Paixão 
R$ 1.805,76 (um mil oitocentos e cinco 

reais e setenta e seis centavos) 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
  

Delmiro Gouveia, 18 de maio de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:94D81795 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0425/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0425/2026 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas por Lei, 

  

RESOLVE:  
  

CONCEDER, gratificação de estímulo fixa, aos servidores abaixo 

listados: 
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Nome CPF Cargo Valor 

Damiao Francisco da Silva 022.###.###-35 Assessor Administrativo CA-2 R$ 379,00 

José Pereira da Silva 038. ###.###-14 Assessor Administrativo CA-2 R$ 379,00 

Gledyson Alves Costa 039. ###.###-80 Assessor Administrativo CA-2 R$ 379,00 

Veron Robson Camilo dos 

Santos 
005. ###.###-98 Assessor Administrativo CA-2 R$ 379,00 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia-AL, 18 de maio de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:7C7B9F33 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0427/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0427/2026  
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas por Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO, a Portaria n° 0243/2026 

publicada em Diário Oficial em 27 de março de 2026; 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia, 18 de maio de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:355ABD44 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 0423/2026 

 

GABINETE DA PREFEITA 
  

PORTARIA Nº 0423/2026 
  

DISPÕE SOBRE OS INTEGRANTES DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS 

CULTURAIS - CMPC, BIÊNIO 2026/2028, NO 

ÂMBITO DESTE MUNICÍPIO. 

  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA – ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Nº 1.061/2012, 

RESOLVE: 

Art. 1º - NOMEAR, os membros abaixo relacionados para compor o 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS – CMPC, 

regido pela Lei Municipal Nº 1.385, de 13 de abril de 2023, Biênio 

2026/2028. 

Representantes da Sociedade Civil:  

Colegiado Setorial de Artes Visuais e Audiovisual: 
Gabriel Feitoza Carvalho (Titular) 

Fernando Alves Pita (Suplente) 

Colegiado Setorial de Artesanato:  
Alessandra Rodrigues Pereira Nunes (Titular) 

Maria Silva do Nascimento (Suplente) 

Colegiado Setorial de Música: 
Franciele Gomes Alves Garrido (Titular) 

John Carlos Nascimento (Suplente) 

Colegiado Setorial das Artes Cênicas: 
Pedro Henrique Bezerra Vieira (Titular) 

Jedson Carlos Gomes de Lima (Suplente) 

Colegiado Setorial de Cultura Popular, Cultura Afro-brasileira e 

LGBTTQIAP+:  

Ana Lúcia Moura Bernadino (Titular) 

Vitória Rodrigues Nunes (Suplente) 

Colegiado Setorial de Empresas e Produtores Culturais:  
Caio Vinícius Cavalcante de Queiroz (Titular) 

Antônio Francisco Ferraz Júnior (Suplente) 

Colegiado Setorial de Livro, Leitura e Literatura:  
Noelma Gomes Alves (Titular) 

Edna Silvana de Oliveira (Suplente) 

Representantes do Poder Público:  

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esportes e Juventude:  
Cosmo Luiz Soares de Souza (Titular) 

Felipe Eduardo Ferreira da Silva (Suplente) 

Secretaria Municipal de Educação:  
Jemima Kezia Rocha dos Santos (Titular) 

Cláudio Cardoso de Melo (Suplente) 

Secretaria Municipal de Planejamento, Indústria e Comércio:  
Igor Morgan Guedes Oliveira (Titular) 

Joana Darc Nascimento Barbosa (Suplente) 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 

Infância e Juventude:  
Olga Maria Brito Teixeira do Nascimento (Titular) 

Emanuela Gonçalves Teixeira (Suplente) 

Secretaria Municipal de Economia e Finanças:  
Erick Kauã de Oliveira Souza (Titular) 

Jonathan Moreira Lima (Suplente) 

Câmara Municipal de Vereadores:  
Jediael Pereira dos Santos (Titular) 

Jussier Teotônio da Silva (Suplente) 

  

Universidade Pública e Particular:  
Marcel Silva Garrido (Titular) 

Márcio Ferreira da Silva (Suplente) 

Diretoria:  
Presidenta: Alessandra Rodrigues Pereira Nunes 

Vice-presidente: Ana Lúcia Moura Bernadino 

Secretário: Cosmo Luiz Soares de Souza 

Art. 2º - Dê-se ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogadas as disposições em contrário. 

  

Delmiro Gouveia/AL, 18 de maio de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:48A2DBE9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PUBLICAÇÃO DOS LOCAIS DE PROVA 

 

A Comissão organizadora do PSP nº 01/2026 torna pública a relação 

de locais de prova de acordo com os cargos correspondentes, data, 

horários e instruções para os candidatos inscritos. 

  

1. Data, Horário e Duração 
Data da prova: 24 de maio de 2026 (domingo) 

Horário da prova: das 13:00 às 17:00 

Abertura dos portões: 12:00 (uma hora antes) 

Fechamento dos portões: 12:30 (trinta minutos antes) 

  

2. Locais de Prova por Cargos 
  
Local Endereço Cargos 

Escola Municipal de Educação 

Básica Governador Afrânio 

Salgado Lages 

Conjunto Residencial Rui 

Palmeira, S/N – Cohab Velha, 

CEP 57480-000, Delmiro 

Gouveia – AL 

- Agente Comunitário de Saúde - 

Agente de Combate às Endemias 

(Iniciais A a H) 

  
Local Endereço Cargo 

Escola Municipal de Educacao 

Básica Professora Virgilia 

Bezerra De Lima 

Avenida Marechal Mascarenhas de 

Morais, S/N – Eldrado, CEP 

57480-000 Delmiro Gouveia – AL 

- Agente de Combate às 

Endemias (Iniciais I a Y) 

  

3. Instruções Gerais 

Documento obrigatório (original): 
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- Documento de identidade oficial com foto (RG, CNH ou 

equivalente); 

Materiais permitidos: 
- Caneta esferográfica de tinta preta ou azul (em material transparente, 

original, sem alterações ou anotações); 

  

Recomendações: 
Confira com antecedência o trajeto até o local da prova; 

Se programe para chegar com pelo menos 1 hora de antecedência; 

Leve o comprovante de inscrição (identificação de candidato) 

impresso; 

Mantenha silêncio nos espaços internos e externos próximos à sala de 

prova; 

O descumprimento de qualquer instrução contida no Edital poderá 

implicar na eliminação. 

  

Delmiro Gouveia, 19 de maio de 2026 

  

COMISSÃO ORGANIZADORA 
Secretaria Municipal de Saúde 

Processo Seletivo Público - Edital 01/2026 

Publicado por: 
Ana Ligia da Silva Gomes 

Código Identificador:9EE7B57B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA E 

ESPORTE 

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO 

 

A Prefeitura Municipal de Delmiro Gouveia, por meio da Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude, torna pública a 

celebração de Termo de Fomento firmado com Organizações da 

Sociedade Civil, destinados ao apoio e fortalecimento de ações 

culturais no município, visando incentivar o desenvolvimento social, a 

valorização das tradições populares e a promoção de atividades de 

relevante interesse público para a população delmirense. 

  

Processo Administrativo nº 1000.007034.2026 

Termo de Fomento nº 005/2025 

Objeto: Custear despesas com a realização do Projeto Quadrilha 

Junina Estrela do MAC 2026, que tem como objetivo propagar a 

cultura popular delmirense e alagoana, através do fortalecimento da 

Quadrilha Junina Estrela do MAC, levando em suas múltiplas 

dimensões os saberes populares do Município de Delmiro Gouveia e 

do Estado de Alagoas, dando visibilidade as ações desenvolvidas 

pelos adolescentes e jovens do Movimento de Adolescentes e 

Crianças. 

Beneficiário: Movimento de Adolescentes e Crianças – MAC 

CNPJ: 40.811.853/0002-09 

Valor total: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

Vigência: 60 (sessenta) dias 

  

FELIPE EDUARDO FERREIRA DA SILVA 
Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Esportes 

Publicado por: 
Silvio José Dos Santos 

Código Identificador:7E2BE2E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo n.º 1300.015620/2025 

Pregão Eletrônico n° 01/2026 3° Chamada 

Tipo: Menor preço por lote de item 

Disponibilidade: https://licitanet.com.br 

Objeto: Registro de preço para fornecimento de material de EPI’s. 

Data de realização: 02 de junho de 2026 às 08:00h. 

  

Informações: cpldelmiro@outlook.com 

  

ERIKA VANESSA MELO DE LIMA 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:A3117048 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Face ao constante nos autos do procedimento licitatório, Pregão 

Eletrônico nº 90005/2026 - UASG 982749, referente ao Processo 

260401PE90005, após constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, ADJUDICO e HOMOLOGO, com fundamentos do 

art. 71, inciso IV, da Lei nº 14.133 de 2021 o objeto da licitação, em 

prol da empresa CAMMINARE MÁQUINAS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ: 35.741.144/0001-83), com 

o item: 1 para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita  

Publicado por: 
Rhuan Luiz da Silva Delfino 

Código Identificador:264ACCD4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Processo: 2026.0514.027, Fund. Legal: Lei nº 14.133/21; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Fornecedora Registrada 

DROGARIA MC FARMA LTDA, CNPJ/MF nº 57.114.109/0001-77; 

Pregão Eletrônico: 08/2026. Ata de Registro de Preços: 35/2026. 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

material de higiene pessoal, com exclusividade de itens para me/epp e 

prioridade de contratação para me/epp local e regional. Infração: 

Descumprimento da Cláusula Vinte e Dois – Das Obrigações da 

Contratada. A empresa foi convocada e recusou-se a assinar a ata de 

registro de preços. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
 Prefeito  

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:06B26D6E 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

REABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

08/2026 

 

Processo: 2026.0514.028, Fund. Legal: Lei nº 14.133/21; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Pregão Eletrônico: 

08/2026, Objeto: Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de material de higiene pessoal, com exclusividade de 

itens para me/epp e prioridade de contratação para me/epp local e 

regional. Assunto: convocação das empresas remanescentes na ordem 

de classificação em razão da abertura do processo de apuração de 

responsabilidade da empresa DROGARIA MC FARMA LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF n°: 57.114.109/0001-77. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:1AAE8CC9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2026 - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 001/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2026 - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 001/2026 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS E TRANSMISSÃO DAS SESSÕES PARA 

CÂMARA MUNICIPAL. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021 - 

Dispensa de Licitação nº 001/2025. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

VALOR: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

  

PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ 

DESERTO/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

C.N.P.J./M.F. sob o nº 24.180.465/0001-30, e lado a empresa A LEVI 

DA SILVA LEAO - ME, pessoa Jurídica do Direito Privado, inscrita 

no CNPJ/M.F. sob o nº 65.301.649/0001-98. 

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:09359523 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2026 - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 002/2026 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2026 - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 002/2026 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO DE ACESSO À INTERNET DEDICADA, 

POR MEIO DE FIBRA ÓPTICA, INCLUINDO 

DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E 

SERVIÇOS NECESSÁRIOS, EM REGIME DE COMODATO, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DE 

CONECTIVIDADE, COMUNICAÇÃO DE DADOS E 

FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE FELIZ DESERTO. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021 - 

Dispensa de Licitação nº 001/2025. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

  

VALOR: R$ 3.840,00 (três mil, oitocentos e quarenta reais). 

  

PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ 

DESERTO/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

C.N.P.J./M.F. sob o nº 24.180.465/0001-30, e lado a empresa M F M 

FEITOSA INFORMÁTICA – ME, pessoa Jurídica do Direito 

Privado, inscrita no CNPJ/M.F. sob o nº 20.403.144/0001-04. 

  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:EDDEF896 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
  

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO, no uso de suas 

atribuições legais, ADJUDICA E HOMOLOGA a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 002/2026. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de acesso à internet dedicada, por 

meio de fibra óptica, incluindo disponibilização de equipamentos, 

materiais e serviços necessários, em regime decomodato, visando 

atender às necessidades de conectividade, comunicação de dados e 

funcionamento dos sistemas da Câmara Municipal de Feliz Deserto. 

Fornecedor: M F M FEITOSA INFORMÁTICA – ME. CNPJ: 

20.403.144/0001-04. Valor Global R$ 3.840,00 (três mil, oitocentos e 

quarenta reais). Vigência: 12 (doze) meses. Fundamentação: art. 75, 

inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Feliz Deserto-AL, 21 de Abril de 2026 

  

PAULO ROBERTO SANTOS 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:D1390487 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
  

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO, no uso de suas 

atribuições legais, ADJUDICA E HOMOLOGA a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 001/2026. Objeto: contratação de empresa para 

prestação dos serviços e transmissão das sessões para Câmara 

Municipal. Fornecedor: A LEVI DA SILVA LEAO - ME. CNPJ: 

65.301.649/0001-98. Valor Global R$ 24.000,00 (vinte e quatros mil 

reais). Vigência: 12 (doze) meses. Fundamentação: art. 75, inciso II da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Feliz Deserto-AL, 21 de Abril de 2026 

  

PAULO ROBERTO SANTOS 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:F067EF31 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 90010/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 90010/2026 

A Prefeita do Município de Flexeiras adjudica e homologa o presente 

processo sob o nº 0304.0002.051/2026, importando o mesmo o valor 

total de: R$ 647.252,00 (seiscentos e quarenta e sete mil, duzentos e 

cinquenta e dois reais). 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 12/2026 - PE 

ÓRGÃO GESTOR: MUNICÍPIO DE FLEXEIRAS, CNPJ: 

12.262.721/0001-59. 

DETENTORA: MERCANTE DISTRIBUIDOR HOSPITALAR 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 51.793.632/0001-90. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

INJETÁVEIS. 

VALOR: R$ 647.252,00 (seiscentos e quarenta e sete mil, duzentos e 

cinquenta e dois reais). 
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Flexeiras, 18 de maio de 2026. 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita  

Publicado por: 
Cassio Cavalcante da Silva 

Código Identificador:A557E198 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 02180007/2025 PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 003/2025 – 2ª CHAMADA 

(RECLASSIFICAÇÃO) 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA, no uso de 

suas atribuições regulamentares e considerando que lhe são conferidas 

pela legislação em vigor, especialmente pela Lei nº 14.133/2021, Art. 

28, I e alterações posteriores, a vista do julgamento do Agente de 

Contratação (Pregoeira) e Comissão de Apoio, designado pela 

Portaria nº 153-A/2025, de 23 de fevereiro de 2025, resolve 

HOMOLOGAR E ADJUDICAR o procedimento licitatório, Pregão 

Eletrônico SRP nº 003/2025 – 2ª Chamada (reclassificação) cuja 

vencedoras foram as empresas: 

A H DA S MORAES - ME, inscrita no CNPJ: 02.437.839/0001-17, 

vencedora do item 39, com um valor total de R$ 6.500,00 (seis mil e 

quinhentos reais); 

RN COMERCIO DE INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ: 

26.668.902/0001-94, vencedora do item 58, com um valor total de R$ 

2.000,00 (dois mil reais); 

As empresas supracitadas são vencedoras da licitação Pregão 

Eletrônico SRP nº 003/2025 – 2ª Chamada (reclassificação) para o 

registro de preços para aquisição de material de informática e 

correlatos para atender as necessidades das Secretarias Municipais do 

Município de Igreja Nova/AL. 

  

Igreja Nova/AL, 18 de maio de 2026 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Maria Larissa Cajé 

Código Identificador:309A687C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS 

 

SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

P.M.J.H CONTRATO Nº 12/2026. I.L. 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

JACARÉ DOS HOMENS/AL, inscrita no CNPJ nº 

12.250.999/0001-06, com sede na Rua José Alves Feitosa, S/N, 

Centro, Jacaré dos Homens, Alagoas, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Senhora MARIA DO SOCORRO MELO DA 

SILVA; 
  

CONTRATADA: FM PRODUCOES E EVENTOS LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 45.226.544/0001-04, sediada na Rua Durval 

Madureira Freire, nº 22, Bairro Luzia, cidade de Aracaju/SE, 

CEP: 49.048-140, neste ato representado pelo Senhor ROGERIO 

DE JESUS CARVALHO. 
  

FUDAMENTO LEGAL: Deriva do Processo de Inexigibilidade de 

Licitação sob o Nº 09/2026, de acordo com o artigo 74, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021 em sua edição 

atualizada, e das condições e cláusulas seguintes: 

  

OBJETO: Apresentação artística com atração musical de “ MIKAEL 

SANTOS na Festa Tradicional Festa de SÃO PEDRO DO POVO 

2026, no Município de Jacaré dos Homens/AL; 

  

VALOR: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 

  

Jacaré dos Homens/AL, 25 de março de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA 
Prefeita Municipal 

Contratante 

  

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:2A48DF01 

 
SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

P.M.J.H CONTRATO Nº 16/2026. I.L. 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

JACARÉ DOS HOMENS/AL, inscrita no CNPJ nº 

12.250.999/0001-06, com sede na Rua José Alves Feitosa, S/N, 

Centro, Jacaré dos Homens, Alagoas, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Senhora MARIA DO SOCORRO MELO DA 

SILVA; 
  

CONTRATADA: IL SHOWS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

39.942.698/0001-08, sediada na Av. José de Souza Araújo, nº 360, 

Sala 29, Bairro Cohab São Francisco Cidade, cidade de 

Petrolina/PE, CEP: 56.307-015, neste ato representado pelo Senhor 

ALBERTO SALOMÃO CAVALCANTI SIMÕES. 
  

FUDAMENTO LEGAL: Deriva do Processo de Inexigibilidade de 

Licitação sob o Nº 13/2026, de acordo com o artigo 74, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021 em sua edição 

atualizada, e das condições e cláusulas seguintes: 

  

OBJETO: Apresentação artística com atração musical de “ 

IGUINHO & LULINHO, na Festa Tradicional Festa de SÃO 

PEDRO DO POVO 2026, no Município de Jacaré dos Homens/AL; 

  

VALOR: R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais); 

  

Jacaré dos Homens/AL, 30 de abril de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA 
Prefeita Municipal 

Contratante 

  

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:CB20A71E 

 
SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

P.M.J.H CONTRATO Nº 17/2026. I.L. 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

JACARÉ DOS HOMENS/AL, inscrita no CNPJ nº 

12.250.999/0001-06, com sede na Rua José Alves Feitosa, S/N, 

Centro, Jacaré dos Homens, Alagoas, neste ato representado pela 
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Prefeita Municipal, Senhora MARIA DO SOCORRO MELO DA 

SILVA; 
  

CONTRATADA: TATY GIRL GRAVACOES, EDICOES 

MUSICAIS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

23.268.243/0001-00, sediada na Av. Washington Soares, nº 3663, 

Sala 504,505, Torre 2, Bairro Edson Queiroz, cidade de 

Fortaleza/CE, CEP: 60.811-341, neste ato representado pelo Senhor 

ROSEMBERG DA SILVA PEDROSA. 
  

FUDAMENTO LEGAL: Deriva do Processo de Inexigibilidade de 

Licitação sob o Nº 14/2026, de acordo com o artigo 74, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021 em sua edição 

atualizada, e das condições e cláusulas seguintes: 

  

OBJETO: Apresentação artística com atração musical de “ BANDA 

TATY GIRL, na Tradicional Festa de SÃO PEDRO DO POVO 

2026, no Município de Jacaré dos Homens/AL; 

  

VALOR: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

  

Jacaré dos Homens/AL, 30 de abril de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA 
Prefeita Municipal 

Contratante  

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:09D1EA82 

 
SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

P.M.J.H CONTRATO Nº 18/2026. I.L. 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

JACARÉ DOS HOMENS/AL, inscrita no CNPJ nº 

12.250.999/0001-06, com sede na Rua José Alves Feitosa, S/N, 

Centro, Jacaré dos Homens, Alagoas, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Senhora MARIA DO SOCORRO MELO DA 

SILVA; 
  

CONTRATADA: MEFF - PROMOÇÕES DIVERSIONAIS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 19.595.940/0001-07, sediada na 

Rua Barbosa de Freitas, nº 1741 – Sala 04, Bairro Aldeota, cidade de 

Fortaleza/CE, CEP: 56.307-015, neste ato representado pela Senhora 

LÍVIA BARBOSA GURGEL. 
  

FUDAMENTO LEGAL: Deriva do Processo de Inexigibilidade de 

Licitação sob o Nº 15/2026, de acordo com o artigo 74, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021 em sua edição 

atualizada, e das condições e cláusulas seguintes: 

  

OBJETO: Apresentação artística com atração musical de “ 

CAVALO DE PAU, na Tradicional Festa de SÃO PEDRO DO 

POVO 2026, no Município de Jacaré dos Homens/AL; 

  

VALOR: R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais); 

  

Jacaré dos Homens/AL, 30 de abril de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA 
Prefeita Municipal 

Contratante  

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:6DF07555 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO ARP AMBULÂNCIA 

 

MUNICÍPIO DE JAPARATINGA 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 007.01/2026 – Pregão 

Eletrônico nº 007/2026 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 

14.133/21– Fornecedor LIZARD SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 

30.536.715/0001-24 – Objeto: O Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de ambulância – Valor de R$ 613.999,94 

(Seiscentos e treze mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e 

quatro centavos). – Vigência: 12 (doze) meses. Data da assinatura – 

15 de maio de 2026. 

MUNICÍPIO DE JAPARATINGA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 021/2026 – Pregão Eletrônico 

nº 007/2026 - Face ao constante nos autos do procedimento licitatório 

Pregão Eletrônico nº 007/2026, do Tipo Menor preço por item, 

referente ao Processo nº 021/2026, HOMOLOGO, com fundamento 

no, da Lei Federal nº 14.133/21, a presente licitação para que a 

Adjudicação nela contida produza seus efeitos jurídicos e legais.  

  

Japaratinga/AL, 11 de maio de 2026. 

  

JOSÉ SEVERINO DA SILVA - 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Isadora Moreno de Oliveira 

Código Identificador:60CC7D8B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2026 – 2ª CH 

 

Dispensa de Licitação nº 04/2026. Objeto: Contratação de empresa 

para o fornecimento de medicamentos para suporte e tratamento dos 

animais localizados na Escola Mun. De Educação Básica Integral 

Agrícola São Francisco de Assis no Município de Junqueiro. Prazo: 

até às 23:59 do dia 21 de maio de 2026. Edital disponível no sítio 

eletrônico https://junqueiro.al.gov.br/transparencia/portal/editaisx. 

  

Junqueiro/AL, 18 de maio de 2026. 

  

ANA JÚLIA MARQUES RAMOS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:93CBDA00 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2026 – 2ª CH 

 

Dispensa de Licitação nº 05/2026. Objeto: Contratação de empresa 

para o fornecimento de rações e núcleos para utilização na Escola 

Mun. De Educação Básica Integral Agrícola São Francisco de Assis 

no Município de Junqueiro. Prazo: até às 23:59 do dia 21 de maio de 

2026. Edital disponível no sítio eletrônico 

https://junqueiro.al.gov.br/transparencia/portal/editaisx. 

  

Junqueiro/AL, 18 de maio de 2026. 

  

ANA JÚLIA MARQUES RAMOS  

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:A3A7006D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PE 10/2026 2ª CH 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 - 2º CH  
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Tipo: Menor Preço – Objeto: Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de gêneros alimentícios perecíveis (CARNES), 

com itens exclusivos para ME e EPP - Data/Horário: 02 de junho de 

2026 às 09:00hs (nove horas – horário de Brasília) Local: BNC – 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) – O edital 

encontra-se disponível no site 

http://Junqueiro.al.gov.br/transparência/portal/editaisx, informações: 

no e-mail: licitacaopregoeiro@junqueiro.al.gov.br. 

  

Junqueiro/AL, 18 de maio de 2026. 

  

ROSELÂNIA ALVES SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:FAE44169 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PE 11/2026 2ª CH 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026 – 2º CH 

  

Tipo: Menor Preço – Objeto: Registro de preço para eventual e futura 

aquisição de motocicletas zero km - Data/Horário: 02 de junho de 

2026 às 11:00hs (onze horas – horário de Brasília) Local: BNC – 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) – O edital 

encontra-se disponível no site 

http://Junqueiro.al.gov.br/transparência/portal/editaisx, informações: 

no e-mail: licitacaopregoeiro@junqueiro.al.gov.br. 

  

Junqueiro/AL, 18 de maio de 2026. 

  

ROSELÂNIA ALVES SANTOS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:3A2733CB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº 01 – PE 41/2025 – Processo nº 

000911030028/2025 – Pregão Eletrônico nº 41/2025 – 2ª 

CHAMADA. Fundamentação Legal: 14.133/2021, no Decreto 

Municipal n.º 013/2025 – Fornecedor Registrado: CABALA 

SOLUCOES GOVERNAMENTAIS LTDA – CNPJ: 

39.606.986/0001-83 - Objeto: Registro de preços para futura e 

eventual aquisição de veículos novos, no LOTE: 02 – Valor global: 

R$ 933.406,66 (novecentos e trinta e três mil, quatrocentos e seis reais 

e sessenta e seis centavos) – Vigência: 12 (doze) meses.  

 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:575A3693 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE N. 023/2026 - INEXIGIBILIDADE DE N. 

013/2026. DAS PARTES: MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO/AL, 

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, CNPJ 

SOB O Nº 12.265.468/0001-97, E A SR. JOSIVAL ROSENDO DA 

SILVA, INSCRITO NO CPF SOB O N. 027.367.614-80. VALOR 

GLOBAL: R$ 15.600,00. INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

ORGÃO: 02; SECRETARIA: 14; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

0115; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.245.0005.8008; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.36; FONTE DE RECURSO: 

1.660.0000. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE IMÓVEL 

RESIDENCIAL, DE PESSOA FÍSICA, PARA INSTALAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE REFERÊNCIA 

ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS. 

FUNDAMENTO: COM ESPEQUE NO ART. 51 E 74, V, E § 5º DA 

LEI N.º 14.133/2021. VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. DATA DA 

ASSINATURA: 25 DE MARÇO DE 2026.  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:611C21F0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO/AL, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, CNPJ sob o nº 12.265.468/0001-97, com sede na Rua 

João de Deus, nº 76 -, Centro, cidade de Junqueiro, Estado de 

Alagoas, neste ato representado pelo Senhor Prefeito, CÍCERO 

LEANDRO PEREIRA DA SILVA, considerando as disposições da 

Lei n.º 14.133/2021 e o que consta no processo em epígrafe, 

CONCORDO com o posicionamento Procuradoria-Geral do 

Município sobre o processo em apreciação, RATIFICO o 

entendimento exposto e AUTORIZO a celebração do contrato de 

locação de imóvel pertencente ao Sr. Josival Rosendo da Silva, 

inscrito no CPF sob o n. 027.367.614-80, no valor total de R$ 

15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), tendo por objeto a 

contratação de imóvel residencial, de pessoa física, para instalação e 

funcionamento do Centro de referência Especializado da Assistência 

Social - CREAS, com espeque no art. 51 e 74, V, e § 5º da Lei n.º 

14.133/2021. 

Publique-se. 

  

Junqueiro/AL, 25 de março de 2026. 

  

CÍCERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:C867A1EB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 156/2026 

 

PORTARIA Nº 156/2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNQUEIRO, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais e em 

conformidade com a Lei Orgânica do Município de Junqueiro – AL, 

disposto no Art. 69, inciso XI: 

RESOLVE: 

Art. 1º - Autorizar a concessão 01 (uma) diária ao Servidor Público, 

Adeval Rodrigues de Lima, Coordenador, CPF:117.524.614-01 
perfazendo o valor total de R$125,00 (Cento e Vinte cinco Reais). 

Parágrafo Único – A diária refere-se ao deslocamento para a cidade de 

São Miguel dos Campos/AL, no dia 21 de maio de 2026, essa viagem 

se faz necessária para o comparecimento e participação do Evento: 3º 

Trilha Formativa- Recomposição das Aprendizagens. 
Art. 2º - A concessão está prevista na lei municipal 582/2013 e 

decreto nº 08/2022; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito de Junqueiro. Estado de Alagoas. 

Junqueiro/AL, 18 de maio de 2026. 
  

CICERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jardel Gama Acioli 

Código Identificador:3EFB2BBF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 157/2026 

 

PORTARIA Nº 157/2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNQUEIRO, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais e em 

conformidade com a Lei Orgânica do Município de Junqueiro – AL, 

disposto no Art. 69, inciso XI: 

RESOLVE: 
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Art. 1º - Autorizar a concessão 1/2 (meia) diária a Servidora Pública, 

Sandra Maria da Conceição Cavalcante, Coordenadora, 

CPF:082.750.624-46perfazendo o valor total de R$62,50 (Sessenta e 

Dois Reais e cinquenta centavos). 

Parágrafo Único – A diária refere-se ao deslocamento para a cidade de 

São Miguel dos Campos/AL, no dia 21 de maio de 2026, essa viagem 

se faz necessária para o comparecimento e participação do Evento: 3º 

Trilha Formativa- Recomposição das Aprendizagens. 
Art. 2º - A concessão está prevista na lei municipal 582/2013 e 

decreto nº 08/2022; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito de Junqueiro. Estado de Alagoas. 

Junqueiro/AL, 18 de maio de 2026. 
  

CICERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jardel Gama Acioli 

Código Identificador:EF2ED1B2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DO 1º PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO Nº 008/2025 – PE Nº 005/2025. 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA, 

CNPJ/MF n° 51.415.349/0001-25. CONTRATADA: J B LIMA 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 47.932.366/0001 62. Objeto: 
Prorrogação do prazo de vigência para renovação da ARP nº 008/2025 

– PE Nº 005/2025, com fundamento nos termos do Art. 84, da lei nº 

14.133/21 que determina a prorrogação de Ata de Registro de Preços, 

para atender as necessidades do Município de Lagoa da Canoa/AL. 

Data de assinatura: 14/04/2026. 

Vigência: 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato. 

Signatários: Edilza Alves de Souza pela contratante e Jailson Bezerra 

Lima pela contratada. 

  

Publicado por: 
Rivaldo Pereira Cajú Júnior 

Código Identificador:EB0E1288 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N ° 047/2026 - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2026 
  

Processo administrativo nº 20260120.020/2026 Fund. Legal: Art. 75, 

inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislação Vigente. 

Partes: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA – AL, CNPJ/MF n° 

12.207.551/0001-00, e a Empresa M O OPORTUNIDADES LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 28.322.418/0001-34.Objeto: Contratação 

de Empresa Especializada na Aquisição de Toalhas de Banho e 

Lençóis de Berço. destinados a atender a Secretaria Municipal de 

Saúde no Município de Lagoa da Canoa/AL, conforme especificações 

e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. Data de 

assinatura: 04/05/2026. Vigência: até 06 meses, contados da data da 

assinatura. 

Signatários: Edilza Alves de Souza pela Contratante e Moises 

Oliveira Silva pela Contratada. Em Lagoa da Canoa/AL, 04 de maio 

de 2026.  

  

Publicado por: 
Rivaldo Pereira Cajú Júnior 

Código Identificador:59058A78 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATOS DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇO 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 038/2026 – 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2026. 

PROCESSO: 20260107.012/2026. Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 

005/2026-SRP. Data da Homologação: 14/05/2026. Vigência: 

19/05/2026 a 19/05/2027. OBJETO: Registro de preços para futura e 

eventual contratação de empresa para aquisição de Gêneros 

Alimentícios destinados a Merenda Escolar, visando suprir as 

necessidades deste Município de Lagoa da Canoa/AL. Fornecedor 

Registrado: GIZELMA VENTURA NUNES, CNPJ 44.811.406/0001-

20, valor total registrado: R$ 38.396,00 (trinta e oito mil trezentos e 

noventa e seis reais). 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 042/2026 – 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2026. 

PROCESSO: 20260107.012/2026. Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 

005/2026-SRP. Data da Homologação: 14/05/2026. Vigência: 

19/05/2026 a 19/05/2027. OBJETO: Registro de preços para futura e 

eventual contratação de empresa para aquisição de Gêneros 

Alimentícios destinados a Merenda Escolar, visando suprir as 

necessidades deste Município de Lagoa da Canoa/AL. Fornecedor 

Registrado: UNA DISTRIBUIDORA, CNPJ 33.204.941/0001-04, 

valor total registrado: R$ 207.128,00 (duzentos e sete mil cento e 

vinte e oito reais). 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 043/2026 – 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2026. 

PROCESSO: 20260107.012/2026. Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 

005/2026-SRP. Data da Homologação: 14/05/2026. Vigência: 

19/05/2026 a 19/05/2027. OBJETO: Registro de preços para futura e 

eventual contratação de empresa para aquisição de Gêneros 

Alimentícios destinados a Merenda Escolar, visando suprir as 

necessidades deste Município de Lagoa da Canoa/AL. Fornecedor 

Registrado: Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 

SERVIÇOS LTDA, CNPJ 45.277.978/0001-33, valor total registrado: 

R$ 175.844,00 (cento e setenta e cinco mil oitocentos e quarenta e 

quatro reais). 

Publicado por: 
Alex Junior Ferreira da Silva 

Código Identificador:37BD2AF4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 44, DE 15 DE MAIO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 44, DE 15 DE MAIO DE 2026. 
  

CONVOCA A 7ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Marechal Deodoro, Estado de Alagoas, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, 

Considerando a Resolução do Conselho Nacional de Saúde/CNS nº 

797, de 09 de novembro de 2025, publicada, na Edição 226, página 

231, do Diário Oficial da União, em 27 de novembro de 2025, que 

convoca a 18ª Conferência Nacional de Saúde (18ª CNS), e tem como 

objetivo propor diretrizes para a Formulação da Política Nacional de 

Saúde e o fortalecimento do SUS. 

  

Considerando a Resolução do Conselho Estadual de Saúde-CES/AL 

nº 08, de 01 de abril de 2026 que aprova a data da XI Conferência 

Estadual de Saúde para a segunda quinzena de abril de 2027; 

  

Considerando a Resolução nº. 03, de 07 de maio de 2026 do 

Conselho Municipal de Saúde, que aprova a realização da 7ª 

Conferência Municipal de Saúde para o dia 18 de junho de 2026; e 

  

Considerando que os participantes da Conferência Municipal de 

Saúde, terão por objetivo analisar as prioridades constantes no 

Documento Orientador do Conselho Nacional de Saúde, elaborar 

propostas e prioridades de âmbito estadual e nacional, e formular 



Alagoas , 19 de Maio de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2808 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                31 

 

diretrizes para a saúde pública nas esferas Municipais, Estadual e da 

União. 

  

DECRETA: 
Art. 1º. Fica convocada a 7ª Conferência Municipal de Saúde, que 

será realizada no dia 18 de junho de 2026, Marechal Deodoro/AL, a 

qual desenvolverá seus trabalhos de acordo com Tema Central da 18ª 

Conferência Nacional de Saúde: “Saúde, Democracia, Soberania e 

SUS: cuidar do povo é cuidar do Brasil”. 

  

Art. 2º. A 7ª Conferência Municipal de Saúde será presidida pelo 

Secretário (a) Municipal de Saúde e, na sua ausência ou impedimento, 

por quem o Secretário(a) designar, e coordenado pelo Presidente do 

Conselho Municipal de Saúde. 

  

Art. 3º. O Regimento Interno da 7ª Conferência Municipal de Saúde 

será aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde e editado por 

intermédio de resolução, homologada pelo(a) Secretário(a) Municipal 

de Saúde. 

  

Art. 4º. As despesas com a organização e com a realização da 7ª 

Conferência Municipal de Saúde correrão a conta de recursos 

orçamentários da Secretaria de Saúde. 

  

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos à data de sua assinatura. 

  

Marechal Deodoro/AL, 15 de maio de 2026. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Bruno Cabral da Silva 

Código Identificador:A7437975 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas pela Fundação Municipal 

de Ação Cultural, bem como, as informações procedentes da 

Procuradoria Geral deste Município, sob os fundamentos do artigo 74, 

inciso II, da Lei Federal Nº 14.133/21, AUTORIZO a contratação da 

BANDA GOLDEN TIME, tendo como representante legal a 

empresa MAGNO E ALVES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

07.485.789.0001-67, com sede na Rua Gilberto Vieira Leite, 318, Apt 

104, Bloco 08, Cond Ildefonso M Uchoa, Tabuleiro do Martins, 

Maceió/AL, neste ato representada pelo Sr. Alexandre Magno Alves 

Pessoa, inscrito no CPF n° 894.412.224-53, no valor de R$ 30.000,00 

(trinta mil reais), visando a contratação de 01 (uma) apresentação 

artística no SÃO JOÃO 2026, com duas horas de duração, promovido 

pelo Município de Marechal Deodoro/AL, nos termos do artigo 72, 

inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

Marechal Deodoro/AL, 14 de maio de 2026. 

  

JEFFERSON SILVA DE ALCÂNTARA 
Presidente 

  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:C7F84223 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento 

Geral de Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo 

cotações para o processo abaixo descrito: 

  

Processo nº: 05050029/2026 – Secretaria Municipal de Educação. 
  

Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento 

de licença para uso de sistema de gestão pública na área de 

educação, incluindo serviços de instalação, configuração, 

implantação, treinamento, suporte técnico, manutenção e 

atualizações, em conformidade com os padrões estabelecido pelo 

sistema integrado de auditoria pública (SIAP), regulamentado 

pelo tribunal de contas do estado de alagoas (TCE/AL). 
  

Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 203 – 

Centro – Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 

99311-1938 ou pelo e-mail: setordecomprasmd@gmail.com 

  

EDSON CABRAL DA SILVA  
Diretor de Compras 

  

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:C3DF33DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento 

Geral de Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo 

cotações para o processo abaixo descrito: 

  

Processo nº: 05080060/2026 – Secretaria Municipal de Educação. 
  

Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização 

de inspeção veicular semestral com emissão de laudo para os 

veículos que realizam o transporte escolar da rede municipal de 

ensino de Marechal Deodoro-AL. 
  

Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 203 – 

Centro – Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 

99311-1938 ou pelo e-mail: setordecomprasmd@gmail.com 

  

EDSON CABRAL DA SILVA 
Diretor de Compras 

  

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:89D3AD37 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento 

Geral de Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo 

cotações para o processo abaixo descrito: 

  

Processo nº: 04270067/2026 – Secretaria Municipal de Saúde 
  

Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE LICENÇA PARA 

USO DE SISTEMA DA ÁREA DE SAÚDE CONSIDERANDO 

OS PADRÕES ESTABELECIDO PELO SISTEMA 

INTEGRADO DE AUDITORIA PÚBLICA (SIAP), 

REGULAMENTADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE ALAGOAS (TCE/AL). 
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Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 203– 

Centro – Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 

99311-1938 ou pelo e-mail: setordecomprasmd@gmail.com 

  

EDSON CABRAL DA SILVA 
Diretor de Compras 

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:5D27F31F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2026 – Objeto: Registro de preços 

para futura e eventual aquisição de correlatos integrantes da relação 

municipal, para atender as demandas dos serviços especializados das 

unidades da secretaria municipal de saúde de Marechal Deodoro/AL. 

Tipo: Menor preço. Data da realização: 03 de junho de 2026, às 10h. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2026 – Objeto: Registro de preços 

para futura e eventual aquisição de correlatos integrantes da relação 

municipal, para atender as demandas das unidades básicas de saúde. 

Tipo: Menor preço. Data da realização: 03 de junho de 2026, às 

10:30min. 

Local: Banco Nacional de Compras - BNC. Os editais encontram-se à 

disposição dos interessados através do site da Prefeitura Municipal de 

Marechal Deodoro e na plataforma eletrônica do BNC. Dúvidas 

através do e-mail (licitacoesmarechaldeodoro@gmail.com). 

  

Marechal Deodoro/AL, 18 de maio de 2026. 

  

LEANDRO BITTENCOURT MIRANDA 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:079FB160 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL Nº 007/2026 – CONVOCAÇÃO CONCURSO 

PÚBLICO Nº 001/2022 

 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

12.200.275/0001-58, com sede administrativa no prédio da Prefeitura 

Municipal, situado na Rua Doutor Tavares Bastos, s/nº, bairro do 

Centro, cidade de Marechal Deodoro, Estado de Alagoas, CEP nº 

57.160-000, neste ato representado por seu Prefeito, André Luiz 

Baros da Silva, brasileiro, casado, agente público, portador da cédula 

de identidade RG no 1569531 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº 

008.087.444-45, residente e domiciliado também na cidade de 

Marechal Deodoro, CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo 

relacionado(s), aprovado(s) no Concurso Público Edital nº 001/2022, 

para que no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste 

Edital de Convocação, compareça junto ao Departamento Pessoal e 

Recursos Humanos desta Prefeitura, situado na Rua Dr. Tavares 

Bastos, s/n, Centro, Marechal Deodoro – 57160-000, Centro, 

Marechal Deodoro, Alagoas, objetivando a apresentação dos 

documentos conforme o item “20” e item “20.1” do Edital para a 

posse, nos moldes abaixo: 

  

1. Comparecer junto ao Departamento Pessoal e Recursos Humanos 

desta Prefeitura para a apresentação dos documentos conforme o item 

“20” e item “20.1” do Edital para a posse. 

  

2. O não comparecimento no prazo previsto implicará na renúncia do 

candidato, que será substituído pelo seu sucessor na lista 

classificatória já publicada. 

  

3. No anexo I, consta a lista dos aprovados classificados dentro do 

número de vagas no concurso público para os cargos convocados. 

  

11. No anexo II consta a relação dos documentos exigidos para a 

apresentação no formato original e cópia autenticada. A falta de 

comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 

anterior impedirá a posse do candidato. 

  

12. No anexo III consta a relação de exames médicos exigidos para a 

apresentação, nos moldes apresentados nas notas técnicas do 

mencionado anexo. 

  

ANEXO I - CONVOCADOS POR CARGO 
  

• CLÍNICO GERAL 

  
CPF INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO 

074.166.XXX-90 1785854 
THALIA NURITZA DE 

MOURA 
18º 

  

ANEXO II - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA 

A POSSE 
  

Atendimento dos requisitos mínimos exigidos para o cargo, nos 

moldes da tabela apresentada no item “2.1” do Edital; 

ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade 

portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 

brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 

políticos, nos termos do  1o do art. 12 da Constituição Federal e do 

art. 13 do Decreto Federal no 70.436, de 18 de abril de 1972; 

ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

apresentar certidão negativa em que não constem condenações 

criminais com tr nsito em julgado; 

apresentar certidão negativa em que não constem condenações cíveis 

em improbidade administrativa com tr nsito em julgado; 

estar em dia com as obrigações do Serviço  ilitar, se do sexo 

masculino; 

apresentar certidão de quitação eleitoral, comprovando estar em 

situação regular com a Justiça Eleitoral; 

possuir a escolaridade mínima exigida, conforme estabelecido no 

subitem 2.1 deste Edital, conforme for o caso, apresentando: 

certificado de conclusão de Ensino Fundamental, fornecido por 

instituições credenciadas pelo  inistério da Educação ( EC) ou 

pelos Conselhos de Educação ou Secretarias de Educação dos Estados 

ou do Distrito Federal; 

certificado de conclusão de Ensino  édio, fornecido por instituições 

credenciadas pelo  inistério da Educação – MEC ou pelos Conselhos 

de Educação ou Secretarias de Educação dos Estados ou do Distrito 

Federal; 

certificado de conclusão de Ensino Superior, emitido por instituição 

reconhecida pelo  inistério da Educação – MEC, e, quando for o 

caso, apresentando certificado de conclusão de especialização lato 

sensu ou título de especialista, conforme o caso, emitido por 

instituição devidamente credenciada para este fim. 

apresentar registro no Conselho de Classe competente, quando este for 

requisito mínimo, conforme estabelecido no subitem 2.1 deste Edital. 

Nos casos de o candidato estar registrado em Conselho de Classe 

sediado em outro Estado da Federação, deverá apresentar inscrição 

secundária na seccional alagoana do seu Conselho de Classe, nos 

termos da legislação em vigor; 

apresentar atestado médico que comprove ser Pessoa com Deficiência 

– PcD e estar apto para o cargo, no caso dos candidatos inscritos nas 

vagas destinadas para deficientes físicos; 

comprovar estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo 

mediante apresentação de exames específicos à Junta  édica Oficial 

do  unicípio de  arechal Deodoro, conforme relação de exames a 

ser fornecida pela Secretaria  unicipal de Planejamento, Gestão dos 

Recursos Humanos e do Patrimônio – SEMGEPA de Marechal 

Deodoro; 

apresentar declaração de disponibilidade para jornada de trabalho 

semanal especificada no subitem 2.1 deste Edital; 

apresentar cópias do RG, CPF, comprovante de residência e registro 

no PIS/PASEP; 

entregar duas fotos 3x4 (recentes e idênticas); 

não ter sido punido com nenhuma falta grave passível de demissão em 

cargo ou emprego ocupado anteriormente no serviço público nas 

esferas Estadual/Distrital, Municipal e Federal; 

Em relação aos cargos de Agente Comunitário de Saúde (Código 29) 

e Agente de Combate às Endemias (Código 30), os quais exigem 

como um dos requisitos mínimos estabelecidos no subitem 2.1 a 
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conclusão, com aproveitamento, de curso de formação inicial, com 

carga horária mínima de quarenta horas a que se refere à Lei Federal 

no 11.350/2006, específico para cada um dos cargos, a referida 

formação será ofertada pelo  unicípio de  arechal Deodoro aos 

candidatos que forem aprovados neste certame dentro do número de 

vagas ofertadas no Edital. A convocação para participação na 

formação se dará por ato do Prefeito, por meio da Secretaria 

 unicipal de Planejamento, Gestão dos Recursos Humanos e do 

Patrimônio – SE GEPA, sendo a conclusão da formação, com 

aproveitamento, requisito obrigatório para posse; 

o candidato ao cargo de Agente Comunitário de Saúde (Código 29) 

deverá inscrever-se em uma das áreas/microáreas relacionadas a 

seguir, as quais serão consideradas concorrências separadas. No caso 

de surgimento de vagas, estas serão vinculadas à área da demanda que 

se pretende suprir. Serão convocados aqueles candidatos que tiverem 

optado pela área onde surgir vaga; 

para o cargo de agente comunitário de saúde, Residência comprovada 

na área/microárea em que deseja atuar na data de publicação deste 

Edital; 

Para o cargo de professo, apresentar PIS e/ou extrato de consulta da 

RAIS do ano anterior e/ou a comprovação de desvinculação de 

vínculo e a declaração de disponibilidade para jornada de trabalho 

semanal. 

  

ANEXO III - RELAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES E 

DOCUMENTOS MÉDICOS NECESSÁRIOS PARA 

APRESENTAÇÃO NO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL 
  

A - PARA TODOS OS CARGOS: 
  

Exames Gerais: 
  

Rx da Coluna Vertebral (Cervical, Torácica e Lombar) 

Laboratoriais: 

Hemograma Completo 

Tipagem sanguínea (ou Carteira de Doador) Ureia 

Creatinina Glicemia (Jejum) Colesterol Total Triglicerídeos 

TGO (Transaminase Oxalacética) TGP (Transaminase pirúvica) EAS 

(Exame de Urina) 

  

Pareceres Especializados: 
  

Parecer de Saúde Física (Emitido por Qualquer Médico) Parecer de 

Saúde mental (Emitido por Médico Psiquiatra - RQE) Parecer 

Oftalmológico (Emitido por Médico Oftalmologista) 

  

II - PARA ÁREA DE SAÚDE: 
  

Acrescentar: 

Anti-HCV HBsAg Anti-HBs 

Comprovante de Vacinação contra HEPATITE B Comprovante de 

Vacinação contra TÉTANO 

  

AVISOS IMPORTANTES: 
  

A Junta Médica do Município não fornecerá nenhum dos exames ou 

pareceres especializados. 

A validade dos exames é de 90 DIAS, a contar da data da realização. 

Grávidas: RX dispensado. Deverá apresentar relatório completo do 

ginecologista/obstetra assistente. 

Todos os exames devem ser originais, assinados pelo bioquímico ou 

responsável pelo laboratório, não sendo aceitas cópias extraídas da 

internet com assinatura eletrônica. 

É necessário fazer agendamento para apresentar os exames 

solicitados. 

Os exames são obrigatórios para Concursos Públicos e fazem parte do 

processo de aprovação. Os candidatos devem estar de posse de todos 

os exames e pareceres médicos solicitados, sob pena de serem 

considerados inaptos ao cargo pretendido. 

Se necessário, exames adicionais podem ser solicitados pelo 

Departamento de Saúde e Medicina do Trabalho, com a finalidade de 

atestar a aptidão do candidato. 

Após a entrega da documentação solicitada, e, será agendada a perícia 

médica presencial. 

Marechal Deodoro/AL, 18 de maio de 2026. 

  

ARYKOERNE LIMA BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:B95552FD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA PORTARIA Nº. 1300 DE 01 DE OUTUBRO DE 

2025 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL 

DEODORO/AL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o 

Inciso VI, do Art. 45 da Lei Orgânica do Município e em 

conformidade com a Lei Delegada nº. 01 de 29 de abril de 2025, 

  

RESOLVE:  
  

Art.1º. EXONERAR, JOÃO CANDIDO MOREIRA BARBOSA 

LOPES, inscrito no CPF sob nº 035.984.874-52, do cargo de 

provimento em comissão de Diretor de Contabilidade, símbolo CC-

2, da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Marechal 

Deodoro. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

PALÁCIO PROVINCIAL, em Marechal Deodoro, em 01 de outubro 

de 2025, 434º de Fundação do Município. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Wanessa Maria da Silva 

Código Identificador:B2C28B2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 

001/2026 

 

CONTRATO Nº 1805.001/2026 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e o credenciado CARLOS ALBERTO PANTALEÃO 

DOS SANTOS, inscrito sob o CPF nº 107.***.***-13. 

Objeto: Contratação da banda BETO ARROBAMIX na categoria: 

TIPO-3 para prestação de serviços de apresentação artística no evento 

que será realizado no dia 23 de maio de 2026 em Marechal Deodoro. 

Fundamentação jurídica: Na lei federal nº 14.133/2021. 

Valor total: R$5.000,00 (cinco mil reais). 

Data de Assinatura: 18 de maio de 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

Signatários: 

Jefferson Silva de Alcântara  

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL – 

CONTRATANTE 
Carlos Alberto Pantaleão dos Santos 

BANDA BETO ARROBAMIX – CONTRATADA 
  

EXTRATO DOS CONTRATOS DE CREDENCIAMENTO 

001/2026 

CONTRATO Nº 1805.002/2026 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e a credenciada EDILENE ALVES DE CARVALHO 

CODÁ, inscrita sob o CPF nº 056.***.***-19. 

Objeto: Contratação de PRYSCILA CODÁ na categoria: TIPO-3 

para prestação de serviços de apresentação artística no evento que será 

realizado no dia 23 de maio de 2026, em Marechal Deodoro. 

Fundamentação jurídica: Na lei federal nº 14.133/2021. 
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Valor total: R$5.000,00 (cinco mil reais). 

Data de Assinatura: 18 de maio de 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

  

JEFFERSON SILVA DE ALCÂNTARA  
Fundação Municipal De Ação Cultural – Contratante 

  

EDILENE ALVES DE CARVALHO CODÁ 
  

PRYSCILA CODÁ –  
Contratada 

  

EXTRATO DOS CONTRATOS DE CREDENCIAMENTO 

001/2026 

CONTRATO Nº 1805.003/2026 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e a credenciada PATRICIA DA SILVA LIMA, inscrita 

sob o CPF nº 053.***.***-52. 

Objeto: Contratação de OS PENETRAS na categoria: TIPO-2 para 

prestação de serviços de apresentação artística no evento que será 

realizado no dia 22 de maio de 2026, em Marechal Deodoro. 

Fundamentação jurídica: Na lei federal nº 14.133/2021. 

Valor total: R$3.000,00 (três mil reais). 

Data de Assinatura: 18 de maio de 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

  

JEFFERSON SILVA DE ALCÂNTARA  
Fundação Municipal De Ação Cultural – Contratante 

  

PATRÍCIA DA SILVA LIMA 
  

BANDA OS PENETRAS – 
Contratada 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:CBD2C7E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1405.002/2026 

 

Partes: PMMD e a empresa COMPANHIA DE EDIÇÃO, 

IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE ALAGOAS -CEPAL, inscrita 

no CNPJ sob o n. 04.308.836/0001-09. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e 

demais legislação aplicável. 

Objeto: O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação da 

Companhia de Edição, Impressão e Publicação de Alagoas – CEPAL 

para prestação de serviços especializados de organização, gestão, 

guarda e digitalização de arquivos públicos da Secretaria Municipal 

de Educação de Marechal Deodoro/AL, incluindo atividades de 

transporte e transferência de caixas-arquivo, acondicionamento, 

inventário de documentos, higienização, classificação arquivística, 

organização física e digital, indexação, custódia mensal e digitalização 

documental, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência. 

Vigência: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 

(doze) dias, contados da assinatura do contrato e emissão da ordem de 

serviço, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 14.133/2021 

Preço: O valor global do presente contrato é de R$ 578.920,00 

(quinhentos e setenta e oito mil quinhentos e vinte reais), conforme 

quantitativos e especificações constantes no Termo de Referência. 

Data de Assinatura: 14 de maio de 2026. 

Signatários: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO/AL – 

CONTRATANTE 
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 

INTERVENIENTE 
Karoline Flora Barros Crisóstomo – Secretária 

COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE 

ALAGOAS-CEPAL CONTRATADA 
Maurício Cavalcante Bugarim – Representante Legal  

Publicado por: 
Wanessa Maria da Silva 

Código Identificador:EADD2C76 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1505.001/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 015/2026 
  

Partes: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL e a 

empresa MAGNO E ALVES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

07.485.789/0001-67. 
Objeto: Contratação artística da Banda Golden Time. 

Fundamentação jurídica: artigo 74, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

Valor Total: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

Data de Assinatura: 15 de maio de 2026. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, 

contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Signatários: 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL– 

CONTRATANTE 
Jefferson Silva de Alcântara 

MAGNO E ALVES LTDA - CONTRATADA 
Alexandre Magno Alves Pessoa 

  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:06727C9A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 1405.003/2026 

 

Partes: PMMD e a empresa COMPANHIA DE EDIÇÃO, 

IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO 
DE ALAGOAS – CEPAL, inscrita no CNPJ sob o nº 

04.308.836/0001-09. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e 

demais legislação aplicável. 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação da 

Companhia de Edição, Impressão e Publicação de Alagoas – CEPAL 

para prestação de serviços especializados de organização, gestão, 

guarda e digitalização de arquivos públicos da Secretaria Municipal 

de Educação de Marechal Deodoro/AL, incluindo atividades de 

transporte e transferência de caixas-arquivo, acondicionamento, 

inventário de documentos, higienização, classificação arquivística, 

organização física e digital, indexação, custódia mensal e digitalização 

documental, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência. 

Vigência: O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) 

meses, contados da assinatura do contrato e emissão da ordem de 

serviço, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 14.133/2021. 

Preço: 3.1. O valor global do presente contrato é de R$ 110.085,00 

(cento e dez mil e oitenta e cinco reais), conforme quantitativos e 

especificações constantes no Termo de Referência. 

Data de Assinatura: 14 de maio de 2026. 

Signatários: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO – CONTRATANTE 
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO – FAPEN – 

INTERVENIENTE 
Rommel da Cunha Lima Junior – Presidente 

COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE 

ALAGOAS – CEPAL – CONTRATADA 
Maurício Cavalcante Bugarim – Representante Legal 

  

Publicado por: 
Wanessa Maria da Silva 

Código Identificador:2400AF3A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº 04220057/2026 

Concorrência Eletrônica 06/2026 

UASG - 982793 - PREF. MUN. DE MARECHAL DEODORO 

O Município de Marechal Deodoro avisa que realizará licitação 

conforme resumo abaixo: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução das 

obras e serviços de construção da creche Manoel Alves - FNDE Tipo 

II, no município de Marechal Deodoro – Alagoas. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 09 de junho de 2026 às 08h30m, 

horário de Brasília. 

LOCAL: https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de 

ComprasPúblicas). 

O presente Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no site 

oficial da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro: 

www.marechaldeodoro.al.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

  

Marechal Deodoro/AL, 18 de abril de 2026 

  

TASSIANE CAVALCANTE BARROS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jair Barcelos Cerqueira 

Código Identificador:FD785247 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/AL, vem 

por meio deste Setor de Compras, comunicar que está disponível o 

termo de referência através do e-mail: 

setordecompras@maribondo.al.gov.br, visando a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

IMPLEMENTOS AGRÍCOLA PARA O MUNICIPÍO DE 

MARIBONDO - AL., de acordo com o processo N° 

005.018.946738/2026, para atender as necessidades do Município de 

Maribondo/AL, que a partir desta data, serão contados no máximos 03 

(três) dias úteis. O envio das propostas, deverá acompanhar cópia do 

contrato social e das certidões: MUNICIPAL, ESTADUAL, 

FEDERAL, FGTS e TRABALHISTA. Maiores informações, entrar 

em contado através do e-mail: setordecompras@maribondo.al.gov.br. 

  

Maribondo – AL, 18 de Maio de 2026. 

  

ROBERTO SAPUCAIA DOS SANTOS JUNIOR 
Diretor do Setor de Compras  

  

Publicado por: 

Roberto Sapucaia Dos Santos Junior 

Código Identificador:430769BF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

AVISO DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015.008.892201/2026 
O Município de Mar Vermelho/AL, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Saúde, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 

JURÍDICAS ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS, contemplados pela 

Tabela SIGTAP/SUS, visando atender às demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde, nos termos do art. 79, inciso I, c/c art. 74, inciso 

IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 002/2024 e 

demais legislações aplicáveis. O período para apresentação da 

documentação será de 19 de maio de 2026 a 19 de maio de 2027. Os 

interessados deverão protocolar a documentação no Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Mar Vermelho/AL ou 

encaminhar em formato PDF para o e-mail: 

marvermelho.licitacoes@gmail.com. O Edital e seus anexos 

encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município, 

através do endereço eletrônico: 

https://www.marvermelho.al.gov.br/portal/editais/, 

Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações, 

localizado na Rua São Sebastião, s/nº, Centro, Mar Vermelho/AL, no 

horário das 08h às 14h, em dias úteis. 

  

Mar Vermelho/AL, 18 de maio de 2026. 

  

ARNALDO DE ARAUJO ALÉCIO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:2BC84960 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo nº 0330007/2026 – Dispensa de Licitação nº 

02/2026. 

Objeto: Contratação de empresa ou profissional autônomo para 

execução de pintura interna e externa da Sede do Instituto de 

Previdência dos Servidores Municipais de Mata Grande/AL. 

Contratante: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de 

Mata Grande – CNPJ Nº 07.709.529/0001-28 

Contratada: EDIVANIO JOSÉ DA SILVA – CPF Nº 026.123.854-01 

Valor Total: R$ R$ 5.980,00 (cinco mil, novecentos e oitenta reais). 

  

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:990DC442 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO PRELIMINAR 

 

RESULTADO PRELIMINAR 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 

SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÕES MUSICAIS – 

PROGRAMA “ARTE NA PRAÇA” 

COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC 

– PNAB 

MUNICÍPIO DE MESSIAS/AL 
  

A Secretaria Municipal de Cultura de Messias/AL, no uso de suas 

atribuições legais, torna público o RESULTADO PRELIMINAR DA 

ETAPA DE SELEÇÃO do Edital de Chamamento Público nº 03/2026 

– Seleção e Contratação de Atrações Musicais – Programa “Arte na 

Praça”, realizado com recursos da Lei nº 14.399/2022. 

Após análise das propostas inscritas, conforme os critérios 

estabelecidos no edital, a Comissão de Seleção divulga a classificação 

preliminar: 

CATEGORIA ÚNICA – ATRAÇÕES MUSICAIS 
  

CLAS. PROPONENTE 
NOME ARTÍSTICO / 

PROJETO 
PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

1º Edvaldo Brito da Silva Banda Val Maraial 96 pontos Classificado 

2º 
Mario Henrique de Oliveira 

Silva 
Mario Henrique 94 pontos Classificado 
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3º 
Ana Aparecida Ferreira dos 

Santos 
Aninha do Forró 93 pontos Classificado 

4º Aldir Calheiros da Silva Aldir Silva 92 pontos Classificado 

5º Cícero Salú dos Santos Junior Cícero Junior 91 pontos Classificado 

6º 
Cássio Casoy Vespaziano de 

Lima 
Lá Fuleragem 89 pontos Classificado 

7º João Vitor Rodrigues Tenório Vitor Tenório VT 88 pontos Classificado 

8º 
Quitéria Adrielly Calheiros da 

Silva 
Adrielly Calheiros 87 pontos Classificado 

9º 
AubertiArystoteni Regis Silva 

dos Santos 
Auberti Régis 86 pontos Classificado 

10º Diogo Inácio da Silva Diogo Silva 85 pontos Classificado 

11º Silas Oliveira da Silva Silas Cantor 84 pontos Classificado 

12º Erison Brito dos Santos NG 83 pontos Classificado 

13º Luciano Pimentel Cândido Dudu Pegado 82 pontos Classificado 

14º David Kennes dos Santos 
David Brawn e Banda Bonde 

do Esquema 
81 pontos Classificado 

15º Adriano Silva Oliveira Montilla o Pirata 80 pontos Classificado 

  

CADASTRO DE RESERVA 
  
CLAS. PROPONENTE NOME ARTÍSTICO / PROJETO PONTUAÇÃO 

16º Gester Davi Silva de Mendonça Gester Sax 78 pontos 

17º Lady Aghatta Araújo da Silva Lady Aghatta 76 pontos 

18º José Cícero Gomes Kaio Gomes 74 pontos 

19º Hebert Marcos Lima dos Santos Hebert Marques 72 pontos 

20º Hedylennon Bomfim de Melo Lennon Teclado Magia 70 pontos 

22º David Horácio Rodrigues Junior Davi Acústico 68 pontos 

23º Luciano Pimentel Cândido Dudupegado 60 pontos 

  

Nos termos do edital, fica aberto o prazo de 03 (três) dias úteis para 

interposição de recurso administrativo, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à publicação deste resultado preliminar. 

Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail oficial informado 

no edital. 

  

Messias/AL, 15 de maio de 2026. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
Município de Messias/AL 

Publicado por: 
Suzete Moraes de Melo 

Código Identificador:9BE2E8E3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO PRELIMINAR 

 

RESULTADO PRELIMINAR 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026 

OFICINA DE PRODUÇÃO CULTURALCOM RECURSOS DA 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC – PNAB 

MUNICÍPIO DE MESSIAS/AL 
A Secretaria Municipal de Cultura de Messias/AL, no uso de suas 

atribuições legais, torna público o RESULTADO PRELIMINAR DA 

ETAPA DE SELEÇÃO do Edital de Chamamento Público nº 04/2026 

– Oficina de Produção Cultural, realizado com recursos da Lei nº 

14.399/2022. 

Após análise das propostas inscritas, conforme os critérios 

estabelecidos no edital, a Comissão de Seleção divulga a classificação 

preliminar: 

CATEGORIA ÚNICA – OFICINA DE PRODUÇÃO 

CULTURAL 
  
CLAS. PROPONENTE PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

1º Leonardo Correia de Lima 86 pontos Classificado 

2º Carlos Eduardo Braz da Silva 48 pontos Cadastro de Reserva 

- Quitéria Adrielly Calheiros da Silva 22 pontos Desclassificada 

  

Nos termos do edital, fica aberto o prazo de 03 (três) dias úteis para 

interposição de recurso administrativo, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à publicação deste resultado preliminar. 

Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail oficial informado 

no edital. 

  

Messias/AL, 15 de maio de 2026. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
  

MUNICÍPIO DE MESSIAS/AL 

Publicado por: 
Suzete Moraes de Melo 

Código Identificador:DB47C180 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

RETIFICAÇÃO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025 120252802009 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

  

O Prefeito do Município de Minador do Negrão/AL, no uso de suas 

atribuições legais, RESOLVE RETIFICAR PARCIALMENTE o 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico nº 

02/2026, publicado em 08 de abril de 2026, no Diário Oficial dos 

Municípios Alagoanos, pág. 40, em razão do não atendimento à 

diligência para apresentação de proposta readequada, no prazo 

concedido pela Administração e da não apresentação dos documentos 

de habilitação por licitante convocada, conforme exigências do edital. 

RESOLVE: 

RETIFICAR PARCIALMENTE o Termo de Adjudicação e 

Homologação anteriormente publicado, para fins de alterar a 

adjudicação e homologação dos itens nº 33, 39, 44, 86, 117 e 134, que 

passam a ter como vencedoras as seguintes empresas: 

M DE MELO SILVA, CNPJ nº 32.171.631/0001-60, vencedora dos 

itens: 5, 15, 17, 18, 19, 20, 22, 33, 36, 39, 41, 49, 52, 55, 56, 60, 61, 

66, 70, 86, 88, 90, 95, 97, 105, 106, 112, 114, 117, 119, 121, 128, 129, 

132, 139, 141, 144 e 145 no valor total de R$ 82.497,91 (oitenta e 

dois mil e quatrocentos e noventa e sete reais e noventa e um 

centavos); 

UTEP SOLUÇÕES LTDA, CNPJ nº 54.102.509/0001-74, vencedora 

dos itens: 1, 10, 37, 44, 62, 83, 100, 110, 118, 120, 125 e 126 no valor 

total de R$ 28.601,70 (vinte e oito mil e seiscentos e um reais e 

setenta centavos); 

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 53.571.459/0001-

01, vencedora dos itens: 2, 3, 6, 7, 12, 13, 14, 24, 27, 28, 38, 47, 50, 

51, 53, 54, 59, 63, 64, 67, 68, 69, 73, 76, 77, 79, 81, 82, 96, 98, 99, 

102, 107, 109, 113, 116, 123, 127, 133, 134, 137 e 143 no valor total 

de R$ 279.042,42 (duzentos e setenta e nove mil e quarenta e dois 

reais e quarenta e dois centavos). 

Permanecem inalteradas as demais disposições constantes no Termo 

de Adjudicação e Homologação publicado em 08 de abril de 2026. 

Por fim, autorizo a publicação desta Retificação para fins de 

publicidade e transparência, nos termos do §3º do artigo 54 da Lei nº 

14.133/2021. 

  

Minador do Negrão/AL, 15 de maio de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Felipe da Silva Santana 

Código Identificador:C2619A9C 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

MUNICIPAL/IPAM 

PORTARIA RPPS Nº 13/IPAM/2026 (ERRATA – 

CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA TC/AL) 

 

PORTARIA RPPS Nº 13/IPAM/2026 (ERRATA – Cumprimento 

de Diligência TC/AL) 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO – 

AL, em conjunto com a DIRETORA/PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

MUNICIPAL, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal. 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no Instituto de Previdência e Assistência Municipal dos 

servidores públicos do Município de Minador do Negrão/AL – IPAM, 

processo TC/AL nº 1211/2022. 
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RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição, requerida pela Sra. JOSEFA TEIXEIRA PORFIRIO 

CARDOSO, brasileira, casada, professora, portadora do RG sob o nº 

193.356 SSP/AL e inscrita no CPF/MF nº 049.248.864-91, conforme 

dispõe o art. 6º da EC 41/03 c/c art. 16, §1º da Lei Municipal nº 

343/2007; 

Art. 2º - Os proventos serão integrais, correspondendo ao valor dos 

vencimentos do cargo em que se der a aposentadoria, acrescido das 

vantagens permanentes, ou seja, os proventos serão revistos na mesma 

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 

dos servidores em atividade, porém, não poderá ser inferior ao salário 

mínimo nacional na forma do Art. 40, § 4, inciso I, da Lei Municipal 

343/2007. 

Art. 3º - Para cálculo dos proventos de aposentadoria foi considerada 

a sua integralidade sobre o valor da sua remuneração de contribuição. 

Art 4º - Esta portaria entra e vigor na data de sua publicação. 

Art 5º - TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA Nº 08 de 21 de 

outubro de 1992 
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Minador do Negrão/AL, 16 de Maio de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

  

MICHELLE DE BARROS 
Diretora/Presidente 

  

Publicado por: 
Michelle de Barros 

Código Identificador:04A5631C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO 

 

GABINETE DA PREFEITA 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 006/2026 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
  

A AUTORIDADE MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVO 

LINO/AL, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 

o Decreto Municipal nº 24/2023 e a Lei Federal nº 14.133/2021, com 

suas alterações, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR o resultado 

dos trabalhos apresentados pela Diretoria de Compras e Licitações, 

referentes ao Processo Licitatório nº 1000020600052026, Pregão 

Eletrônico nº 006/2026, do tipo menor preço - por item. 

  

O objeto da licitação consiste na REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

CONDICIONADORES DE AR, A FIM DE ATENDER ÀS 

DEMANDAS DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 

NOVO LINO E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

  

Ficam declaradas vencedoras e homologadas as empresas: 1. UNA 

DISTRIBUIDORA (CNPJ: 33.204.941/0001-04) com os lotes: 6, 7 

no valor total de R$ 59.160,00 (cinquenta e nove mil e cento e 

sessenta reais). 3. VERTYS SOLAR LTDA (CNPJ: 

04.116.210/0001-09) com os lotes: 1, 3, 5 no valor total de R$ 

148.485,00 (cento e quarenta e oito mil e quatrocentos e oitenta e 

cinco reais) e 3. ECOMERCIO AR CONDICIONADOS LTDA 

(CNPJ: 61.474.811/0001-19) com os lotes: 2, 4 no valor total de R$ 

37.190,00 (trinta e sete mil e cento e noventa reais), perfazendo o 

valor global da licitação em R$ 244.835,00 (duzentos e quarenta e 

quatro mil e oitocentos e trinta e cinco reais). 

  

A ata da sessão encontra-se disponível no endereço eletrônico: 

www.bnc.org.br 
  

Novo Lino/AL, 18 de maio de 2026 

MARCELA SILVA GOMES DE BARROS 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Vivian Rosielly Cruz Batista 

Código Identificador:7CAE33FE 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 30, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

Autoriza a Regularização Fundiária Urbana de 

Interesse Social (REURB-S) do Núcleo Urbano 

Informal Consolidado do Município de Novo Lino, 

delegando à Secretaria Municipal Assistência Social, 

desenvolvimento humano e habitação a realização 

das etapas da REURB-S, com fundamento no art. 13, 

inciso I, art. 32 e da Lei Federal nº 13.465/17 e adota 

outras providências. 

  

A Prefeita do Município de Novo Lino, Estado de Alagoas, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO os princípios da publicidade, moralidade e 

transparência que devem nortear a atividade administrativa estatal, 

conforme estabelece o art. 37, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.465/17 que 

estabelece as normas e procedimentos para implementar a 

regularização fundiária dos núcleos urbanos informais; e 

CONSIDERANDO a relevância do direito social à moradia como 

meio para estabelecer o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana. 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica autorizada a instauração do procedimento de 

Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S do 

Núcleo Urbano Informal Consolidado (NUIC), denominado “Bairro 

Novo - Lote 1”, disposto nos logradouros a seguir especificados e 

conforme memorias descritivos, situado na área urbana deste 

Município: 

  

Núcleo Bairro Perímetro 
Área total do 

núcleo 

Qtd. De Unidades 

Imobiliárias 

Matrícula(s) da 

Gleba de Origem 

1 Bairro Novo 613,34m 22.878,46m² 203 39 

2 Estivas 263,85m 4.306,87m² 40 25 

3 Comércio 618,56m 16.835,5m² 170 19 

4 Sem Teto 1.299,84m 46.780,98² 144 17 

  

Art. 2º. Para instaurar a REURB-S a que refere o dispositivo anterior, 

a Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social 

deverá adotar as medidas necessárias para a tramitação administrativa, 

obedecendo às fases estabelecidas pelo art. 28, da Lei Federal nº 

13.465/17. 

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Novo Lino/AL, 18 de maio de 2026. 

  

MARCELA SILVA GOMES DE BARROS 
Prefeita 

Publicado por: 
Vivian Rosielly Cruz Batista 

Código Identificador:9B1FCF20 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Processo n°20260413072 AVFG Contrato de Dispensa nº12/2026. 

  

Objeto:Contratação de empresa para fornecimento de produtos de 

higiene pessoal para atender aos alunos da educação infantil (Pré-

escola e Creche) do Município de Olho d'Água das Flores/AL. 
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Contratada:AZX REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

63.712. 403/0001-83, Rua Manoel Afonso, 223B, Baixa Grande, 

Arapiraca/AL. 

Valor global:de R$ 4.014,15 (Quatro mil, quatorze reais e quinze 

centavos). 

  

Conforme dispositivo legal,inciso II, artigo 75 da Lei nº 14.133/2021. 

Vigência:até 31 de dezembro de 2026. 

  

Olho d’Água das Flores/AL,18 de maio de 2026. 

  

LUCIANO DA SILVA SOUSA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:7395D23B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Processo n°20260413072 AVFG Contrato de Dispensa nº13/2026. 

  

Objeto:Contratação de empresa para fornecimento de produtos de 

higiene pessoal para atender aos alunos da educação infantil (Pré-

escola e Creche) do Município de Olho d'Água das Flores/AL. 

Contratada PH FAUSTO JUNIOR LTDA, inscrita no CNPJ 

nº37.641.900/0001-28, Conj. Residencial Novo Jardim, 27, Cidade 

Universitário, Maceió/AL. 

Valor global:de R$12.961,08 (doze mil, novecentos e sessenta e um 

reais e oito centavos). 

Conforme dispositivo legal,inciso II, artigo 75 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Vigência:até 31 de dezembro de 2026. 

  

Olho d’Água das Flores/AL,18 de maio de 2026. 

  

LUCIANO DA SILVA SOUSA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:A34E2F37 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´AGUA DO CASADO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DA LICITAÇÃO DESERTA CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 001/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 0323.0015/2026 

 

A Comissão Permanente de Licitação – CPL torna público para 

conhecimento dos interessados, que foi FRACASSADA a 

Concorrência Eletrônica nº 001/2026, que tratava da Contratação de 

empresa especializada para a prestação do serviço de 

PAVIMENTAÇÃO/CALÇADAS/ADEQUAÇÃO DE VIAS NO 

PERÍMETRO URBANO DE OLHO D'ÁGUA DO CASADO/AL, 

devido ao descumprimento do envio da proposta comercial e dos 

documentos de habilitação. 

Disponibilidade: https://licitacoes-e2.bb.com.br. 

Informações: licitação.odc@outlook.com. 

  

Olho D’água do Casado/AL, 18 de maio de 2026. 

  

LUZIA CRISTINA DE ALMEIDA 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:2FD3E37D 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DA LICITAÇÃO DESERTA PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 009/2026 5ª CHAMADA PROCESSO N.º 

0515.0019/2025 

 

A Comissão Permanente de Licitação – CPL torna público para 

conhecimento dos interessados, que foi DESERTO o Pregão 

Eletrônico n.º 009/2026 5ª CHAMADA, que tratava do Registro de 

Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para 

fornecimento e prestação de serviços, de urnas funerárias, translado 

funeral, ornamentação, coroas em flores, aplicação de formol e 

mortalhas, infantis e adultos, devido à falta de empresas interessadas 

em participar da licitação. 

Disponibilidade: https://licitacoes-e2.bb.com.br. 

Informações: licitação.odc@outlook.com. 

  

Olho D’água do Casado/AL, 18 de maio de 2026. 

  

LUZIA CRISTINA DE ALMEIDA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:B1E1BF38 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2026- NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada no fornecimento de otoscópio. 

Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 21 de 

maio, de 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

Olivença- AL, 18 de maio, de 2026. 

  

AUGUSTO FILHO 
Departamento de Compras  

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:1EF3530C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º: 08/2026 

Processo Administrativo nº: 04270007/2026 

Tipo: Menor preço por item; 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus 

visando atender as necessidades do município de Olivença/AL. 

Data de realização: 29 de maio de 2026 às 10h00min (horário local). 

O Edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br, 

http://www. https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, na sede 

da CPL, situada na Rua Vereador Félix da Silva, nº 54, Centro, 

Olivença/AL, CEP: 57.550-000, das 08:00 às 14:00 horas em dias 

úteis, e mediante solicitação enviada ao e-mail 

cpl@olivenca.al.gov.br. 

  

Olivença/AL, 18 de maio de 2026. 
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DOUGLAS SILVA SOBRINHO 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:B469C8CD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/AL, informa que está 

recebendo cotações de preços objetivando o Registro de Preços para 

futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem como 

assistência técnica com fornecimento de peças, destinados às 

motocicletas, veículos leves, pesados e máquinas que compõem a 

frota oficial do Município de Ouro Branco/AL, nos termos e 

condições constantes no Documento de Formalização de Demanda – 

DFD. 

Fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias a contar da data desta 

publicação para a apresentação das propostas. Quaisquer dúvidas, 

quantitativo e as especificações podem ser solicitadas através do e-

mail: setordecotacaocpl@gmail.com. 

  

JOÃO DIMAS LIBERATO AMORIM NETO 
Membro da Equipe de Planejamento 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:4B54D005 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/AL, informa que está 

recebendo cotações de preços objetivando a Contratação de empresa 

para Confecção de Camisas Personalizadas, a serem utilizadas durante 

os festejos do mês de junho no município de Ouro Branco/AL. 

Fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias a contar da data desta 

publicação para a apresentação das propostas. Quaisquer dúvidas, 

quantitativo e as especificações podem ser solicitadas através do e-

mail: setordecotacaocpl@gmail.com. 

  

JOÃO DIMAS LIBERATO AMORIM NETO 
Membro da Equipe de Planejamento 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:74C5CA73 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNCIO Nº 05/2026 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE UNIFORMES 

FUNCIONAIS, DESTINADOS AOS SERVIDORES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE OURO 

BRANCO/AL. DATA, HORA E LOCAL: Dia 08 de junho de 2026, 

às 09:30h, na plataforma: www.bnc.org.br. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações 

posteriores e Decreto Municipal nº 076, de 29 de março de 2023, bem 

como à legislação correlata, e demais exigências previstas no Edital e 

seus Anexos. INFORMAÇÕES: O Edital encontra-se disponível no 

endereço acima citado das 8h00 às 13h00 e no endereço eletrônico: 

https://www.ourobranco.al.gov.br/ E-mail: 

cpl.ourobranco@gmail.com. 

  

ANA PATRÍCIA REIS DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:162189FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2026 120260203012. ÓRGÃO 

GERENCIADOR: Município de Ouro Branco/AL. FORNECEDOR 

REGISTRADO: VIDA OXIGENIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

44.735.857/0001-25. VALOR REGISTRADO: R$ 132.058,50 (cento 

e trinta e dois mil, cinquenta e oito reais e cinquenta centavos). 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE RECARGAS DE OXIGÊNIO 

MEDICINAL, DESTINADO A SUPRIR AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

OURO BRANCO/AL. RECURSO: Federal e Próprio. 

HOMOLOGAÇÃO: 05/05/2026. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

06/05/2026 a 06/05/2027. 

  

TÁCIA DENYSE DE SIQUEIRA NOBRE 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:6EB8E532 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO 

 

À empresa 

B.D.R COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA  
  

A PREFEITURA DE OURO BRANCO/AL, por intermédio do 

Setor de Compras, vem NOTIFICAR a empresa B.D.R 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA inscrita sob o CNPJ 

nº 52.496.119/0001-09 dos seguintes fatos: 

A empresa notificada assinou a ARP nº PE17-003/2025, oriunda do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2025, assumindo todos encargos e 

obrigações lá constantes – sujeitando-se por inteiro ao regime 

administrativo. Posteriormente, foi enviada a Ordem de Fornecimento 

de nº 320260403009 enviada na data de 18 de março de 2026 para 

entrega dos produtos no prazo lá estabelecido, o que não se 

concretizou e ocasionou diversos transtornos aos serviços essenciais 

municipais. 

Por tais motivos, a empresa vem descumprindo as obrigações 

exigidas, conforme especificado no Termo de Referência e demais 

documentos que integram o instrumento convocatório. 

Em razão de tal inadimplência e dos transtornos causados, o Setor de 

Compras da Prefeitura Municipal de Ouro Branco vem através deste 

documento notificar a empresa ora citada. Assim, fica a empresa 

notificada para, querendo, apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias 

a contar da data do recebimento desta notificação, respeitando o 

previsto no art. 156, §2º da Lei 14.133/2021, tendo em conta a 

possível aplicação de sanções administrativas, conforme disposições 

contidas no diploma legal, também esculpidas nos instrumentos que 

regem a obrigação pactuada, sob pena de cancelamento de registro de 

preços, multa e aplicação de penalidade suspensiva de participação em 

licitações. 

  

Ouro Branco – AL, 18 de maio de 2026. 

  

SETOR DE COMPRAS 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:EEFF3259 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO 

 

À empresa 

OUTLET HOME OFFICE PALMARES LTDA  
  

A PREFEITURA DE OURO BRANCO/AL, por intermédio do 

Setor de Compras, vem NOTIFICAR a empresa OUTLET HOME 

OFFICE PALMARES LTDA inscrita sob o CNPJ nº 

52.699.545/0001-31 dos seguintes fatos: 

A empresa notificada assinou o contrato nº PE17-010/2025, oriunda 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2025, assumindo todos encargos 

e obrigações lá constantes – sujeitando-se por inteiro ao regime 

administrativo. Posteriormente, foi enviada a Ordem de Fornecimento 

de nº 320260403012 enviada na data de 13 de março de 2026 para 

entrega dos produtos no prazo lá estabelecido, o que não se 

concretizou e ocasionou diversos transtornos aos serviços essenciais 

municipais. 

Por tais motivos, a empresa vem descumprindo as obrigações 

exigidas, conforme especificado no Termo de Referência e demais 

documentos que integram o instrumento convocatório. 

Em razão de tal inadimplência e dos transtornos causados, o Setor de 

Compras da Prefeitura Municipal de Ouro Branco vem através deste 

documento notificar a empresa ora citada. Assim, fica a empresa 

notificada para, querendo, apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias 

a contar da data do recebimento desta notificação, respeitando o 

previsto no art. 156, §2º da Lei 14.133/2021, tendo em conta a 

possível aplicação de sanções administrativas, conforme disposições 

contidas no diploma legal, também esculpidas nos instrumentos que 

regem a obrigação pactuada, sob pena de cancelamento de registro de 

preços, multa e aplicação de penalidade suspensiva de participação em 

licitações. 

  

Ouro Branco – AL, 18 de maio de 2026. 

  

Setor de Compras 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:63D32299 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO 

 

À empresa 

EQUIMED EQUIPAMENTOS MEDICOS HOPITALARES 

LTDA 
  

A PREFEITURA DE OURO BRANCO/AL, por intermédio do 

Setor de Compras, vem NOTIFICAR a empresa EQUIMED 

EQUIPAMENTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA inscrita 

sob o CNPJ nº 38.408.399/0001-59 dos seguintes fatos: 

A empresa notificada assinou o contrato nº PE17-008/2025, oriunda 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2025, assumindo todos encargos 

e obrigações lá constantes – sujeitando-se por inteiro ao regime 

administrativo. Posteriormente, foi enviada a Ordem de Fornecimento 

de nº 320260403005 enviada na data de 18 de março de 2026 para 

entrega dos produtos no prazo lá estabelecido, o que não se 

concretizou e ocasionou diversos transtornos aos serviços essenciais 

municipais. 

Por tais motivos, a empresa vem descumprindo as obrigações 

exigidas, conforme especificado no Termo de Referência e demais 

documentos que integram o instrumento convocatório. 

Em razão de tal inadimplência e dos transtornos causados, o Setor de 

Compras da Prefeitura Municipal de Ouro Branco vem através deste 

documento notificar a empresa ora citada. Assim, fica a empresa 

notificada para, querendo, apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias 

a contar da data do recebimento desta notificação, respeitando o 

previsto no art. 156, §2º da Lei 14.133/2021, tendo em conta a 

possível aplicação de sanções administrativas, conforme disposições 

contidas no diploma legal, também esculpidas nos instrumentos que 

regem a obrigação pactuada, sob pena de cancelamento de registro de 

preços, multa e aplicação de penalidade suspensiva de participação em 

licitações. 

  

Ouro Branco – AL, 18 de maio de 2026. 

  

Setor de Compras 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:ABE688B5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE 003/2025 

 

EXTRATO DE ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 003/2025 
  

O Município de Palestina torna público que foi efetuada a 

Inexigibilidade de Licitação 003/2025, conforme Processo 

Administrativo nº 0303004/2025, com base no artigo 74, inciso II, da 

Lei 14.133/21, visando locação de imóvel de 213,97 m² (duzentos e 

treze e noventa e sete metros quadrados) para realização de 

atividades e atendimento da Secretaria de Administração – 

CONSELHO TUTELAR no Município de Palestina/Al. 

CONTRATADA Josefa Vieira Silva inscrita no CPF sob nº 

153.853. *** -00, ao valor mensal de R$ 720,00 (setecentos e vinte 

reais). 

  

JOSÉ DJALMA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:45055E39 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE 004/2025 

 

EXTRATO DE ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 004/2025 
  

O Município de Palestina torna público que foi efetuada a 

Inexigibilidade de Licitação 004/2025, conforme Processo 

Administrativo nº 0303002/2025, com base no artigo 74, inciso II, da 

Lei 14.133/21, visando locação de imóvel de 260,53 m² (duzentos e 

sessenta e cinquenta e três metros quadrados) para realização de 

atividades e atendimento da Secretaria de Ação Social e 

Habitação, Centro de Referência da ASSISTÊNCIA SOCIAL no 

Município de Palestina/Al. CONTRATADA Jose Roberto Pereira 

dos Santos inscrita no CPF sob nº 034.084.***-06, ao valor mensal 

de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais). 

  

JOSÉ DJALMA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:D307AF74 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE 005/2025 

 

EXTRATO DE ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 005/2025 
  

O Município de Palestina torna público que foi efetuada a 

Inexigibilidade de Licitação 005/2025, conforme Processo 

Administrativo nº 0303003/2025, com base no artigo 74, inciso II, da 

Lei 14.133/21, visando locação de imóvel de 87,87m² (oitenta e sete 

e oitenta e sete metros quadrados) para realização de atividades e 
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atendimento da Secretaria Municipal e Administração, CASA DO 

EMPREENDEDOR no Município de Palestina/Al. 

CONTRATADA Rudson Silva Gomes inscrita no CPF sob nº 

089.931. *** 71, ao valor mensal de R$ 600,00 (seiscentos reais). 

  

JOSÉ DJALMA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:6A7077F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE 006/2025 

 

EXTRATO DE ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 006/2025 
  

O Município de Palestina torna público que foi efetuada a 

Inexigibilidade de Licitação 006/2025, conforme Processo 

Administrativo nº 0303005/2025, com base no artigo 74, inciso II, da 

Lei 14.133/21, visando locação de imóvel de 194,62m² (cento e 

noventa e quatro e sessenta e dois metros quadrados) para 

realização de atividades e atendimento da Secretaria de Ação 

Social e Habitação – CRAS no Município de Palestina/Al. 

CONTRATADA Antônio Cesar Lessa de Carvalho inscrita no CPF 

sob nº 087.098.***-24, ao valor mensal de R$ 720,00 (setecentos e 

vinte reais). 

  

JOSÉ DJALMA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:8AD39007 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE 007/2025 

 

EXTRATO DE ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 007/2025 
  

O Município de Palestina torna público que foi efetuada a 

Inexigibilidade de Licitação 007/2025, conforme Processo 

Administrativo nº 0303006/2025, com base no artigo 74, inciso II, da 

Lei 14.133/21, visando A locação de imóvel de 189,02 m² (cento e 

oitenta e nove e dois metros quadrados) para realização de 

atividades e atendimento da Secretaria de Ação Social e 

Habitação, Centro de Referência da Assistência Social – CREAS 

no Município de Palestina/Al. CONTRATADA Josefa Vieira Silva 

inscrita no CPF sob nº 153.853. *** -00, ao valor mensal de R$ 

720,00 (setecentos e vinte reais). 

  

JOSÉ DJALMA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:71534B2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE 008/2025 

 

EXTRATO DE ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 008/2025 
  

O Município de Palestina torna público que foi efetuada a 

Inexigibilidade de Licitação 008/2025, conforme Processo 

Administrativo nº 0303008/2025, com base no artigo 74, inciso II, da 

Lei 14.133/21, visando l locação de imóvel de 164,35 m² (cento e 

sessenta e quatro e trinta e cinco metros quadrados) para 

realização de atividades e atendimento da Secretaria de 

Administrativas do IAPREV no Município de Palestina/Al. 

CONTRATADA Josefa Pereira dos Santos inscrita no CPF sob nº 

494. 111. *** - 04, ao valor mensal de R$ 720,00 (setecentos e vinte 

reais). 

  

JOSÉ DJALMA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:3F7206B3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO 

 

SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE COTAÇÃO - AQUISIÇÃO DE PASTA DE 

EXERCÍCIO FINANCEIRO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE PAULO 

JACINTO/AL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO -AL, informa 

que está disponibilizando o termo de referência com as devidas 

informações referente cotação, para Aquisição de Pasta de Exercício 

Financeiro para atender as necessidades da secretária municipal de 

Administração e Finanças do município de Paulo Jacinto/AL. As 

empresas interessadas terão um prazo de 03 (três) dias uteis, a partir 

desta publicação, para enviarem suas cotações de preços. Maiores 

informações, entrar em contato através do e-mail: 

compraspj.al@gmail.com, informando nº do processo administrativo 

nº 04.06.0006/2026. 

Publicado por: 
Ian Renato de Melo Brandao 

Código Identificador:420967AF 

 
SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE COTAÇÃO II - AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

GRÁFICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

PAULO JACINTO/AL 

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO -AL, informa 

que está disponibilizando o termo de referência com as devidas 

informações referente cotação, para Aquisição de material gráfico 

para atender as necessidades da Secretária Municipal de Saúde do 

município de Paulo Jacinto/AL. As empresas interessadas terão um 

prazo de 03 (três) dias uteis, a partir desta publicação, para enviarem 

suas cotações de preços. Maiores informações, entrar em contato 

através do e-mail: compraspj.al@gmail.com, informando nº do 

processo administrativo nº 03.16.0003/2026. 

Publicado por: 
Ian Renato de Melo Brandao 

Código Identificador:6826E5CD 

 
SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE COTAÇÃO II - AQUISIÇÃO DE PASTA DE 

EXERCÍCIO FINANCEIRO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULO JACINTO/AL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO -AL, informa 

que está disponibilizando o termo de referência com as devidas 

informações referente cotação, para Aquisição de Pasta de Exercício 

Financeiro para atender as necessidades da secretária municipal de 

Educação do município de Paulo Jacinto/AL. As empresas 

interessadas terão um prazo de 03 (três) dias uteis, a partir desta 

publicação, para enviarem suas cotações de preços. Maiores 

informações, entrar em contato através do e-mail: 

compraspj.al@gmail.com, informando nº do processo administrativo 

nº 03.24.0003/2026. 

Publicado por: 
Ian Renato de Melo Brandao 

Código Identificador:DA43037D 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

05/2026 

 

O Município de Pilar/AL, por meio da Diretoria Especial de 

Licitações e Contratos Administrativos (DELCA), comunica que 

realizará licitação para Registro de Preços visando à futura e eventual 

aquisição de Bomboniere e Gelados, com o objetivo de atender às 

necessidades dos diversos órgãos e entidades da Administração 

Pública do Município de Pilar. 

A DELCA atuará como Órgão Gerenciador da Ata de Registro de 

Preços. Assim, este aviso tem a finalidade de verificar o interesse dos 

órgãos e entidades que integram a Administração Pública Direta e 

Indireta do Município de Pilar-AL em participarem como órgãos 

participantes na futura aquisição, por meio do Processo nº 0514-

0020/2026. 

O Formulário de Participação estará disponível para preenchimento. 

Os órgãos interessados deverão acessá-lo por meio do e-mail 

autorizado pela DELCA, informando o quantitativo estimado e a 

justificativa dessa estimativa. 

O formulário deverá ser devidamente preenchido, assinado e 

carimbado pela autoridade competente e pelo responsável pelas 

informações. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 08 (oito) 

dias úteis contados da data desta publicação, na sede da Diretoria 

Especial de Licitações e Contratos Administrativos – DELCA, 

localizada na Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, CEP 57150-000. 

A ausência de manifestação dentro do prazo estipulado será 

interpretada como desinteresse na participação na futura contratação. 

  

Pilar - Alagoas, 18 de maio de 2025. 

  

JOHNNY GUARIS COSTA 
Diretoria Especial de Licitações e Contratos Administrativos 

Matrícula: 32648 

Publicado por: 
Johnny Guaris Costa 

Código Identificador:1AD9D321 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

06/2026 

 

O Município de Pilar/AL, por meio da Diretoria Especial de 

Licitações e Contratos Administrativos (DELCA), comunica que 

realizará licitação para Registro de Preços visando à futura e eventual 

aquisição e recarga de toner, com o objetivo de atender às 

necessidades dos diversos órgãos e entidades da Administração 

Pública do Município de Pilar. 

A DELCA atuará como Órgão Gerenciador da Ata de Registro de 

Preços. Assim, este aviso tem a finalidade de verificar o interesse dos 

órgãos e entidades que integram a Administração Pública Direta e 

Indireta do Município de Pilar-AL em participarem como órgãos 

participantes na futura aquisição, por meio do Processo nº 0514-

0019/2026. 

O Formulário de Participação estará disponível para preenchimento. 

Os órgãos interessados deverão acessá-lo por meio do e-mail 

autorizado pela DELCA, informando o quantitativo estimado e a 

justificativa dessa estimativa. 

O formulário deverá ser devidamente preenchido, assinado e 

carimbado pela autoridade competente e pelo responsável pelas 

informações. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 08 (oito) 

dias úteis contados da data desta publicação, na sede da Diretoria 

Especial de Licitações e Contratos Administrativos – DELCA, 

localizada na Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, CEP 57150-000. 

A ausência de manifestação dentro do prazo estipulado será 

interpretada como desinteresse na participação na futura contratação. 

  

Pilar - Alagoas, 18 de maio de 2026. 

  

 

 

JOHNNY GUARIS COSTA 
Diretoria Especial de Licitações e Contratos Administrativos 

Matrícula: 32648 

Publicado por: 
Johnny Guaris Costa 

Código Identificador:8C17D522 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 82/2026. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
UASG - 982837 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 82/2026. 

PREGÃO ELETRÔNICO: 90044/2025 

PROCESSO Nº 0917-0025/2025 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Diretoria Especial de Licitações e 

Contratos Administrativos – DELCA. 

FORNECEDOR REGISTRADO: MV MOVEIS LTDA CNPJ: 

59.532.211/0001-18 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARTEIRAS E MOBILIARIOS 

ESCOLAR 

ITENS REGISTRADOS: 01,02,03,08 

VALOR TOTAL DA ARP: R$ 209.670,00(duzentos e nove mil, 

seiscentos e setenta reais) 

  

VIGÊNCIA: 12 meses. 

SIGNATÁRIOS: Maria de Fátima Resende Rocha Oiticica, pelo 

Órgão Gerenciador, Clewerton Afonso Cavalcante , como 

interveniente e, DEYSIANE NAYARA WANDERLEY PINTO, 

fornecedor registrado. 

  

Pilar-AL, 18 de MAIO de 2026 

  

MARIA DE FATIMA REZENDE ROCHA OITICICA 
Autoridade Competente 

  

Publicado por: 
Tamires de Souza Moraes 

Código Identificador:5F5E1677 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

017/2026 PROCESSO: 0324-0026/2026 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

017/2026 

PROCESSO: 0324-0026/2026 
  

OBJETO: Concessão de reajuste contratual dos itens relativos ao 

GLP P-13 (itens 01 e 04) e P-45 (item 07), com base no IPCA, bem 

como a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do item 05 

(GLP P-45), nas condições estabelecidas no contrato originário. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

especialmente art. 92, inciso V, e art. 124, inciso II, alínea “d”, bem 

como Parecer da Procuradoria-Geral do Município nº 121/2026. 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PILAR/AL, inscrito no CNPJ 

nº 12.200.150/0001-28. 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

CONTRATADA: G R CORREIA COMÉRCIO, inscrita no CNPJ nº 

45.701.850/0001-55. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária: 0008 – Secretaria Municipal de Ação Social; 

Funcional Programática: 08.122.0004.8001; 

Projeto/Atividade: 8001 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal 

de Ação Social; 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – Material de Consumo. 

  

VALORES ATUALIZADOS: 
Item 01 – GLP 13kg (recarga): R$ 108,32; 
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Item 04 – GLP 13kg (botijão completo): R$ 230,32; 

Item 05 – GLP 45kg (recarga com vasilhame): R$ 589,00; 

Item 07 – GLP 45kg (botijão completo): R$ 1.034,90. 

  

DATA DE ASSINATURA: 18 de maio de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: 
  

Pelo Contratante: MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA 

OITICICA – Prefeita; 

Como Interveniente: IVANILDA RODRIGUES DE MELO – 

Secretária Municipal de Assistência Social; 

Pela Contratada: GERUSA ROCHA CORREIA – Representante 

Legal. 

Publicado por: 
Tamires de Souza Moraes 

Código Identificador:FE3917DC 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

029/2026 PROCESSO: 0324-0025/2026 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

029/2026 

PROCESSO: 0324-0025/2026 
  

OBJETO: Concessão de reajuste contratual dos itens relativos ao 

GLP P-13 (item 01) e P-45 (item 07), com base no IPCA, bem como a 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do item 05 (GLP P-

45), nas condições estabelecidas no contrato originário. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

especialmente art. 92, inciso V, e art. 124, inciso II, alínea “d”, bem 

como Parecer da Procuradoria-Geral do Município nº 122/2026. 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PILAR/AL, inscrito no CNPJ 

nº 12.200.150/0001-28. 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

CONTRATADA: G R CORREIA COMÉRCIO, inscrita no CNPJ nº 

45.701.850/0001-55. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

Fonte de Recurso: 1.500.1001 – MDE / 1.500.0000 – Recursos 

Próprios; 

Funcional Programática: 12.361.0002.4001 – Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – Material de Consumo; 

Fonte de Recurso: 1.540.0000 – FUNDEB / 1.541.0000 – VAAF / 

1.543.0000 – VAAR; 

Funcional Programática: 12.361.0002.4021 – Manutenção das Ações 

do Ensino Fundamental – 30%; 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – Material de Consumo; 

Fonte de Recurso: 1.542.0000 – VAAT; 

Funcional Programática: 12.365.0002.4022 – Manutenção das Ações 

do Ensino Infantil – 30%; 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – Material de Consumo. 

  

VALORES ATUALIZADOS: 
Item 01 – GLP 13kg (recarga): R$ 108,32; 

Item 05 – GLP 45kg (recarga com vasilhame): R$ 589,00; 

Item 07 – GLP 45kg (botijão completo): R$ 1.034,90. 

  

DATA DE ASSINATURA: 18 de maio de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: 
Pelo Contratante: MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA 

OITICICA – Prefeita; 

Como Interveniente: CLEWERTON AFONSO CAVALCANTE – 

Secretário Municipal de Educação e Cultura; 

Pela Contratada: GERUSA ROCHA CORREIA – Representante 

Legal. 

Publicado por: 
Tamires de Souza Moraes 

Código Identificador:7858C99D 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO DE Nº 084/2025 

 

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS como 

INTERVENIENTE e a empresa SOLUÇÃO CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA - CNPJ sob nº 39.XXX.XXX/0001-08 como 

CONTRATADA. DO OBJETO: ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 136, 

inc. IV da Lei Federal 14.133/21. DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 1200 – FUNDO DE EDUCAÇÃO E DESENV. 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB; 12.361.0002.3001; 3001 – 

CONSTRUÇÃO, AMPLICAÇÃO E REFORMA DAS UNIDADES 

DE ENSINO DA EDUCAÇÃO; 4.4.9.0.51 – OBRAS E 

INSTALAÇÕES. DOS SIGNATARIOS: pela CONTRATANTE, a 

Sra. Maria de Fátima Resende Rocha Oiticica - CPF nº 

111.XXX.XXX-68 e o Sr. Cicero José Quirino dos Santos – CPF: 

506.XXX.XXX-04, e pela CONTRATADA, Sra. Célia Maria 

Trindade de Oliveira- CPF nº 019.XXX.XXX-36. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Lidiane Maria do Nascimento Reis 

Código Identificador:1B960238 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDOBA 

 

FAPEN - PREVIDÊNCIA PRÓPRIA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0429-0001/2026) 

  

O Município de Pindoba–AL, torna público a conveniência e 

necessidade de CONTRATAR EMPRESA ESPECIALIZADA para 

aquisição de serviços de licenciamento e cessão de sistema de 

informática, para atender as necessidades do Instituto Municipal de 

Previdência Social dos Servidores Municipais de Pindoba-AL, 

conforme exigências estabelecidas no termo de referência, mediante 

Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 72, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, podendo, exclusivamente, as microempresas, empresas 

de pequeno porte e microempreendedores individuais, apresentarem 

Proposta de Preços e Documentos de Habilitação, em conformidade 

com o Termo de Referência, até às 23h59m59s do dia 21/05/2026, 

oportunidade em que a administração classificará a oferta de menor 

preço. A proposta de preços deverá ser enviada através do endereço 

eletrônico: compraspindoba2021@gmail.com até a data limite. O 

Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através de requisição por e-mail. 

  

Pindoba– AL, 18 de maio de 2026. 

  

MARTA FÉLIX FERREIRA 
Setor de Compras e Orçamentos 

Publicado por: 
Jeferson Emanuel de Almeida Alves 

Código Identificador:61C2D09D 

 
SEC MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0506-0005/2026) 

  

O Município de Pindoba–AL, torna público a conveniência e 

necessidade de CONTRATAR EMPRESA ESPECIALIZADA para 

aquisição de Tecidos para confecção de vestuário para o grupo de 

mulheres usuárias do Serviços de Convivência e Fortalecimento de 
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Vínculos (SCFV), atendendo as necessidades da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, conforme exigências estabelecidas no termo de 

referência, mediante Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 72, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021, podendo, exclusivamente, as 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais, apresentarem Proposta de Preços e Documentos de 

Habilitação, em conformidade com o Termo de Referência, até às 

23h59m59s do dia 25/05/2026, oportunidade em que a administração 

classificará a oferta de menor preço. A proposta de preços deverá ser 

enviada através do endereço eletrônico: 

compraspindoba2021@gmail.com até a data limite. O Termo de 

Referência do objeto da contratação será disponibilizado aos 

interessados através de requisição por e-mail. 

  

Pindoba– AL, 18 de maio de 2026. 

  

MARTA FÉLIX FERREIRA  
Setor de Compras e Orçamentos 

Publicado por: 
Jeferson Emanuel de Almeida Alves 

Código Identificador:5B30C6FB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 053/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO 

DA IGUALDADE RACIALDE POÇO DAS 

TRINCHEIRAS – AL, PARA OBIÊNIO 2026/2028. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POÇO DAS TRINCHEIRAS – 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 8º da Lei Orgânica Municipal, e conforme o que estabelece a 

Lei Municipal nº 410/2024. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1˚ Nomear os membros do Conselho  unicipal de Promoção da 

Igualdade Racialpara o biênio 2026/2028. 

  

Art. 2˚ O conselho será constituído conforme a composição abaixo 

descrita: 

  

Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Esporte e Turismo 

Titular: Diana Soares Teles, CPF nº 060.470.494-19; 

Suplente: Thiago Alves da Silva, CPF nº 068.305.774-03. 

  

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Captação de 

Recursos 

Titular: Lidya Bandeira de Miranda, CPF nº 064.384.574-77; 

Suplente: Rosinete Vieira Pacífico, CPF nº 374.025.394-34. 

  

Advocacia Geral do Município 

Titular: Simão Pedro Gomes Firmo Soares, CPF nº 036.281.124-50; 

Suplente: Djalma Alencar da Silva, CPF nº 348.437.284-22. 

  

Secretaria Municipal de Educação 

Titular: Danyllo Anderson Lemos Ramos, CPF nº 064.705.274-18; 

Suplente: Flávia Santos Alves, CPF nº 123.030.664-17. 

  

Secretaria Municipal de Saúde 

Titular: Daniel Santos Pereira, CPF nº 072.827.774-12; 

Suplente: Elisangela Viana Melo, CPF nº 091.088.624-51. 

  

Secretaria Municipal de Governo e Articulação Política 

Titular: Marília Luara Mariano Gomes, CPF nº 074.796.184-09; 

Suplente: José Werles Rodrigues Silva, CPF n° 128.630.644-28. 

  

Associação Comunitária Remanescente de Quilombo Alto Tamanduá 

Titular: Reginaldo Vieira da Silva, CPF nº 076.883.964-50; 

Suplente:Diunes Nery Peixoto, CPF nº 476.291.344-87. 

Associação Comunitária Remanescente de Quilombo Jacú/Mocó 

Titular: Aline dos Santos Ferreira, CPF nº 125.463.184-46; 

Suplente: Gabriela da Conceição,CPF nº 088.818.594-40. 

  

Associação Comunitária Remanescente de Quilombo do Povoado 

Jorge 

Titular: Vanessa Viana Leite, CPF nº 709.228.064-89; 

Suplente: José Eraldo Oliveira dos Santos, CPF nº 127.549.494-37. 

  

Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Agricultores e Agricultoras 

Familiares 

Titular: José Cícero dos Santos Silva, CPF nº 020.455.254-06; 

Suplente: Cícero Gomes Ramalho, CPF nº 375.937.574-04. 

  

Fazenda da Esperança 

Titular: Ailton da Silva Cavalcante, CPF nº 545.622.877-72; 

Suplente: José Damião Pereira da Silva, CPF nº 077.407.704-26. 

  

Segmento Cultural e Artístico 

Titular: Sirlane Pereira dos Santos, CPF nº 059.053.944-23; 

Suplente: Maria Aparecida Pereira dos Santos Possessão, CPF nº 

157.987.874-19. 

  

Art. 3º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Poço das Trincheiras – AL, 18 de 

maio de 2026. 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

A presente portaria foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humano se publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal em 18.05.2026, e no Diário Oficial dos 

Municípios, no endereço eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ em 19 de maio de 2026. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Secretário de Adm. e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:B7C38165 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO DE Nº 022/2026 

 

Extrato de Contrato nº 022/2026. Inexigibilidade de nº 034/2026 - 

Contratante: MUNICÍPIO DE PORTO CALVO – ALAGOAS; 

inscrita no CNPJ sob nº 12.366.720/0001-54. Contratado: AGG 

SHOWS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 

54.554.023/0001-77. Objeto: Contratação de show artístico do 

cantor “GABRIELZZINHO” no dia 12 de abril de 2026, com 

duração de 2hs (duas horas), o evento será promovido em 

Celebração a Emancipação Política do Município de Porto 

Calvo/AL. 

Dotação Orçamentária: 

1.25.0100.13.122.0001.1017 – Incentivo à Cultura através de Shows 

em Datas Comemorativas; 

1.22.0100.13.122.0001.1024 – Desenvolvimento de Ações nas Áreas 

de Cultura; 

1.22.0100.13.122.0001.2025 – Manutenção da Secretaria Municipal 

de Cultura; 

1.03.0100.04.122.0001.2003 – Manutenção das Atividades da Sec. 

Mun. de Administração; 

1.22.0100.13.122.0001.6006 – Manutenção de Atividades Festivas e 

Culturais. 

Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.0000 – Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
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Valor R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Data da assinatura: 

10/04/2026. Prazo de vigência: de 90 (noventa) dias. Fundamentação: 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Porto Calvo/AL, 18 de maio de 2026. 

  

ERONITA SPOSITO LEÃO E LIMA 
Prefeita  

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:7C1B2F00 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 037/2026 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

Nº Processo: 2026.0323.0011. 

  

Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Calvo, CNPJ 

12.366.720/0001-54. Contratado: ALIANÇA DISTRIBUIDORA 

LTDA, CNPJ: 53.302.314/0001-05. Objeto: O objeto do presente 

instrumento é a aquisição de merenda escolar, nas condições 

estabelecidas no termo de referência. 

  

Fundamento Legal: LEI 14.133/2021- Artigo: 82, c/c art. 89. 

Vigência: até 31 de dezembro de 2026. Valor Total: R$ 1.857.592,84 

(um milhão oitocentos e cinquenta e sete mil quinhentos e noventa e 

dois reais e oitenta e quatro centavos),. Data de Assinatura: 28 de abril 

de 2026. 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:C7B7AF09 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 28/2026 DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

Decreto nº 28/2026 de18 de maio de 2026. 

  

“Dispõe sobre a cessão de servidora pública 

municipal ao Cartório da 37ª Zona Eleitoral – 

TRE/AL, e dá outras providências." 

  

O Prefeito do Município de Porto Real do Colégio – AL, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

Considerandoo Ofício nº 1113/2026 – TRE-AL/37ª ZE, por meio do 

qual o Cartório da 37ª Zona Eleitoral solicitou a requisição da 

servidora FÁBIA ROCHA SILVA JACQUES para atuar junto àquele 

órgão durante o interstício legal; 

Considerando que a cessão se fundamenta na Resolução TSE nº 

23.523/2017, que disciplina a requisição de servidores municipais 

pelos cartórios eleitorais; 

Considerandoo interesse público e a conveniência administrativa na 

cooperação entre o Município e a Justiça Eleitoral, bem como o 

reconhecimento de que a cessão não ocasionará carência de pessoal 

nem prejuízo à continuidade do serviço público municipal; 

Decreta: 

  

Art. 1° -Fica cedida a servidora FÁBIA ROCHA SILVA JACQUES, 

CPF nº 030.297.494-60, para o CARTÓRIO DA 37ª ZONA 

ELEITORAL – TRE/AL, a fim de exercer suas atividades junto 

àquele órgão, nos termos da Resolução TSE nº 23.523/2017 e do 

Ofício nº 1113/2026 – TRE-AL/37ª ZE. 

Art. 2° -A cessão de que trata o artigo anterior vigerá durante o 

interstício legal, nos termos definidos pelo órgão cessionário. 

Art. 3º -O ônus da cessão será suportado pelo Município de Porto 

Real do Colégio, na qualidade de órgão cedente, mantendo-se à 

servidora todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo que ocupa. 

Art. 4º -Caberá ao órgão cessionário comunicar, mensalmente, ao 

órgão de origem, a frequência da servidora cedida, bem como 

quaisquer ocorrências que possam comprometer o satisfatório 

desempenho de suas funções. 

Art. 5º -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Porto Real do Colégio,18de maio de 2026. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 
Prefeito 

Publicado por: 
Lorena Maria Ferreira Tavares 

Código Identificador:68E87D2E 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO- PE 09/2026- 

ADM 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0001.009.0104-2026 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL 

LOCAÇÃO DE TRIOELÉTRICO, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 

PORTOREAL DO COLÉGIO/AL NA REALIZAÇÃO DE 

FESTIVIDADES CÍVICAS, CULTURAIS E EVENTOS 

COMEMORATIVOS. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/ AL, inscrito no CNPJ 12.207.429/0001-33. 

  

CONTRATADAS: 
  

• ARP. 05.14.0001/2026- MRC Serviços e Empreendimentos Ltda, 

CNPJ: 27.015.710/0001-41, com valor total da contratação de R$ 

194.500,00 (Cento e noventa e quatro mil e quinhentos reais). 

PRAZO: A validade desta Ata de Registro de Preços é até 12 

MESES, a contar do diade sua assinatura. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Publicado por: 
Jeffesson Bezerra Anjos 

Código Identificador:20FBD734 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 07 DE 15 DE MAIO DE 2026 

 

Dispõe sobre a instituição da Comissão Gestora 

responsável pela coordenação, elaboração, 

monitoramento e avaliação do Plano Municipal de 

Educação – PME do Município de Quebrangulo; 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

QUEBRANGULO, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 214 da Constituição Federal, 

que estabelece o Plano Nacional de Educação como instrumento 

articulador do Sistema Nacional de Educação; 

CONSIDERANDO a Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que 

dispõe sobre o novo Plano Nacional de Educação – PNE para o 

decênio 2024–2034 e estabelece mecanismos de monitoramento, 

avaliação e participação social na implementação das políticas 

educacionais; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar mecanismos 

permanentes de planejamento, monitoramento, avaliação e 

participação social no âmbito da política educacional do Município de 

Quebrangulo; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Instituir a Comissão Gestora do Plano Municipal de 

Educação – PME do Município de Quebrangulo, com a finalidade de 
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coordenar os processos de elaboração, revisão, monitoramento e 

avaliação do referido Plano. 

Art. 2º - Compete à Comissão Gestora do PME: 

I – planejar e organizar o processo de elaboração do PME e sempre 

que necessário de revisão; 

II – elaborar o plano de trabalho e o cronograma das ações; 

III – coordenar a realização do diagnóstico educacional do município; 

IV – promover a participação social por meio de audiências públicas, 

consultas públicas, reuniões e demais mecanismos de escuta da 

comunidade; 

V – articular-se com o Fórum Municipal de Educação, garantindo a 

integração entre as instâncias de participação e acompanhamento das 

políticas educacionais; 

VI – sistematizar propostas e contribuições em documentos de 

orientação e propostas de encaminhamentos; 

VII – elaborar a minuta do Plano Municipal de Educação; 

VIII – encaminhar o documento para apreciação do Conselho 

Municipal de Educação, do Fórum Municipal de Educação e demais 

instâncias de participação social para validação da proposta; 

IX – participar das Conferências Municipais de Educação e demais 

ações correlatas; 

X – acompanhar a tramitação do Projeto de Lei do Plano Municipal de 

Educação junto ao Poder Legislativo Municipal; 

XI – organizar estratégias de monitoramento do Plano; 

XII – organizar estratégias de avaliação do Plano; 

XIII – organizar estratégias de comunicação sobre o Plano Municipal 

de Educação e sua execução. 

Art. 3º - A Comissão Gestora será composta pelos seguintes 

membros: 

I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação 
Adeilda Pereira Aguiar 

Sheila Lopes de Lima 

II – Representantes do Conselho Municipal de Educação 
Luciléia Barbosa dos Santos 

Elikeily Maria Gomes Pereira 

III – Representantes do Fórum Municipal de Educação 
Fabíola Pereira Alves 

Mariza Oliveira Domingos 

IV – Representantes dos Gestores 
Cecília Tenório Pereira 

Davi Jonathan Cavalcante Lopes 

  

V – Representantes dos Professores da Rede Municipal 
Manoel Pereira da Silva 

Monica de Lima Holanda 

VI – Representantes da Comissão de Educação da Câmara 

Municipal de Vereadores  
Wanderley de Barros Lima 

Marcelo Tenório Cabral 

  

VII – Representantes do Conselho Tutelar 
Erinaldo Araújo Feitoza Júnior 

José Cícero Pereira de Lima 

Art. 4º - A coordenação da Comissão Gestora ficará sob 

responsabilidade da: 

Coordenadora: Adeilda Pereira Aguiar 

Vice - Coordenadora: Fabíola Pereira Alves 

Secretária: Mariza Oliveira Domingos 

Art. 5º - A Comissão Gestora reunir-se-á ordinariamente conforme 

cronograma aprovado em seu plano de trabalho e extraordinariamente 

sempre que necessário. 

Art. 6º - A participação na Comissão Gestora será considerada de 

relevante interesse público e não será remunerada. 

Art. 7º - A Comissão Gestora poderá constituir grupos de trabalho 

temáticos para subsidiar suas atividades. 

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação de Quebrangulo, 15 de 

maio de 2026. 

  

ROBERVAL FERREIRA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Rodolfo Lopes de Souza 

Código Identificador:A3AA96CA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas por meio do seu Setor 

de Compras, torna pública a realização de Pesquisa Mercadológica 

onde convoca empresas do ramo para apresentação de propostas no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir desta publicação, 

objetivando o grau de competitividade preconizado pela 

Administração Pública e a aferição do real valor de mercado, visando 

à AQUISIÇÃO DE SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS– Processo 

nº 0410.0010/2026. Para suprir as necessidades da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE - SMS As especificações dos objetos 

estão à disposição dos interessados no Departamento de Compras. 

Localizado na Galeria Napoli S/N, Avenida Napoleão Viana, Bairro 

Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ AL, ou por meio do endereço 

eletrônico (comprasesaupmrl@gmail.com). Mais informações 

poderão ser obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

  

Rio Largo,18 de maio de 2026 

  

FÁTIMA TENÓRIO LISBOA 
Setor de Compras  

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:3038D477 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM DISPUTA 

 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Contratação Direta, disponível a partir de 20/05/2026 até 

22/05/2026 das 08h00 às 16h00, para a realização de Dispensa 

Eletrônica (Sem disputa), objetivando o grau de competitividade 

preconizado pela Administração Pública, visando DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE CAMISAS E 

VESTUÁRIO INFANTIL - Processo nº 05140053/2026 - Para 

suprir as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DA 

MULHER E PESSOA COM DEFICIÊNCIA. baseado na lei nº 

14.133/21. As especificações dos objetos estão à disposição dos 

interessados no Departamento de Compras. Localizado na Galeria 

Napoli S/N, Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, 

Rio Largo/ AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

  

Rio Largo, 18 de maio de 2026. 

  

CÉSAR LUÍS RAMALHO LEITE 
Setor de Compras  

  

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:DA8F28BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 90015/2025 – 003. 
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

FORNECEDOR REGISTRADO: 2WE MÓVEIS COMERCIAIS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 46.928.110/0001-19. OBJETO: 

Prorrogação de prazo e reajuste da Ata de Registro de Preços nº 

90015/2025 – 003, referente à Aquisição de Mobiliário, com 

atualização dos valores unitários conforme índice previsto no 

instrumento contratual (INPC), passando o valor unitário a ser fixado 

em R$ 732,21 (setecentos e trinta e dois reais e vinte e um centavos) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir do dia subsequente ao término 

do prazo original de vigência, que se dará em 17/05/2026, estendendo-

se até 17/05/2027. CELEBRAÇÃO: 15/05/2026. VALOR TOTAL: 

R$ 22.698,39 (vinte e dois mil, seiscentos e noventa e oito reais e 

trinta e nove centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 84, caput, 

da Lei nº 14.133/2021. A íntegra do 1º termo aditivo poderá ser obtida 

na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL, 

junto à Gestão de Contratos. 

  

Rio Largo/AL, 18 de maio de 2026. 

  

MARÍLIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos. 

  

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:C116E6D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PEDIDO DE COTAÇÃO 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Pesquisa Mercadológica, objetivando o grau de 

competitividade preconizado pela Administração Pública e a aferição 

do real valor de mercado, visando à CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE CIRCUITO POPULAR 

DE CORRIDA DE RUA EM 12 DE JULHO/2026 – 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE RIO LARGO/AL. Processo nº 

0514.0083/2026. Para suprir as necessidades da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE LAZER, CULTURA, ESPORTE E TURISMO. 

As especificações dos objetos estão à disposição dos interessados no 

Departamento de Compras. Localizado na Galeria Napoli S/N, 

Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ 

AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

  

Rio Largo, 18 de maio de 2026. 

  

NILSON BALBINO DOS SANTOS NETTO 
Setor de Compras  

  

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:52B0D664 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

LICENÇA AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, inscrita 

no CNPJ nº 12.200.168/0001-20, com atividade no ramo de 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, torna público que 

requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Largo/AL 

a LICENÇA AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO, para o 

empreendimento OBRA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE 

COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ASSOCIADOS AO 

TURISMO, situado no endereço BR-104, ENTRE OS CONJUNTOS 

ANTÔNIO LINS E JARBAS OITICICA, RIO LARGO/AL. 

  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:AB635016 

 

SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, inscrita 

no CNPJ nº 12.200.168/0001-20, com atividade no ramo de 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, torna público que 

requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Largo/AL 

a LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA, para o empreendimento OBRA 

DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – UBS 

TIPO IV, situado no LOTEAMENTO CIDADE JARDIM, RIO 

LARGO/AL. 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:6AE2A668 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2025 

 

Extrato de Primeiro Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 

046/2025. Partes: O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ, 

inscrito no CNPJ sob o nº 12.332.979/0001-84 e ELIZETE MOTA 

PALLADINO - EPP, inscrita no CNPJ nº 69.988.038.0001-10. 

Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto o reajuste dos preços 

registrados na Ata de Registro de Preços nº 001/2025, referente à 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO FORNECIMENTO DE 

PRODUTOS QUÍMICOS PARA TRATAMENTO DE ÁGUA, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

SANTANA DO MUNDAÚ/AL; e a prorrogação da vigência da 

referida Ata de Registro de Preços, conforme previsto no art. 84, da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Do valor: Data da assinatura: 

12/05/2026. Signatários: André Luiz Góes Castro e Elizete Mota 

Palladino.  

  

Santana do Mundaú/AL, 18 de maio de 2026.  

  

ANDRÉ LUIZ GÓES CASTRO.  
Prefeito.  

  

PUBLIQUE-SE 

  

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:B3B8DF1C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 1001042300012026 

 

PROCESSO: 1001042300012026 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO  

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DO SOFTWARE DE 

FOLHA DE PAGAMENTO E RH (INCLUSO FERRAMENTA 

PARA EMISSÃO DE RELATÓRIOS). 
  

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA  
  

Ratifico por este termo, o presente processo administrativo, que tem 

como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DO SOFTWARE DE 

FOLHA DE PAGAMENTO E RH (INCLUSO FERRAMENTA 

PARA EMISSÃO DE RELATÓRIOS), em favor da proponente: 

MIX SERVIÇOS E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 11.112.896/0001-17 no valor total de R$ 

30.000,00 (trinta mil reais), de acordo com parecer da Assessória 

Jurídica, e tendo em vista os elementos que instruem o processo.  
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São José da Laje/AL, 18 de maio de 2026. 

  

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA 
Prefeita 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:1486B2D5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE REVOGAÇÃO - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 1001010700122026. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 004/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1001010700122026. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 004/2026. Portal BNC (Bolsa Nacional de 

Compras). OBJETO: Registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa para prestação de serviços especializados 

voltados ao desenvolvimento e capacitação de servidores da educação 

municipal para atuação com crianças com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) e Síndrome de Down, incluindo apoio com ferramentas 

digitais para aprimoramento de comportamentos e aprendizados. 

AUTORIDADE COMPETENTE: Secretaria Municipal de Educação. 

AVISO DE REVOGAÇÃO: Torna-se pública a REVOGAÇÃO do 

procedimento licitatório acima identificado, com fundamento no 

artigo 71, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações) e na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

MOTIVAÇÃO: A presente medida decorre do estrito interesse 

público superveniente e do exercício da autotutela administrativa, 

motivada pela premente necessidade de readequação técnica e formal 

do Termo de Ratificação, bem como do aperfeiçoamento e ampliação 

da descrição das exigências mínimas da ferramenta digital (aplicativo) 

constante no Termo de Referência. Adverte-se que o certame decorreu 

sem qualquer espécie de impugnação ou manifestação de terceiros, 

tratando-se de mero ato administrativo discricionário destinado a 

resguardar a eficiência da contratação. Os autos encontram-se com 

vista franqueada aos interessados junto à sede administrativa. 

  

São José da Laje/AL, 18 de maio de 2026.  

  

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA. 
Prefeita 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:1F2597B6 

 
SECRETATRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 1001042700022026 

 

PROCESSO: 1001042700022026 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 

 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA execução de serviços de tapa-buraco com 

aplicação de CBUQ em diversos pontos públicos do município. 

  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
  

Ratifico por este termo, com vistas ao pronunciamento exarado pela 

Procuradoria Municipal de Licitação, a qual verificou todos os meios 

administrativos adotados pela Administração Pública, HOMOLOGO 

E AUTORIZO a contratação direta por dispensa em razão do valor a 

empresa NACIONAL PAVIMENTACAO E ENGENHARIA 

LTDA, inscrita no CNPJ Nº 38.014.634/0001-76, no valor total de 

R$ R$ 77.655,32 (setenta e sete mil, seiscentos e cinquenta e cinco 

reais e trinta e dois centavos), de acordo com as melhores propostas 

de preços, segundo cotação prévia apresentada pelo setor de compras, 

para contratação de empresa de engenharia especializada para 

execução de serviços de tapa-buraco com aplicação de CBUQ em 

diversos pontos públicos do município. 

  

São José da Laje/AL, 15 de maio de 2026. 

 

  

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:8CBDA952 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

SETOR DE COMPRAS 

Aviso de Dispensa de Licitação 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA 

TAPERA/AL, por intermédio do Setor de Compras, solicita 

proposta de preço para compor o processo administrativo nº 

001.008.240426 cujo objeto é a Contratação de empresa 

especializada em fornecimento de Hortifrúti, Polpa de Frutas 

Congeladas e Condimentos. Aos interessados solicitar o Termo de 

Referência através do e-mail: compras@saojosedatapera.al.gov.br, 

ou solicitar através de protocolo no setor responsável. O prazo para 

recebimento da proposta é de até 03 (três) dias contados a partir desta 

publicação. 

  

Publicado por: 
Miguel Oliveira Filho 

Código Identificador:B673B96C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

DECRETO N°111/2026, DE 15 DE MAIO DE 2026 

 

DECRETO N°111/2026, DE 15 DE MAIO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A DEFINIÇÃO DE 

ATRIBUIÇÕES, CONTROLES E 

PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO 

ALMOXARIFADO E À FISCALIZAÇÃO DE 

CONTRATOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA – 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 70, IV, da Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO, o dever de observância aos princípios da 

legalidade, eficiência, economicidade, segregação de funções e 

controle interno pela Administração Pública Municipal; 

CONSIDERANDO, o disposto na Lei nº 14.133/2021, que disciplina 

no âmbito nacional as licitações e contratos administrativos; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Ficam, por meio deste Decreto, estabelecidas as 

atribuições, controles e procedimentos relativos ao Chefe de 

Almoxarifado e ao Fiscal de Contratos no âmbito da 

Administração Pública Municipal de São José da Tapera, Estado 

de Alagoas 
  

Art. 2º – Compete ao Chefe de Almoxarifado: 
I – Controlar rigorosamente a entrada e saída de materiais e bens; 

II – Registrar todas as movimentações em sistema próprio juntamente 

com o fiscal; 

III – Manter atualizado o estoque físico e contábil; 

IV – Zelar pela guarda, conservação e organização dos itens; 

V – Emitir relatórios periódicos de movimentação; 

VI – Comunicar divergências ou irregularidades; 

VII – Receber materiais mediante documentação hábil, sem análise 

técnica do objeto. 

  

Art. 3º – Compete ao Fiscal de Contratos: 
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I – Acompanhar e fiscalizar a execução contratual; 

II – Conferir descrição, marca, quantitativo, nota fiscal, preço e 

validade; 

III – Verificar conformidade com o contrato ou Termo de Referência; 

IV – Atestar nota fiscal após recebimento definitivo; 

V – Registrar ocorrências e descumprimentos; 

VI – Comunicar imediatamente a não entrega no prazo; 

VII – Relatar ocorrências à comissão administrativa; 

VIII – Subsidiar processos sancionatórios. 

  

Art. 4º – Ficam estabelecidas as seguintes vedações: 
I – É vedado ao almoxarifado substituir o fiscal no recebimento; 

II – É vedado ao almoxarifado atestar recebimento; 

III – É vedado ao fiscal aceitar marca divergente sem processo formal; 

IV – É vedado prorrogar prazo sem autorização; 

V – É vedado ao fiscal dar saída de materiais; 

  

Parágrafo Único – Todas as irregularidades deverão ser comunicadas 

à Comissão de Sanção Administrativa para aplicação das penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021. 

  

Art. 5º - Para compor o Almoxarifado deverá ser observadas as 

seguintes regras: 

I – Poderão ser designados servidores efetivos ou comissionados; 

II – A designação será feita pelo gestor da pasta; 

III – Preferencialmente servidores efetivos; 

IV – Apreseentar capacidade técnica. 

  

Art. 6º – Do Recebimento de Materiais 
I – Todos os materiais deverão ser recebidos no Almoxarifado 

Central; 

II – Vedado recebimento em outros locais, salvo autorização formal; 

III – Registro imediato no sistema; 

IV – Vedada distribuição sem registro; 

V – Responsabilização em caso de descumprimento. 

  

Art. 7º – Do Recebimento Provisório e Definitivo 
I – O recebimento ocorrerá em duas etapas: 

a) Provisório; 

b) Definitivo; 

II – O atesto da nota fiscal somente ocorrerá após o recebimento 

definitivo. 

  

Art. 8º – Do Registro e Rastreabilidade 
I – Todo recebimento deverá conter registro documental; 

II – Poderá incluir fotos, nota fiscal e identificação do responsável; 

III – Os materiais deverão possuir rastreabilidade completa. 

  

Art. 9º – Do Controle de Prazos 
O Fiscal deverá acompanhar: 

I – Prazo de entrega; 

II – Vigência contratual; 

III – Prorrogações. 

  

Art. 10 – Do Inventário 
I – O almoxarifado deverá realizar inventário físico periódico dos 

bens e materiais sob sua guarda, com periodicidade mínima semestral; 

II – O inventário deverá confrontar os saldos físicos com os registros 

constantes no sistema de controle de estoque, identificando eventuais 

divergências; 

III – Constatadas inconsistências, estas deverão ser formalmente 

registradas e imediatamente comunicadas à autoridade competente 

para adoção das providências cabíveis; 

IV – O inventário será obrigatório sempre que houver substituição do 

responsável pelo almoxarifado, devendo ser realizado antes da 

transmissão da responsabilidade; 

V – O resultado do inventário deverá ser formalizado em relatório 

circunstanciado, contendo: 

a) identificação do responsável; 

b) data de realização; 

c) saldo físico apurado; 

d) saldo registrado no sistema; 

e) eventuais divergências e justificativas; 

VI – O relatório deverá ser encaminhado ao Controle Interno para fins 

de acompanhamento e fiscalização; 

VII – A não realização do inventário nos prazos estabelecidos 

configurará falha grave, sujeitando o responsável às medidas 

administrativas cabíveis. 

  

Art. 11 – Das Requisições de Materiais  
I – A saída de materiais do almoxarifado somente poderá ocorrer 

mediante requisição formal, devidamente autorizada pela unidade 

demandante; 

II – A requisição deverá conter, no mínimo: 

a) identificação da unidade solicitante; 

b) descrição detalhada dos itens; 

c) quantitativo solicitado; 

d) finalidade da utilização; 

e) identificação e assinatura do responsável pela solicitação; 

III – A liberação dos materiais ficará condicionada à verificação de 

disponibilidade em estoque e à regularidade da requisição; 

IV – Toda saída deverá ser registrada imediatamente no sistema de 

controle de estoque, com identificação do responsável pela retirada; 

V – É vedada a retirada de materiais sem prévia requisição formal ou 

fora dos procedimentos estabelecidos; 

VI – O servidor responsável pela retirada responderá pela adequada 

utilização dos materiais; 

VII – O almoxarifado poderá recusar requisições incompletas, 

irregulares ou sem justificativa adequada; 

VIII – As requisições deverão ser arquivadas, físicas ou digitalmente, 

garantindo a rastreabilidade das saídas; 

IX – O descumprimento deste artigo sujeitará o responsável às 

medidas administrativas cabíveis. 

  

Art. 12 – Da Comunicação à Comissão de Sanção Administrativa 

e ao Controle Interno 
I – As irregularidades relevantes identificadas no âmbito do 

almoxarifado ou da fiscalização contratual deverão ser comunicadas, 

de forma imediata, à Comissão de Sanção Administrativa e ao 

Controle Interno do Município; 

II – Consideram-se irregularidades relevantes, dentre outras: 

a) descumprimento contratual por parte do fornecedor; 

b) atraso na entrega de bens ou serviços; 

c) divergência entre o material entregue e o contratado; 

d) indícios de dano ao erário, extravio ou uso indevido de materiais; 

e) inconsistências entre o estoque físico e os registros no sistema; 

III – A comunicação deverá ocorrer no prazo máximo de até 48 

(quarenta e oito) horas, contadas da ciência do fato; 

IV – A comunicação deverá conter: 

a) descrição detalhada da ocorrência; 

b) identificação dos envolvidos; 

c) documentos comprobatórios; 

d) medidas já adotadas; 

V – Compete: 

a) à Comissão de Sanção Administrativa, a adoção de medidas 

relacionadas à apuração de responsabilidade e aplicação de 

penalidades ao fornecedor, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

b) ao Controle Interno, o acompanhamento, orientação e fiscalização 

dos procedimentos administrativos adotados; 

VI – O não cumprimento do disposto neste artigo poderá caracterizar 

omissão no dever funcional; 

  

Art. 13 - Da Capacitação dos Agentes 
I – Os servidores designados para exercer as funções de Chefe de 

Almoxarifado e Fiscal de Contratos deverão participar de capacitação 

periódica, voltada à gestão de materiais, controle de estoque e 

fiscalização de contratos administrativos; 

II – A capacitação deverá ocorrer, preferencialmente, de forma anual 

ou sempre que houver atualização normativa relevante, especialmente 

relacionada à Lei nº 14.133/2021; 

III – Compete à Administração Pública Municipal promover ou 

viabilizar o acesso às capacitações necessárias ao desempenho 

adequado das funções; 

IV – A participação nas capacitações deverá ser registrada e poderá 

ser considerada para fins de avaliação de desempenho do servidor; 

V – A ausência injustificada em capacitações poderá ser considerada 

falha no cumprimento do dever funcional; 
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VI – O servidor designado deverá buscar constante atualização 

técnica, visando a melhoria contínua dos processos administrativos; 

VII – A Administração poderá instituir manuais, instruções 

normativas ou orientações técnicas complementares para 

padronização dos procedimentos. 

 

Art. 14 – Da Devolução de Itens Defeituosos ou em Desacordo 
I – Constatada a entrega de bens defeituosos, danificados, vencidos ou 

em desacordo com as especificações, o Fiscal deverá: 

a) Recusar o recebimento definitivo; 

b) Registrar formalmente a ocorrência; 

c) Comunicar imediatamente; 

d) Notificar a empresa para substituição; 

II – Os itens irregulares não poderão: 

Ser utilizados; 

Ser incorporados ao estoque; 

Ser atestados para pagamento; 

III – O fornecedor deverá substituir os itens no prazo contratual ou 

definido pela Administração; 

IV – O descumprimento sujeitará a empresa às penalidades da Lei nº 

14.133/2021; 

V – A ocorrência deverá ser encaminhada à Comissão de Sanção 

Administrativa; 

VI – O almoxarifado deverá segregar e registrar os itens recusados. 

Art. 15 – Fica expressamente vedada a transferência de 

responsabilidades entre os agentes. 

Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 15 de maio de 

2026. 

  

JARBAS RICARDO PEREIRA 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que o Decreto nº111/2026-GP, foi Registrado e Publicado na 

forma procedimental, e encontra-se arquivado junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº001/2025-GP  

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:47ED0360 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo Nº 003.012.050326 

Contrato INEX nº 11/2025 

Parte: Prefeitura Municipal de São José da Tapera/AL, inscritas no 

CNPJ sob nº 12.261.228/0001-14 e a empresa J.A. ALVES E CIA 

LTDA – ME. CNPJ: 13.108.902/0001-98 

Objeto: Contratação a prestação de empresa especializada em 

Assessoria Contábil especializada em Contabilidade Publica 

Municipal, para atender as necessidades do Município de São José da 

Tapera. 

Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 12(Doze) meses, 

contados da data da assinatura. 

Data de Assinatura: 25 de março de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Contratante e José Aldo 

Alves da Rocha, pelo Contratado.  

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:546CF2B3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº148/2026, DE 14 DE MAIO DE 2026 

 

PORTARIA Nº148/2026, DE 14 DE MAIO DE 2026 
  

CONCEDE A PEDIDO EXONERAÇÃO DE 

CARGO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA – 

ESTADO DE ALAGOAS, Estado de Alagoas, no uso de suas 

atribuições legais, emanadas da Lei Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO o pedido de Exoneração do servidor GENIVAL 

PEREIRA DOS SANTOS, protocolado no dia 12 de maio de 2026, 

sob nº 011.019.130526. 

  

CONSIDERANDO, que os atos administrativos devem está 

balizados na legislação pátria, especialmente nos princípios 

constitucionais esculpidos no caput do artigo 37 da CF/88, em 

especial, no da legalidade, como também no Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais, Lei nº 421/2005; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a pedido o Servidor GENIVAL PEREIRA 

DOS SANTOS, CPF nº 054.019.064-04, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de GUARDA MUNICIPAL. 

  

Art. 2º- Esta Portaria entra emvigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 14 de maio de 

2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que a Portaria nº148/2026-GP, foi Registrada e Publicada na 

forma procedimental, e encontra-se arquivada junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:2B51C91F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 149/2026, DE 15 DE MAIO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 149/2026, DE 15 DE MAIO DE 2026. 
  

“Concede diária a servidor e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições em 

conformidade com a Lei nº 741/2021, de 11 de outubro de 2021. 

RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER ao(a) Servidor(a) JARBAS PEREIRA 

RICARDO, lotado(a) no(a) Gabinete do Prefeito, ocupante do cargo 

de Prefeito a quantia de 05 (cinco) diárias na importância de 5.000,00 

(cinco mil reais), para fazer face às despesas de viagem à cidade de 

Brasília - DF, no período de 17/05/2026 a 21/05/2026, para participar 

da Marcha em Defesa dos Municípios. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 15 de maio de 

2026. 
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JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que a Portaria nº 149/2026-GP, foi Registrada e Publicada 

na forma procedimental, e encontra-se arquivada junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:DEF01A5C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº150/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

PORTARIA Nº150/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026 
  

CONCEDE A PEDIDO EXONERAÇÃO DE 

CARGO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA – 

ESTADO DE ALAGOAS, Estado de Alagoas, no uso de suas 

atribuições legais, emanadas da Lei Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO o pedido de Exoneração do servidor WILLIAN 

SANTOS DE MORAIS, protocolado no dia 15 de maio de 2026, sob 

nº 002.002.150526. 

  

CONSIDERANDO, que os atos administrativos devem está 

balizados na legislação pátria, especialmente nos princípios 

constitucionais esculpidos no caput do artigo 37 da CF/88, em 

especial, no da legalidade, como também no Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais, Lei nº 421/2005; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a pedido o Servidor WILLIAN SANTOS DE 

MORAIS, CPF nº 114.390.464-84, ocupante do cargo de provimento 

efetivo de ENCANADOR. 

  

Art. 2º- Esta Portaria entra emvigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 18 de maio de 

2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que a Portaria nº150/2026-GP, foi Registrada e Publicada na 

forma procedimental, e encontra-se arquivada junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº001/2025-GP 

  

PROCESSO Nº 002.002.150526 

REQUERENTE: WILLIAN SANTOS DE MORAIS 

ASSUNTO: PEDIDO DE EXONERAÇÃO 

  

DESPACHO 
  

Refere-se o presente processo para análise do Requerimento do 

servidor WILLIAN SANTOS DE MORAIS, inscrito no CPF sob nº 

114.390.464-84 e RG: 11439046484 SSP/AL, nomeado e empossado 

no cargo de ENCANADOR, do quadro de Servidores Efetivos da 

Prefeitura Municipal de São José da Tapera/AL, solicitando a sua 

exoneração do cargo. 

Neste caso observamos o contido no Art. 33 da Lei Municipa nº 421, 

de 27 de outubro de 2005, que dispõe sobre a mudança do Regime de 

Previdência e o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do 

Município de São José da Tapera-AL: 

  

Art. 33. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, 

ou de ofício. 

  

Sendo assim, constando o pedido do servidor para exoneração, 

DEFERIMOS o requerido pelo servidor WILLIAN SANTOS DE 

MORAIS determinando que seja expedido Portaria neste sentido. 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 18 de maio de 

2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito  

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:04043A60 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº151/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº151/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026. 
  

“Concede diária a servidor e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições em 

conformidade com a Lei nº 741/2021, de 11 de outubro de 2021. 

RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER ao(a) Servidor(a) LAURA THALITA 

NUNES PEREIRA, lotado(a) no(a) Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Trabalho e Defesa Civil, exercendo o cargo de 

DIGITADOR, a quantia de 01 (uma) diária no valor total de R$ 

400,00 (quatrocentos reais), para fazer face às despesas de viagem à 

cidade de Maceió – AL, nos dias 19 e 20 de maio de 2026, para 

participação da 1° Turma do Treinamento Operacional do Sistema de 

Benefício ao Cidadão – SIBEC. 

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 18 de maio de 

2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que a Portaria nº151/2026-GP, foi Registrada e Publicada na 

forma procedimental, e encontra-se arquivada junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:3E3E7722 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº152/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº152/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026. 
  

“Concede diária a servidor e dá outras providências. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições em 

conformidade com a Lei nº 741/2021, de 11 de outubro de 2021. 

RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER ao(a) Servidor(a) RAQUEL DOS SANTOS 

ROCHA, lotado(a) no(a) Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Defesa Civil, exercendo o cargo de DIGITADOR, a 

quantia de 01 (uma) diária no valor total de R$ 400,00 (quatrocentos 

reais), para fazer face às despesas de viagem à cidade de Maceió – 

AL, nos dias 19 e 20 de maio de 2026, para participação da 1° Turma 

do Treinamento Operacional do Sistema de Benefício ao Cidadão – 

SIBEC. 

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 18 de maio de 

2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que a Portaria nº152/2026-GP, foi Registrada e Publicada na 

forma procedimental, e encontra-se arquivada junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:D52B7F53 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

Processo nº: 001.019.050526 

Quinto Termo Aditivo do Contrato nº 08/2024 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA 

TAPERA/AL, inscrito no CNPJ sob o Nº 12.261.228/0001-14. 

Contratada: B S COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 32.859.799/0001-62. 

Objeto: Quinto Termo Aditivo ao Contrato 

Data de Assinatura: 08 maio de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador e Zulene 

Maria Santiago da Silva pelo Fornecedor Beneficiário. 

  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:DDA6F2E7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS 

MILAGRES 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PE 07/2026 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS MILAGRES, através do 

Setor de Licitações, avisa que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS); 
  

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021; 
  

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

Materiais e Equipamentos de Informática, destinados a atender as 

necessidades das Secretarias Municipais do Poder Executivo do 

Município de São Miguel dos Milagres/AL. 

  

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 29/05/2026, às 09:00 (horário de 

Brasília). 

  

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: cplsãomigueldosmilagres@gmail.com. 

  

São Miguel dos Milagres/AL, 15 de maio de 2026 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Maryedja Priscilla Santos Lima 

Código Identificador:08EE8EB9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PE 08/2026 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS MILAGRES, através do 

Setor de Licitações, avisa que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS); 
  

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021; 
  

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na execução de serviços técnicos operacionais 

destinados à conservação, recuperação e funcionalidade da frota 

municipal e equipamentos operacionais, com fornecimento de 

componentes, insumos e itens necessários à continuidade das 

atividades administrativas. 

  

Tipo: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 29/05/2026, às 14:00 (horário de 

Brasília). 

  

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: cplsãomigueldosmilagres@gmail.com. 

  

São Miguel dos Milagres/AL, 15 de maio de 2026 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Maryedja Priscilla Santos Lima 

Código Identificador:41D7D6D7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PE 09/2026 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS MILAGRES, através do 

Setor de Licitações, avisa que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS); 
  

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021; 
  

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

materiais de consumo, visando atender às necessidades da 
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Secretaria Municipal de Administração do Município de São 

Milagres/AL. 
  

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 29/05/2026, às 15:00 (horário de 

Brasília). 

  

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: cplsãomigueldosmilagres@gmail.com. 

  

São Miguel dos Milagres/AL, 18 de maio de 2025 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Maryedja Priscilla Santos Lima 

Código Identificador:7D8DDE7E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS (LOCAÇÃO DE 

ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS DIVERSOS). 2º PEDIDO 

 

O município de São Sebastião-AL solicita, junto ao mercado, cotação 

de preços para a composição do processo, ao passo que informa que 

está disponibilizando pedido formal de preços referente à 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPERCIALIZADA EM 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS E 

EQUIPAMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS 

DIVERSOS, destinados ao atendimento das necessidades das 

Secretarias Municipais de São Sebastião/AL. As empresas 

interessadas terão um prazo de 03 (três) dias, a partir desta publicação, 

para enviarem suas cotações de preços. Pedidos de participação e 

maiores informações, entrar em contato através do e-mail: 

compraspref.saosebastiaoal@gmail.com 

  

São Sebastião - AL, 18 de maio de 2026. 

  

JOÃO CARLOS MOREIRA DOS SANTOS 
Setor de Compras 

  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:1C4F1EF5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 85-E23/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 02/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 85/2025, INEXIGIBILIDADE 

19.23/2025 O Prefeito São Sebastião/AL, torna pública a contratação: 

CREDENCIAMENTO 02/2025, CONTRATANTE: Município de 

São Sebastião/AL, CNPJ 12.247.631/0001-99; CONTRATADO: AL 

HIDRAULICA E MECANICA DO NORDESTE LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 43.161.766/0001-60, tendo por OBJETO: 

Contratação de Empresa Especializada na Prestação De Serviços De 

Manutenção Preventiva e Corretiva para os Veículos Da Frota 

Municipal. Visando Atender as Necessidades do Município de São 

Sebastião/AL. Credenciada no Item 01, 02 e 03. Cujo valor Global 

estimado é de R$ 1.392.280,00 (Um Milhão, Trezentos e Noventa e 

Dois Mil e Duzentos e Oitenta Reais) contratação terá prazo de 12 

(dose) meses contados da data de assinatura. Município de São 

Sebastião/AL. 

Data da Assinatura: 18/05/2026. 

  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:1691416C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE SATUBA, através da Secretaria de Educação 

avisa que realizará licitação conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 

  

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de gêneros 

alimentícios (merenda escolar) para os alunos matriculados 

regularmente na Rede Municipal de Educação do Município de 

Satuba/AL. 

  

Tipo: Menor preço – Item  
  

Data e hora da sessão de disputa: 01/06/2026, às 09:00h (horário 

de Brasília). 
  

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS., através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema, 

ou através do portal do município: satuba.al.gov.br/portal/licitacoes-2-

2/ 

  

Informações pelo e-mail: prefeituramunicipalsatuba2021@gmail.com. 

  

Satuba/AL, 18 de maio de 2026. 

  

LUIS CARLOS ALVES DE LIRA 
Secretário de Educação  

Publicado por: 
Morgana Bernadi Leite 

Código Identificador:9C5B3A30 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE D´ARCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

MUNICÍPIO DE TANQUE D’ARCA/AL RESULTADO DA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO- EMERGENCIAL 

 

 UNICÍPIO DE TANQUE D’ARCA/AL 

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO- EMERGENCIAL 

Processo nº 4445204/2026 – Dispensa de licitação nº 4445204/2026 – 

Fundamentação Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da 

Lei nº 14.133/2021 – objeto: Clinica para Prestação de Serviços de 

Acolhimento Institucional de Adolescente. Segue resultado:- 

CLÍNICA ÁRVORE DA VIDA, inscrita no CNPJ nº 

26.570.276/0001-07, apresentou proposta no valor global de Valor 

total da Proposta: R$ 51.480,00 (cinquenta e um mil quatrocentos e 

oitenta reais), conforme proposta juntada aos autos e os documentos 

de habilitação apresentados estão em conformidade ao exigido no 

edital, desta forma a referida empresa está HABILITADA/ 

VENCEDORA 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo nº 4445204/2026 – Dispensa de licitação nº 4445204/2026 – 

Fundamentação Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da 

Lei nº 14.133/2021 – objeto: Clinica para Prestação de Serviços de 

Acolhimento Institucional de Adolescente. Segue resultado:- 
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CLÍNICA ÁRVORE DA VIDA, inscrita no CNPJ nº 

26.570.276/0001-07, apresentou proposta no valor global de Valor 

total da Proposta: R$ 51.480,00 (cinquenta e um mil quatrocentos e 

oitenta reais), – Vigência: 06(seis) meses 

  

Publicado por: 
Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:5F8BE5EF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 036, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

"Dispõe sobre a implementação da Vacinação de 

Crianças e Adolescentes nas Escolas da Rede 

Municipal de Ensino de Teotônio Vilela/AL dá outras 

Providências." 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, SR. 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições 

que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais 

Diplomas Legais: 

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que estabelece a obrigatoriedade da vacinação das 

crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias; 

CONSIDERANDO as diretrizes do Programa Nacional de 

Imunizações (PNI), coordenado pelo Ministério da Saúde; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.886/2024 e a Lei Municipal 

1.326/2024 que instituem a vacinação no ambiente escolar em 

instituições públicas e privadas em âmbito nacional e municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a cobertura vacinal e 

proteger a saúde coletiva no âmbito do Município; 

D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica ratificada a instituição, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela/AL, a política de vacinação de crianças e adolescentes 

matriculados na rede municipal de ensino, até 15 (quinze) anos de 

idade. 

Art. 2º. A vacinação será realizada em parceria com a Secretaria 

Municipal de Saúde, por meio de equipes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), que atuarão diretamente nas unidades escolares. 

Art. 3º. Compete às escolas da rede municipal: 

I – Facilitar o acesso das equipes de saúde às dependências escolares; 

II – Organizar cronograma de vacinação em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde; 

III – Solicitar e conferir a caderneta de vacinação dos estudantes; 

IV – Promover ações educativas sobre a importância da imunização. 

Art. 4º. A aplicação das vacinas no ambiente escolar dependerá de 

autorização prévia dos pais ou responsáveis legais, mediante 

assinatura de termo específico. 

Parágrafo único. O termo de autorização deverá conter informações 

claras sobre as vacinas a serem administradas. 

Art. 5º. Serão ofertadas, conforme disponibilidade e calendário do 

PNI, vacinas previstas no calendário nacional de imunização, 

incluindo, entre outras: 

I – Vacinas de rotina; 

II – Vacina contra o HPV; 

III – Vacina contra febre amarela; 

IV – Outras recomendadas pelas autoridades sanitárias. 

Art. 6º. A recusa injustificada da vacinação por parte dos pais ou 

responsáveis poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, incluindo multa de 3 (três) a 20 

(vinte) salários de referência. 

Art. 7º. A Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de 

Educação poderão expedir normas complementares para a execução 

deste Decreto. 

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:E6BE884A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 228, DE 30 DE ABRIL DE 2026 - 

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas;  
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XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE CAMINHOTE MÉDIA exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Anny Priscilla da Silva Melo, CPF nº ###.161.1##.## e 

matrícula nº 0448 – Gestora representante do SAAE; 

II – Matheus Paulo da Silva Pinto, CPF nº 107.##9.##4-27 e 

matrícula nº 0371– Fiscal representante do SAAE; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 30 de 

abril de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Anny Priscilla da Silva Melo, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

___________ 

Gestora 

  

Eu, Matheus Paulo da Silva Pinto, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

___________ 

Fiscal 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:ACBDBCD8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 236, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual;  
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X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO 

DE SAÚDE PÚBLICA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE exercendo todas funções inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I –Rafael Francisco da Silva, CPF nº ###.266.5##-## e matrícula nº 

304311274 – Gestora representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

II – Maria Ivanilda da Silva, CPF nº ###.831.7##-## e matrícula nº 

304310124 Fiscal representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

III – Cleverton Ulisses dos Santos, CPF nº ###.622.7##-## e 

matrícula nº 3047311270 Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal de Saúde 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 18 de 

maio de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Rafael Francisco da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

________ 

Gestor 

  

Eu, Maria Ivanilda da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

______________ 

Fiscal 

  

Eu, Cleverton Ulisses dos Santos, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

________________ 

Fiscal Substituto  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:6A83B2BB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 237, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 
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prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE REAGENTES 

DE LABORATÓRIO COM DISPONIBILIZAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS EM COMANDO exercendo todas funções 

inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no 

âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I –José Everton Monteiro de Arruda, CPF nº ###.113.1##-## e 

matrícula nº 304305695 –Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Saúde; 

II – Rivian da Silva Figueira, CPF nº ###.265.1##-## e matrícula nº 

304313314 – Fiscal representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

III –Mercia Mayara de Oliveira Gomes, CPF nº ###.825.1##-## 

matricula nº 304311247- Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

Art. 2º. Fica revogada a Portaria nº 429/2025, bem como as demais 

disposições em contrário. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 18 de 

maio de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Everton Monteiro de Arruda, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

________________ 

Gestor 

  

Eu, Rivian da Silva Figueira, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

____________________ 

Fiscal 

  

Eu, Mercia Mayara de Oliveira Gomes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_______________________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:9428BCF5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 238, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado;  
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CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE 

LABORATÓRIO exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I –José Everton Monteiro de Arruda, CPF nº ###.113.1##-## e 

matrícula nº 304305695 –Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Saúde; 

II – Rivian da Silva Figueira, CPF nº ###.265.1##-## e matrícula nº 

304313314 – Fiscal representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

III –Mercia Mayara de Oliveira Gomes, CPF nº ###.825.1##-## 

matricula nº 304311247 - Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

Art. 2º. Fica revogada a Portaria nº 430/2025, bem como as demais 

disposições em contrário. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 18 maio 

de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Everton Monteiro de Arruda, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

__________ 

Gestor 

  

Eu, Rivian da Silva Figueira, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

__________ 

Fiscal 

  

Eu, Mercia Mayara de Oliveira Gomes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

_____________ 

Fiscal Substituta 
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Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:02146DA2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 239, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de SERVIÇOS DE FUNERÁRIOS 

exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Dayane Samara da Silva Lima, CPF nº ###.031.1##-## e 

matrícula nº 304304770 Fiscal representante da Secretaria Municipal 

de Assistência Social; 

II – Patricia Carla de Lima Lopes, CPF nº ###.690.2##-## e 

matrícula nº 304304762– Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Assistência Social; 

III – Joana Pereira da Silva CPF nº ###.671.4##-## e matrícula nº 

304304760– Fiscal Substituto representante da Secretaria Municipal 

de Assistência Social; 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 18 de 

maio de 2026. 
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PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Dayane Samara da Silva Lima, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

____________ 

Gestora 

  

Eu, Patricia Carla de Lima Lopes, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

____________ 

Fiscal 

  

Eu, Joana Pereira da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

_____________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:204E15C8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 240, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. GIZELDA BARBOSA 

DE SOUZA LINS, como Secretária Municipal de Assistência Social, 

designado pela Secretaria Municipal de Assistência, inscrita no 

CPF/MF sob o nº. ###.159.1##-##, que a serviço do Município se 

deslocará para outra cidade, 02 (duas) diárias no valor de R$600,00 

(seiscentos reais), totalizando o valor de R$ 1.200,00, onde a 

servidora se ausentará nos dias 25 e 26 de maio de 2026, para 

participar de um evento “ 26º Encontro de Colegiado Nacional de 

Gestores  unicipais da Assistência Social” em São Luis/ A. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:AF94CA56 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°241, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. REINALDO MOURA 

SANTOS, como Motorista, designado pela Secretaria Municipal de 

Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.890.2##-##, que a 

serviço do Município se deslocará para outra cidade, 03 (três) diárias 

no valor de R$ 400,000 (quatrocentos reais), totalizando o valor de R$ 

1.200,00 onde o servidor se ausentará nos dias 28, 29 e 30 de maio de 

2026, a serviço do Município, onde deslocará para Salvador/BA. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:95EC6A9A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°242, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. KÉSIA GLEIDE 

LOURENÇO MELO, como Assessora Especial de desenvolvimento 

Social, designada pela Secretaria Municipal de Assistência, inscrito no 

CPF/MF sob o nº. ###.846.6##-##, que a serviço do Município se 

deslocará para outra cidade, 03 (três) diárias no valor de R$500,00 

(quinhentos reais), totalizando o valor de R$ 1.500,00 onde a 

servidora se ausentará nos dias 28, 29 e 30 de maio de 2026, para 

participar de um evento “ ENCONTRO REGIONAL DA 

ESTRATÉGIO ALIMENTA CIDADE” em Salvador-BA. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:194FDE70 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 243, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 
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Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. ADRIELY RAINE 

RICARDO, como Coordenadora, designada pela Secretaria 

Municipal de Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.759.5##-

##, que a serviço do Município se deslocará para outra cidade, 01 

(uma) diária no valor de R$90,00 (noventa reais) onde a servidora se 

ausentará no dia 26 de maio de 2026, para participar de um evento “ 

CURSO DE FORMAÇÃO EM ESCUTA ESPECIALIZADA NO 

ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE VÍTIMAS OU 

TESTE UNHAS DE VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:B25B5BB5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 244, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. NATALIA MENDONÇA 

DA SILVA, como Coordenadora, designada pela Secretaria 

Municipal de Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.433.9##-

##, que a serviço do Município se deslocará para outra cidade, 01 

(uma) diária no valor de R$90,00 (noventa reais) onde a servidora se 

ausentará no dia 26 de maio de 2026, para participar de um evento “ 

CURSO DE FORMAÇÃO EM ESCUTA ESPECIALIZADA NO 

ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE VÍTIMAS OU 

TESTE UNHAS DE VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:34DBEBB3 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 245, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. LUZIA MARIA SILVA 

LINHARES, como Coordenadora, designada pela Secretaria 

Municipal de Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.114.1##-

##, que a serviço do Município se deslocará para outra cidade, 01 

(uma) diária no valor de R$90,00 (noventa reais) onde a servidora se 

ausentará no dia 26 de maio de 2026, para participar de um evento “ 

CURSO DE FORMAÇÃO EM ESCUTA ESPECIALIZADA NO 

ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE VÍTIMAS OU 

TESTE UNHAS DE VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:827CA1B2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 246, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. MARINA MARIA 

MAGALHAES BOMFIN BRANDÃO CARVALHO, como 

Psicóloga, designada pela Secretaria Municipal de Assistência, 

inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.014.3##-##, que a serviço do 

Município se deslocará para outra cidade, 01 (uma) diária no valor de 

R$80,00 (oitenta reais) onde a servidora se ausentará no dia 26 de 

maio de 2026, para participar de um evento “ CURSO DE 

FORMAÇÃO EM ESCUTA ESPECIALIZADA NO 

ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE VÍTIMAS OU 

TESTE UNHAS DE VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026  
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PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:F23B0676 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 247, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. MIKELANE OLIVEIRA 

DE ALMEIDA CAMPOS, como Supervisora Programa Criança 

Feliz, designada pela Secretaria Municipal de Assistência, inscrito no 

CPF/MF sob o nº. ###.935.0##-##, que a serviço do Município se 

deslocará para outra cidade, 01 (uma) diária no valor de R$80,00 

(oitenta reais) onde a servidora se ausentará no dia 26 de maio de 

2026, para participar de um evento “ CURSO DE FOR AÇÃO E  

ESCUTA ESPECIALIZADA NO ATENDIMENTO A CRIANÇA E 

ADOLESCENTE VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE 

VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:87BC2469 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 248, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. LANY KAROLINY 

MENDES DE LIMA, como Conselheira Tutelar, designada pela 

Secretaria Municipal de Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. 

###.483.7##-##, que a serviço do Município se deslocará para outra 

cidade, 01 (uma) diária no valor de R$80,00 (oitenta reais) onde a 

servidora se ausentará no dia 26 de maio de 2026, para participar de 

um evento “ CURSO DE FOR AÇÃO E  ESCUTA 

ESPECIALIZADA NO ATENDIMENTO A CRIANÇA E 

ADOLESCENTE VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE 

VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:B54A5941 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 249, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. JAQUELINE DOS 

SANTOS SILVA, como Assistente Social, designada pela Secretaria 

Municipal de Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.281.8##-

##, que a serviço do Município se deslocará para outra cidade, 01 

(uma) diária no valor de R$80,00 (oitenta reais) onde a servidora se 

ausentará no dia 26 de maio de 2026, para participar de um evento “ 

CURSO DE FORMAÇÃO EM ESCUTA ESPECIALIZADA NO 

ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE VÍTIMAS OU 

TESTE UNHAS DE VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:E25E68EA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 250, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. SIMONE MARQUES 

FARIAS, como Assistente Social, designada pela Secretaria 

Municipal de Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.839.6##-
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##, que a serviço do Município se deslocará para outra cidade, 01 

(uma) diária no valor de R$80,00 (oitenta reais) onde a servidora se 

ausentará no dia 26 de maio de 2026, para participar de um evento “ 

CURSO DE FORMAÇÃO EM ESCUTA ESPECIALIZADA NO 

ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE VÍTIMAS OU 

TESTE UNHAS DE VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:70DB7546 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 251, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. MARIA DAS GRAÇAS 

SANTOS VALDEVINO, como Coordenadora, designada pela 

Secretaria Municipal de Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. 

###.410.6##-##, que a serviço do Município se deslocará para outra 

cidade, 01 (uma) diária no valor de R$90,00 (noventa reais) onde a 

servidora se ausentará no dia 26 de maio de 2026, para participar de 

um evento “ CURSO DE FOR AÇÃO E  ESCUTA 

ESPECIALIZADA NO ATENDIMENTO A CRIANÇA E 

ADOLESCENTE VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE 

VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:D1E246F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 252, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. LARISSA COSMO 

SILVA como Aux. Administrativa, designada pela Secretaria 

Municipal de Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.589.8##-

##, que a serviço do Município se deslocará para outra cidade, 02 

(duas) diárias no valor de R$80,00 (oitenta reais), totalizando o valor 

de R$ 160,00 onde a servidora se ausentará nos dias 21 e 22 de maio 

de 2026, para participar de um evento “ TREINA ENTO 

OPERACIONAL DO SISTEMA DE BENEFÍCIO AO CIDAÃO - 

SIBEC” em  aceió-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:140F2EAB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 253, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. JOSÉ DANIEL DA 

SILVA como Motorista, designado pela Secretaria Municipal de 

Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.652.5##-##, que a 

serviço do Município se deslocará para outra cidade, 02 (duas) diárias 

no valor de R$80,00 (oitenta reais), totalizando o valor de R$ 160,00 

onde o servidor se ausentará nos dias 21 e 22 de maio de 2026, para 

participar de um evento “ TREINA ENTO OPERACIONAL DO 

SISTEMA DE BENEFÍCIO AO CIDAÃO - SIBEC” em  aceió-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:E027FD58 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 254, DE 18 DE MAIO DE 2026 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024.  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. ELIVELTON 

RODRIGUES DA SILVA como Gerente de Manutenção e 

Abastecimento e dados, designado pela Secretaria Municipal de 

Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.369.4##-##, que a 

serviço do Município se deslocará para outra cidade, 02 (duas) diárias 

no valor de R$80,00 (oitenta reais), totalizando o valor de R$ 160,00 

onde o servidor se ausentará nos dias 21 e 22 de maio de 2026, para 

participar de um evento “ TREINA ENTO OPERACIONAL DO 

SISTEMA DE BENEFÍCIO AO CIDAÃO - SIBEC” em  aceió-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:C539983D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 255, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. LYD’ANE DE 

ALBUQUERQUE SANTOS, como Gerente da Proteção Social 

Básica, designada pela Secretaria Municipal de Assistência, inscrito 

no CPF/MF sob o nº. ###.076.7##-##, que a serviço do Município se 

deslocará para outra cidade, 01 (uma) diária no valor de R$80,00 

(oitenta reais) onde a servidora se ausentará no dia 26 de maio de 

2026, para participar de um evento “ CURSO DE FOR AÇÃO E  

ESCUTA ESPECIALIZADA NO ATENDIMENTO A CRIANÇA E 

ADOLESCENTE VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE 

VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:B2C0F859 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 256, DE 18 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. JESSICA YONAH 

PALMEIRA SANTOS DE SOUZA, como Assistente Social, 

designada pela Secretaria Municipal de Assistência, inscrito no 

CPF/MF sob o nº. ###.244.2##-##, que a serviço do Município se 

deslocará para outra cidade, 01 (uma) diária no valor de R$80,00 

(oitenta reais) onde a servidora se ausentará no dia 26 de maio de 

2026, para participar de um evento “ CURSO DE FOR AÇÃO E  

ESCUTA ESPECIALIZADA NO ATENDIMENTO A CRIANÇA E 

ADOLESCENTE VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE 

VIOLÊNCIA” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 18 de maio de 

2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:FDEDD0D0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 246 DE 13 DE MAIO DE 2026. 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 
GABINETE DO PREFEITO  

Portaria nº 246 de 13 de maio de 2026. 

  

Institui a Comissão de Seleção da Lei Aldir Blanc. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA-ALAGOAS, no uso 

de suas atribuições e prerrogativas legais, que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município de Viçosa, 

  

Art. 1º - Tendo em vista a realização de Edital de chamamento 

público nº 003/2026 da LEI ALDIR BLANC, visando a selecionar 

projetos culturais que possam receber apoio financeiro nas categorias 

selecionadas, buscando fomentar a produção artística e cultural, 

promovendo a diversidade e o acesso à cultura para toda a população 

do município de Viçosa/AL. Venho por meio deste, comunicar os 

funcionários que integrarão a comissão de seleção do Edital de 

Chamamento Público nº 003/2026. 

Presidente: Diego do Nascimento Silva 

Departamento de Apoio ao Turismo Histórico e Cultural, Matrícula 

20038 
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CPF: 123.274.394-94 

Membro: Agatha Costa De Oliveira 

Assessor Técnico, Matrícula 15682 

CPF: 073.547.194-04 

Membro: Kátia Leilany Beserra Siqueira 

Auxiliar de Serviços Educacionais, Matrícula 9937 

CPF: 053.552.104-90 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário 

  

Viçosa/AL, 13 de maio de 2026. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Chefe do Poder Executivo Municipal 

  

Publicada no átrio da prefeitura municipal de Viçosa/AL, registrada e 

arquivada na secretaria desta prefeitura. 

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:32D82641 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

EXTRATOS DAS ATAS DO PE Nº 90007/2026 

 

Extrato de Ata nº 021/2026 

Processo administrativo nº 12090012/2025 

 

Pregão Eletrônico: nº 90007/2026 

 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

 

Fornecedor Registrado: O AMIGÃO COMERCIO DE 

ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA-ME, inscrito no 

CNPJ:18.008.915/0001-09. 

 

Valor global: R$ 46.779,62 (quarenta e seis mil, setecentos e setenta 

e nove reais e sessenta e dois centavos) 

 

Objeto: Registro de preços para contratação de Empresa para o 

fornecimento de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de 

armazenamento de gás (GLP), Água mineral e vasilhame de água 

mineral, para suprir as necessidades da Prefeitura de Viçosa – 

AL. 

 

Vigência: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período. 

 

ASSINATURA: 18/05/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/João Victor Calheiros 

Amorim Santos/Prefeito - Secretaria Municipal Administração, 

Finanças, Planejamento e Orçamento/ Clovis Junior de Araujo 

Lourenço/òrgão Gerenciador 

  

Extrato de Ata nº 022/2026 

 

Processo administrativo nº 12090012/2025 

 

Pregão Eletrônico: nº 90007/2026 

 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

 

Fornecedor Registrado: SUPERMERCADO SÃO LUÍS LTDA-

ME, inscrito no CNPJ: 25.696.066/0001-99. 

Valor global: R$ 782.911,84 (setecentos e oitenta e dois mil 

novecentos e onze reais e oitenta e quatro centavos). 

Objeto: Registro de preços para contratação de Empresa para o 

fornecimento de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de 

armazenamento de gás (GLP), Água mineral e vasilhame de água 

mineral, para suprir as necessidades da Prefeitura de Viçosa – 

AL. 

Vigência: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período. 

ASSINATURA: 18/05/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/João Victor Calheiros 

Amorim Santos/Prefeito - 

Secretaria Municipal Administração, Finanças, Planejamento e 

Orçamento/ Clovis Junior de Araujo Lourenço/òrgão Gerenciador. 

  

Extrato de Ata nº 023/2026 

Processo administrativo nº 12090012/2025 

Pregão Eletrônico: nº 90007/2026 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

Fornecedor Registrado: MINERADORA DE ÁGUA PRINCESA 

DAS MATAS LTDA-ME, inscrito no CNPJ: 53.553.183/0001-39. 

Valor global: R$ 137.541,02 (cento e trinta e sete mil, quinhentos e 

quarenta e um reais e dois centavos). 

Objeto: Registro de preços para contratação de Empresa para o 

fornecimento de gás de liquefeito (GLP) e vasilhame de 

armazenamento de gás (GLP), Água mineral e vasilhame de água 

mineral, para suprir as necessidades da Prefeitura de Viçosa – 

AL. 
Vigência: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período. 

ASSINATURA: 18/05/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/João Victor Calheiros 

Amorim Santos/Prefeito - Secretaria Municipal Administração, 

Finanças, Planejamento e Orçamento/ Clovis Junior de Araujo 

Lourenço/Órgão Gerenciador. 

 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:2C9F63D0 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

PORTARIA PARA NOMEAÇÃO DE FISCAL E GESTOR DE 

CONTRATO 

 

PORTARIA Nº 247/2026 
  

Viçosa/AL, 18 de maio de 2026 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VIÇOSA DO ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, e, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Órgão Requisitante designar o fiscal 

em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto 

Municipal nº 147 de 30 de janeiro de 2024, que Regulamenta o 

disposto no § 3º do art. 8º da lei nº 14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO as competências do Fiscal de Contrato previstas 

no Decreto Municipal de nº 147 de 30 de janeiro de 2024, além 

daquelas já previstas na lei nº14.133/2021; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para atuar como fiscal e 

gestor para acompanhamento do Contrato nº 016./2026, proveniente 

da Concorrência Eletrônica nº 90002/2026, Processo administrativo nº 

01140005/2026, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO DE 

VIÇOSA -ALAGOAS, bem como quaisquer outras providências 

necessárias ao regular e adequado cumprimento das obrigações 

decorrentes da respectiva contratação: 

  

GESTOR: Fábio de Carvalho Tenório Júnior, CPF: 115.XXX.254-

60, Matrícula: 20950; Função: Engenheiro Civil; CREA – Nº 

022064285-0 

 

FISCAL: Thannys Nascimento da Silva, CPF: 103.***.***-10, 

Matrícula: 20952; Função: Engenheiro Civil; Crea – Nº 021768374-6. 
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Art. 2º Os servidores acima, sem prejuízo de suas demais atribuições, 

serão responsáveis pelo cumprimento das normas estabelecidas no 

Decreto Municipal de nº 147 de 30/01/2024 e outras que porventura 

lhes sejam correlatas.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito 

 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:48B69371 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO CREDENCIAMENTO Nº 02/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS/AL, vem tornar público aos interessados o RESULTADO DO CREDENCIAMENTO Nº 02/2026, o 

presente Credenciamento de pessoas físicas para a prestação de serviços de transporte escolar com a finalidade de atender aos alunos das redes 

municipal e estadual de ensino do município de Craíbas/AL. 

Em conformidade com os termos consignados na Ata da Sessão realizada em 14 de abril de 2026, e após a conclusão da fase de análise documental, 

julgamento das propostas e diligências promovidas, nos termos da Lei nº 14.133/2021, torna-se público que restaram devidamente credenciados os 

interessados abaixo relacionados, por terem atendido integralmente às exigências previstas no instrumento convocatório e demais disposições legais 

aplicáveis: 

  
ORDEM NOME PROTOCOLO N° DATA DA ENTREGA HORÁRIO DA ENTREGA TIPO DE VEÍCULO 

01 JOSÉ FÁBIO CALIXTO RAIMUNDO 04060005/2026 06/04/2026 10:58 ÔNIBUS 

02 ADEMIR JOSÉ DA SILVA 04060004/2026 06/04/2026 11:00 VAN 

03 DHEFERSON DA SILVA FARIAS 04070001/2026 07/04/2026 08:41 ÔNIBUS 

04 WILTON MORAIS DA SILVA 04070003/2026 07/04/2026 09:45 VAN 

05 MARQUISIEL FERREIRA SANTOS 04070004/2026 07/04/2026 10:32 ÔNIBUS 

06 SIVAL DE MELO SILVA 04070005/2026 07/04/2026 10:49 ÔNIBUS 

07 JOSÉ RODRIGO DA SILVA SOARES 04070011/2026 07/04/2026 11:05 ÔNIBUS 

08 JEAN CARLOS SANTOS 04070006/2026 07/04/2026 11:15 VAN 

09 ISLAN RODRIGUES DOS SANTOS 04070010/2026 07/04/2026 11:52 VAN 

10 MAXUEL CORREIA LIMA 04070009/2026 07/04/2026 12:06 VAN 

11 DARLAN FARIAS DOS SANTOS 04070012/2026 07/04/2026 13:00 ÔNIBUS 

12 ANTONIO TARGINO DA SILVA NETO 04080001/2026 08/04/2026 08:31 ÔNIBUS 

13 JOSÉ MACIEL DA SILVA 04080003/2026 08/04/2026 09:08 VAN 

14 JOSÉ RONIERY DA SILVA 04080004/2026 08/04/2026 09:19 VAN 

15 EDMILSON JOSE BARBOSA 04080005/2026 08/04/2026 10:43 VAN 

16 GENICELIO BARBOSA NERES 04080006/2026 08/04/2026 10:58 ÔNIBUS 

17 JAILSON CORREIA DE ARAÚJO 04090011/2026 09/04/2026 09:00 VAN 

18 JOSÉ BRAZ DE FARIAS 04090001/2026 09/04/2026 09:44 ÔNIBUS 

19 CLAUDIO TEIXEIRA DE QUEIROZ 04090002/2026 09/04/2026 09:52 VAN 

20 ROGERIO FERREIRA DA SILVA 04090005/2026 09/04/2026 09:54 MICRO- ÔNIBUS 

21 JOSEILTON CINTRA DE ALMEIDA 04090004/2026 09/04/2026 09:55 VAN 

22 FABIO DO NASCIMENTO 04090007/2026 09/04/2026 10:11 ÔNIBUS 

23 CICERO AFRANIO DA SILVA 04090009/2026 09/04/2026 12:46 ÔNIBUS 

24 CLAUDERLAN RODRIGUES DA SILVA 04100003/2026 10/04/2026 09:37 ÔNIBUS 

25 CLAUDEMIR RODRIGUES DA SILVA 04100001/2026 10/04/2026 09:41 ÔNIBUS 

26 JADIELSON BEZERRA DA SILVA 04100002/2026 10/04/2026 09:43 ÔNIBUS 

27 JONES ANDERSON DE OLIVEIRA 04100005/2026 10/04/2026 10:40 VAN 

28 DANIEL PAULINO DOS SANTOS 04100007/2026 10/04/2026 11:11 VAN 

29 LEANDRO BATISTA DA SILVA 04100006/2026 10/04/2026 11:32 ÔNIBUS 

30 RAFAEL FREIRE DA SILVA 04130022/2026 13/04/2026 08:29 VAN 

31 FLÁVIO LUIS NUNES FALCÃO 04130002/2026 13/04/2026 09:00 VAN 

32 FABIANO JOSÉ DA SILVA 04130003/2026 13/04/2026 09:41 VAN 

33 JAILSON ANASTACIO DO NASCIMENTO 04130005/2026 13/04/2026 11:15 VAN 

34 MANOEL DE OLIVEIRA LIMA 04140010/2026 14/04/2026 09:00 VAN 

35 CLAUDIO ALARCON TEIXEIRA DE ARAÚJO 04140002/2026 14/04/2026 09:51 VAN 

  

Restaram inabilitados os seguintes interessados, em razão do não atendimento às exigências previstas no instrumento convocatório, nos termos da 

Lei nº 14.133/2021: 

  

· JOSE APARECIDO DE ANDRADE e EVANILDO OLIVEIRA DE JESUS, por deixarem de apresentar a documentação exigida no item 4.1.4 do 

Edital; 

· ERICO COUTO PESSOA OLIVEIRA e JONATO LIMA, por não apresentarem a documentação exigida no item 4.1.4 do Edital, em 

desconformidade com as exigências de habilitação estabelecidas no instrumento convocatório; 

· JOSÉ MESSIAS DA SILVA, por não apresentar as certidões exigidas no Edital, bem como o atestado de capacidade técnica indispensável à 

comprovação da qualificação técnica requerida para o credenciamento. 

  

Dessa forma, as referidas inabilitações decorrem da ausência de comprovação do atendimento integral às condições de habilitação previstas no Edital 

e na legislação aplicável, observados os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, isonomia e legalidade, conforme disposições da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

Por fim, registra-se que o presente processo foi submetido à análise técnica da Gestão de Transporte do Município, oportunidade em que foi 

verificado que os veículos apresentados atendem às exigências previstas no instrumento convocatório, especialmente quanto às condições de 

segurança, conservação e adequação à prestação do transporte dos alunos, em observância aos princípios da eficiência e da segurança do serviço 

público. 

  

Registra-se, ainda, a atuação da Controladoria Geral do Município, órgão responsável pelo controle interno da Administração Pública, a qual 

procedeu à análise dos atos processuais e da documentação apresentada, constatando o pleno atendimento das exigências estabelecidas no Edital e na 
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Lei nº 14.133/2021, conferindo maior segurança jurídica, regularidade, transparência Ficam franqueados os autos para vistas de todos interessados, 

podendo, eventualmente, interpor recursos, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data da efetiva publicação na imprensa oficial, com fulcro na 

Lei Federal 14.133/21. 

  

Craíbas/AL, 15 de maio de 2026. 

  

TIAGO JOSÉ DE LIMA 
Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:D6E09861 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0426/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0426/2026 
  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, pagamento retroativo referente ao piso salarial da enfermagem, aos servidores listados abaixo: 

  
MATRICULA CBO NOME PROFISSIONAL COMPLEMENTO MAIO 

2069 Auxiliar de enfermagem ALESSANDRA PEREIRA DO AMARAL 1,68 

4711 Auxiliar de enfermagem DAMARES RODRIGUES SILVA SOARES 1,68 

207 Auxiliar de enfermagem DENISE GOMES DOS SANTOS 1,68 

491 Auxiliar de enfermagem DILENE DA SILVA SOUZA 1,68 

2068 Auxiliar de enfermagem ELIZANGELA ALVES SILVA DE OLIVEIRA 1,68 

2820 Auxiliar de enfermagem GENILDE DE OLIVEIRA FAUSTO 1,68 

227 Auxiliar de enfermagem JANE CLEIDE DE ALCANTARA 1,68 

2819 Auxiliar de enfermagem JUCIMAR ISMAR DA SILVA 1,68 

240 Auxiliar de enfermagem LIGIANE SANTOS DA SILVA 1,68 

524 Auxiliar de enfermagem LUCIA DE FATIMA ANGELO 1,68 

497 Auxiliar de enfermagem ROZENI CORREIA DOS SANTOS 1,68 

14534 Enfermeiro ADRYELLE HOLANDA SILVA 2.697,18 

24206 Enfermeiro ALLICE AUGUSTA SANTOS AVELINO 0,00 

24338 Enfermeiro ANA KAROLINE DA SILVA 2.098,18 

2055 Enfermeiro ANDREA NOGUEIRA LISBOA DE OLIVEIRA 2.697,18 

25286 Enfermeiro ATAANDERSON MURIEL BRITO DA SILVA 1.573,64 

23041 Enfermeiro CAMILA GRAZIELLA SANTOS BARBOSA 0,00 

23141 Enfermeiro CAROLYNE MORAIS LIMA 0,00 

24626 Enfermeiro DORKA DANIELLY CAVALCANTE MOURA 2.098,18 

22997 Enfermeiro GEORGIA NERY VIEIRA FECHINE 2.697,18 

24680 Enfermeiro ITALO DANTAS BARBOSA 2.098,18 

24628 Enfermeiro JEFFERSON DOS ANJOS DA CRUZ 2.098,18 

25306 Enfermeiro JESSICA ARAUJO DE SOUZA LIMA 2.098,18 

25259 Enfermeiro JULIA MARIA CORREIA SANDES 1.573,64 

14651 Enfermeiro LARYSSA SILVA OLIVEIRA 0,00 

248 Enfermeiro LUCINEIDE MARQUES DE SANTANA BEZERRA 1.509,64 

25223 Enfermeiro MARAELZE STFANNY GOMES PEREIRA 2.098,18 

252 Enfermeiro MARTA TENORIO DE HOLANDA FERRAZ 2.589,18 

23198 Enfermeiro NATHALIE RESENDE TENORIO LOPES 2.697,18 

25260 Enfermeiro NAYARA RODRIGUES LOPES FERREIRA NOVAIS 1.573,64 

23336 Enfermeiro PATRICIA SANTOS BARRETO MENEZES 2.697,18 

24475 Enfermeiro PEDRO CARLOS NOIA LIMA 786,82 

24500 Enfermeiro QUITERIA CLARA DA COSTA 0,00 

23348 Enfermeiro TATIANA SANTOS SILVA 2.697,18 

14631 Enfermeiro THIAGO EMERSON FERNANDES GARROTE 2.697,18 

24627 Enfermeiro VINICIUS HENRIQUE SOARES SILVA 2.098,18 

24415 Técnico de enfermagem ANNE CAROLINE ALVES VIEIRA MOREIRA 280,34 

24328 Técnico de enfermagem DAIANA SANTOS DA COSTA FERREIRA 0,00 

23353 Técnico de enfermagem ELAINE MARIA DA SILVA 1.401,73 

23121 Técnico de enfermagem ELAINE VILELA DOS SANTOS 1.401,73 

14609 Técnico de enfermagem ERICK JOSE GOMES DA SILVA 1.401,73 

23349 Técnico de enfermagem FABIANA TORRES RIBEIRO 1.401,73 

24200 Técnico de enfermagem FRANCINEIDE MARTINS DA SILVA OLIVEIRA 0,00 

23310 Técnico de enfermagem HELOISA MOREIRA DOS SANTOS 1.401,73 

14615 Técnico de enfermagem JOSE CLEILTON FREITAS DOS SANTOS 1.121,38 

24499 Técnico de enfermagem KATIA MARIA CAMPOS SILVA NUNES 646,05 

24633 Técnico de enfermagem LETICIA MOREIRA BATALHA 559,91 

23201 Técnico de enfermagem LUZIA DANIELLE ALMEIDA RIBEIRO SOUZA 1.401,73 

14668 Técnico de enfermagem MAISA LIMA DE JESUS 1.401,73 

22998 Técnico de enfermagem MARCIA DA SILVA 1.401,73 

24414 Técnico de enfermagem MARIA APARECIDA BATISTA DE ANDRADE 280,34 

23443 Técnico de enfermagem SANDERLUCIA FERREIRA CAVALCANTI NORBERTO 1.401,73 

TOTAL 58.696,15 
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Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia-AL, 18 de maio de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:30AF47D6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS 

 

SETOR DE COMPRAS 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÕES 

 

AVISO DE COTAÇÕES DE PREÇOS 
  

A Prefeitura Municipal de Messias/AL, vem através da Secretaria Municipal de Saúde, solicitar de todos os interessados, cotações de preços visando 

um futuro registro de preços para contratação de empresa especializada na locação de equipamentos veiculares multifuncionais integrados a 

motociclos, com sistemas de pulverização e nebulização UBV, além de monitoramento via GPS, para atender à Secretaria Municipal de Saúde de 

Messias rato terá vigência de 12 (doze) meses, renovável por iguais períodos, conforme interesse da Administração e comprovação da vantajosidade, 

na forma do Art. 75, §3º da Lei nº 14.133/2021. 

  

O Termo de Referência e demais anexos, constando o quantitativo e as especificações do objeto encontra-se disponível pelo e-mail: 

licitacaomessias@hotmail.com, como também pode ser solicitado no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Messias, situada na Rua Elpidio 

Cavalcanti Lins- CEP: 57990-000-MESSIAS-AL. Deverá ser enviadas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar desta publicação. 

  

Segue e-mail para no E-mail licitacaomessias@hotmail.com. para solicitação do Termo de Referência. 

  
ITEM   ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. Valor mensal do aluguel Valor anual aluguel (doze) meses 

  1 

Contratualização para fins de Locação de equipamentos veiculares 

multifuncionais integrados a motociclos com sistema de pulverização 

para aplicações residuais para o controle de formas imaturas e aladas em 

ações de tratamentos perifocais, Borrifação Residual Intradomiciliar 

(BRI), aplicação de larvicidas, controle de criadouros, entre outras 

pulverizações de ações sanitizantes e antibacterianas, composto por baú 

de armazenamento, compartimento fechado com travamento por chave, 

01 tanque de uso exclusivo para pulverização, com volume mínimo de 

25 litros de calda de fácil remoção para abastecimento, manutenção e 

limpeza, sistema de engate rápido com travas mecânicas para conexão 

do tanque de formulação na via de sucção e retorno de fluxo com 

misturador de tanque hidráulico, 01 bomba elétrica de 12 VDC, com 

vazão de até 2,5 L/min e pressão de até 4,5 bars; 01 mangueira de 25 

metros com 01 lança de alumínio, 01 válvula de descarga, 01 bico cone 

e 01 ponta leque 11002; Sistema de nebulização para aplicações 

espaciais para o controle de formas aladas em ações para a redução 

imediata da infestação de Culex e para o corte de transmissão de 

doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, em ultra baixo volume 

(UBV), por injeção eletrônica com equipamento para monitoramento de 

aplicação de insumos via GPS, composto de 01 tanque de formulação de 

uso exclusivo para nebulização de no mínimo 25 litros de calda de fácil 

remoção para abastecimento, manutenção e limpeza, peso máximo de 

carga no bagageiro de 16kg vazio e 42kg com capacidade total e 

autonomia de no mínimo 3 horas continuas de operação sem 

necessidade de abastecimento; sistema de engate rápido com travas 

mecânicas para conexão do tanque de formulação na via de sucção e 

retorno de fluxo com misturador de tanque hidráulico, 01 central de 

injeção eletrônica de vazão computadorizada, 01 bomba de diafragma 

com controle de vazão digital, 01 controlador digital com mais de uma 

programação de vazão de no mínimo 90ml/min e máximo 210ml/min, 

01 bico injetor, 01 mangueira de alta pressão flexível de aço inox e 01 

escapamento ressonador. Motor de 150 cilindradas a 250 cilindradas, 

monocilíndrico, 04 tempos arrefecidos com ar, partida elétrica, bateria 

de 12 volts, tanque de gasolina de 15 litros aproximadamente, freio 

traseiro, e sistema de sinalização luminosa tipo Giroled para orientação 

do equipamento em operação. Cada equipamento veicular deve ser livre 

de quilometragem em rotas dentro do perímetro do município. 

UN 02   xx   xx 

  

A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a 

coleta das características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União. 

  

Realizada a cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoção das providencias necessárias quando ao procedimento licitatório. 

  

Messias/AL, 18 de maio de 2026. 

  

MARCELLA BARROS DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:617EC8FB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 



Alagoas , 19 de Maio de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2808 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                69 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO Nº 040/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela/AL, através do Setor de Licitações, vem solicitar que seja preenchido os preços dos produtos abaixo 

referente à AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ODONTOLOGIA, com o objetivo de pesquisa de preço no mercado. Para formação de estimativa, 

para futura licitação. 

  
Item Descritivo do objeto Unidade de medida Quantidade Valor unitário Valor global 

1 

Adesivo Dental. Tipo: Fotopolimerizável. Componentes: 

Autocondicionante. Descritivo Complementar: Elevada adesão em 

diferentes modos de aplicação, Tampa flip, Adesão a diferentes tipos de 

superfície. Perfeito para aplicação intracanal. Aspecto incolor. Adesivo 

auto-condicionante fotopolimerizável de frasco único. Adesivo 

universal (uso sob diferentes protocolos de condicionamento ácido e 

em diferentes superfícies). Apresentação: Frasco contendo 5ml. 

Frasco contendo 5ml. 240     

2 

Agulha Odontológica. Material: Aço Inoxidável Siliconizado. 

Aplicação: Gengival / Anestesia. Dimensão: 30 G Curta. Tipo Ponta*: 

Com Bisel Trifacetado. Tipo Conexão: Conector P/ Seringa Carpule. 

Tipo Uso: Estéril, Descartável. Apresentação: C/ Protetor Plástico E 

Lacre. Caixa 100 unidades 

Caixa 100 unidades 1056     

3 

Agulha Odontológica. Material: Aço Inoxidável Siliconizado. 

Aplicação: Gengival / Anestesia. Dimensão: 30 G Extra Curta Tipo 

Ponta*: Com Bisel Trifacetado. Tipo Conexão: Conector P/ Seringa 

Carpule. Tipo Uso: Estéril, Descartável. Apresentação: C/ Protetor 

Plástico E Lacre. Caixa 100 unidades 

Caixa 100 unidades 528     

4 

Álcool Etílico. Teor Alcoólico: 70% V/V. Composição Básica: Com 

Emoliente. Forma Farmacêutica: Gel. Descrição complementar: 

Validade mínima de 01 ano. Apresentação: Frasco 500 Ml. 

Frasco 500 Ml. 1056     

5 

Alginato Uso Odontológico. Tipo: Tipo I. Apresentação: Pó 

Características Adicionais: Presa Rápida. Apresentação: 500G. 

Unidade 

Unidade 240     

6 

Algodão Uso Médico. Tipo: Hidrófilo. Apresentação: Em Mantas. 

Material: Alvejado, Purificado, Isento De Impurezas. Características 

Adicionais: Enrolado Em Papel Apropriado. Esterilidade: Não Estéril. 

Tipo Embalagem: Embalagem Individual. Apresentação: Embalagem 

com 500g. 

Embalagem com 500g. 528     

7 

Algodão Uso Médico. Tipo: Hidrófilo. Apresentação: Em Rolete. 

Material: Alvejado, Purificado, Isento De Impurezas. Esterilidade: Não 

Estéril. Pacote com 100 unidades 

Pacote com 100 unidades 2400     

8 

ANESTÉSICO ARTICAINA 4% + 1:1000.00 - solução injetável 

contendo cloridrato de articaina 4% + epinefrina 1:100.000, 

apresentando na embalagem externa os dados de identificação, 

procedência, número de registro na anvisa, lote e 

validade.Apresentação: caixa contendo 50 tubetes de 1,8 ml. 

caixa contendo 50 tubetes de 1,8 ml. 250     

9 

ANESTÉSICO LIDOCAÍNA 2% + 1:000.000 - solução injetavel 

contendo lidocaína 2% com epinefrina 1:100.000, livre de 

metilparabeno, uso adulto e pediátrico, contendo na embalagem externa 

os dados de identificação, procedência, número de registro na anvisa, 

lote e validade. Apresentação: caixa contendo 50 tubetes com 1,8 ml. 

caixa contendo 50 tubetes com 1,8 ml. 500     

10 

ANESTÉSICO TÓPICO - composto por benzocaína 200 mg, em gel, 

com sabor artificial, contendo na embalagem externa os dados de 

identificação, procedência, número de registro na Anvisa, lote e 

validade. Apresentação: embalagem contendo 12 gramas. 

embalagem contendo 12 gramas. 300     

11 

Aplicador Odontológico. Tipo Haste: Dobrável. Tipo Uso: Descartável. 

Material: Plástico. Características Adicionais: Pontas Fibras Não 

Absorventes. Tipo Ponta: Fina. Descritivo complementar: pincel 

descartável para aplicação do sistema adesivo (microbush) - 

flexibilidade, dobram-se facilmente até 90°, cores vivas, contraste para 

melhor visualização e diferenciação, pontas em fibras não absorventes 

e resistentes à abrasão, fino. Apresentação: Pacote com 100 unidades. 

Pacote com 100 unidades. 360     

12 

Babador. Material: Papel E Plástico. Tipo Uso: Descartável. 

Comprimento: 33 CM. Largura: 28 CM. Características Adicionais: 

Com 2 Camadas. Apresentação: Pacote 100 Unidades 

Pacote 100 Unidades 600     

13 Benzocaína. Concentração: 20%. Uso: Gel Tópico. Embalagem 12G Unidade 540     

14 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada Formato: 

Esférica. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Médio. 

Numeração Americana: 1012. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

15 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Chama. Tipo Haste: Haste Curta. Tipo Corte: Corte Fino Numeração 

Americana 1: Ref. 3118f. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

16 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Chama. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Extra Fino. 

Numeração Americana 1: Ref. 3118ff. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

17 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Cilíndrica. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Médio 

Numeração Americana: 1092. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

18 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Cilíndrica. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Médio. 

Numeração Americana: 1090. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

19 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Cilíndrica. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Médio. 

Numeração Americana: 1091. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

20 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Cone Invertido. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Médio. 

Numeração Americana: 1032. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

21 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Cônica. Característica Adicional: Dupla. Tipo Haste: Haste Regular. 

Tipo Corte: Corte Médio. Numeração Americana: 1046. Apresentação: 

Unidade 

Unidade 300     

22 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Cônica. Característica Adicional: Topo Em Chama. Tipo Haste: Haste 

Regular. Tipo Corte: Corte Extra Fino. Numeração Americana 1: Ref. 

1112ff. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

23 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Cônica. Característica Adicional: Topo Em Chama. Tipo Haste: Haste 

Regular. Tipo Corte: Corte Fino. Numeração Americana 1: Ref. 1190f. 

Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

24 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Cônica. Característica Adicional: Topo Inativo. Tipo Haste: Haste 

Regular. Tipo Corte: Corte Médio. Numeração Americana: Ref. 3082. 

Apresentação: Unidade 

Unidade 300     
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25 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Esférica. Tipo Haste: Haste Curta. Tipo Corte: Corte Médio. 

Numeração Americana: 1302. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

26 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Esférica. Tipo Haste: Haste Longa. Tipo Corte: Cirúrgica. Numeração 

Americana: 1014. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

27 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Esférica. Tipo Haste: Haste Longa. Tipo Corte: Cirúrgica. Numeração 

Americana: 1016. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

28 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Esférica. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Médio 

Numeração Americana: 1011. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

29 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Esférica. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Médio. 

Numeração Americana: 1013. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

30 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Esférica. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Médio. 

Numeração Americana: 1014. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

31 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Esférica. Tipo Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Médio. 

Numeração Americana: 1015. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

32 

Broca Alta Rotação. Material: Aço Inoxidável Diamantada. Formato: 

Tronco Cônica. Característica Adicional: Topo Arredondado. Tipo 

Haste: Haste Regular. Tipo Corte: Corte Fino. Numeração Americana 

1: Ref. 2135f. Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

33 

Broca Alta Rotação. Material: Carbide. Formato: Cilíndrica 

Característica Adicional: Topo Arredondado. Tipo Haste: Haste 

Regular. Tipo Corte: Picotada. Numeração Americana 1: Ref. 1558. 

Unidade 

Unidade 300     

34 

Broca Alta Rotação. Material: Carbide. Formato: Tronco Cônica. 

Característica Adicional: Picotada Longa. Tipo Haste: Haste Regular 

Tipo Corte: Corte Grosso. Numeração Americana 1: Ref. 702. 

Apresentação: Unidade 

Unidade 300     

35 

Broca Baixa Rotação. Tipo: Contra Ângulo. Material: Aço Inoxidável. 

Formato: Helicoidal. Característica Adicional: Largo. Tipo Haste: 

Haste Longa. Referência: Ref. 2. Comprimento: 32 MM. Apresentação: 

Unidade 

Unidade 120     

36 

Broca Baixa Rotação. Tipo: Contra Ângulo. Material: Aço Inoxidável. 

Formato: Helicoidal. Característica Adicional: Largo. Tipo Haste: 

Haste Longa. Referência: Ref. 3. Comprimento: 28 MM. Apresentação: 

Unidade 

Unidade 120     

37 

Cera Odontológica. Tipo: 7. Apresentação: Caixa 18 Lâminas. Peso: 

Cerca De 220 G. Cor: Vermelha/Rosa. Apresentação: Embalagem 

contendo 220g. 

Embalagem contendo 220g 120     

38 

Cimento De Ionômero De Vidro. Tipo: Restaurador, Alta Viscosidade. 

Ativação: Autopolimerizável. Aspecto Físico: Pó + Líquido. 

Apresentação: Conjunto Completo. 

Unidade 900     

39 Cimento Obturador Provisório 25g Unidade 360     

40 

Cimento Odontológico. Tipo: Temporário. Composição: Óxido De 

Zinco E Eugenol. Aspecto Físico: Pó + Líquido. Apresentação: 

Conjunto Completo. Unidade 

Unidade 420     

41 
Clorexidina Digluconato. Concentração: 2%. Forma Farmacêutica: Gel. 

Apresentação: Seringa 3G 
Unidade 576     

42 

Compressa Gaze. Material: 100% Algodão. Dimensões: Cerca De 7,5 

X 7,5 CM. Gramatura: 13 Fios/ CM2. Adicional: 5 Dobras. 

Esterilidade*: Estéril, Uso Único. Embalagem: Embalagem Individual. 

Apresentação: Pacote 10 Unidades. 

Pacote 10 Unidades. 96000     

43 
Condicionador Dental. Tipo: Ácido Fosfórico. Concentração: 37% 

Aspecto Físico: Gel. Apresentação: Seringa 2,5ML.Unidade 
Unidade 1512     

44 
Cureta Periodontal. Material: Aço Inoxidável. Tipo: Mccall. Modelo: 

13-14. Características Adicionais: Cabo Oco. 
Unidade 30     

45 
Cureta Periodontal. Material: Aço Inoxidável. Tipo: Mccall. Modelo: 

17-18. Características Adicionais: Cabo Oco. 
Unidade 30     

46 

Dentifrício. Composição Básica: Creme Dental Com Fluor Ativo (1500 

Ppm). Capacidade: 90 G Aplicação: Higiene Dental. Apresentação: 

Unidade 

Unidade 10000     

47 

Dentifrício. Composição Básica: Creme Dental Com Fluor Ativo De 

(1100 Ppm). Sabor: Tutti-Frutti. Tipo: Infantil. Capacidade: 90G 

Apresentação: Unidade 

Unidade 10000     

48 

Destilador Água. Capacidade: 4 L/H. Voltagem: 127/220 V. 

Características Adicionais: Potência 550 W / Dimensões Aproximadas 

27x33x2,60. Aplicação: Uso Odontológico. Material: Aço Inoxidável. 

Descrição complementar: Portátil. 

Unidade 15     

49 

Detergente Enzimático. Composição: A Base De Amilase, Protease, 

Lipase, Celulase. Composição Ii: Peptidase, Carboidrase. 

Apresentação: Frasco contendo 1 litro. 

Frasco contendo 1 litro. 270     

50 

Disco - Uso Odontologia. Tipo: Lixa. Material: Poliéster + Óxido De 

Alumínio. Tipo Face: Monoface. Diâmetro: Cerca De 1/2 POL. Tipo 

Do Encaixe: Encaixe De Polímero P/ Mandril Denteado. Tipo Uso: 

Descartável. Descritivo Complementar: Embalagem contendo 100 

unidades (25 unidades de cada tipo) 

Embalagem contendo 100 unidades (25 

unidades de cada tipo) 
480     

51 

Embalagem P/ Esterilização. Material: Papel Grau Cirúrgico 

Composição: C/ Filme Polímero Multilaminado. Gramatura / 

Espessura: Cerca De 60 G/M2. Apresentação: Rolo Componentes 

Adicionais: Termosselante. Tamanho: Cerca De 5 CM. Componentes: 

C/ Indicador Químico. Tipo Uso: Uso Único. Apresentação: Unidade. 

Unidade 150     

52 

Embalagem P/ Esterilização. Material: Papel Grau Cirúrgico. 

Composição: C/ Filme Polímero Multilaminado. Gramatura / 

Espessura: Cerca De 60 G/M2. Apresentação: Envelope. Componentes 

Adicionais: Autosselante. Tamanho: Cerca De 100 X 200 CM. 

Componentes: C/ Indicador Químico. Tipo Uso: Uso Único. 

Apresentação: Rolo com 100M. 

Rolo com 100M. 420     

53 

Embalagem P/ Esterilização. Material: Papel Grau Cirúrgico. 

Composição: C/ Filme Polímero Multilaminado. Gramatura / 

Espessura: Cerca De 60 G/M2. Apresentação: Rolo. Componentes 

Adicionais: Termosselante. Tamanho: Cerca De 10 CM. Componentes: 

C/ Indicador Químico. Tipo Uso: Uso Único. Apresentação: Rolo com 

100M. 

Rolo com 100M. 420     

54 

Embalagem P/ Esterilização. Material: Papel Grau Cirúrgico. 

Composição: C/ Filme Polímero Multilaminado. Gramatura / 

Espessura: Cerca De 60 G/M2. Apresentação: Rolo. Componentes 

Adicionais: Termosselante. Tamanho: Cerca De 40 CM. Componentes: 

C/ Indicador Químico. Tipo Uso: Uso Único. Apresentação: Rolo com 

100M. 

Rolo com 100M. 420     
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55 

Escova Dental. Material Cerdas: Sintético. Material Cabo: Plástico. 

Aplicação: Infantil. Características Adicionais: Cantos Arredondados. 

Tipo Cerdas: Macia, Minimo De 4 Fileiras E 26 Tufos. Apresentação: 

Unidade 

Unidade 144000     

56 

Escova Limpeza Geral. Material Corpo: Plástico. Material Cerdas: 

Náilon. Características Adicionais: Cerdas Nas Duas Extremidades. 

Comprimento: Cerca De 20 CM. Aplicação: Limpeza De Instrumentos 

Em Geral. Apresentação: Unidade 

Unidade 120     

57 

Espelho Bucal. Material: Aço Inoxidável E Espelho. Tipo: 1º Plano. 

Tamanho: Nº 5. Uso: Encaixe Universal. Tipo Uso: Autoclavável. 

Apresentação: Embalagem Individual. Embalagem Contendo 01 

Unidade 

Embalagem Contendo 01 Unidade 180     

58 

Eucaliptol. Aspecto Físico: Líquido Incolor. Fórmula Química: 

C10h18o. Peso Molecular: 154,25 G/Mol. Pureza Mínima: Mínimo De 

99%. Número De Referência Química: Cas 470-82-6. Frasco Contendo 

10 Ml 

Frasco Contendo 10 Ml 12     

59 
Filme Radiológico. Tipo: Raio-X. Dimensões: 31 X 41 MM. 

Apresentação: Caixa com 150 unidades 
Caixa com 150 unidades 126     

60 
Filme Radiológico. Tipo: Raio-X. Dimensões: 22 X 35 MM. 

Apresentação: Caixa com 100 unidades 
Caixa com 100 unidades 20     

61 

Fio De Sutura Agulhado. Material Fio: Nylon / Poliamida Preto. 

Modelo Fio: Monofilamentar. Diâmetro Fio: 3-0. Comprimento Fio: 

Cerca De 45 CM. Tipo Agulha: Agulha 1/2 Círculo. Modelo Agulha: 

Cortante Reversa / Invertida. Comprimento Agulha: Cerca De 24 MM. 

Apresentação: Unidade. 

Unidade 12000     

62 

Fio De Sutura Agulhado. Material Fio: Nylon / Poliamida Preto. 

Modelo Fio: Monofilamentar. Diâmetro Fio: 5-0. Comprimento Fio: 

Cerca De 45 CM. Tipo Agulha: Agulha 3/8 Círculo. Modelo Agulha: 

Cortante Reversa / Invertida. Comprimento Agulha: Cerca De 20 MM. 

Esterilidade: Estéril. Apresentação: Embalagem Individual. 

Apresentação: Unidade. 

Unidade 6000     

63 

Fio Dental. Material: Poliamida. Comprimento: 500 M Características 

Adicionais: Com Cera Mineral, Aromatizado. Apresentação: Rolo com 

500 metros 

Rolo com 500 metros 1200     

64 
Fita Adesiva. Material: Crepe. Tipo: Monoface. Largura: 16 MM. 

Comprimento: 50 M. Cor: Bege. Aplicação: Multiuso. Unidade. 
Unidade 600     

65 

Fixador Radiológico. Aplicação: Para Processamento. Manual. Aspecto 

Físico: Solução Aquosa Pronta Para Uso. Apresentação: Frasco com 

475m 

Frasco com 475m 240     

66 

Fórceps Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Tipo: Adulto. 

Número: 150. Características Adicionais: Pré-Molares, Incisivos E 

Raízes Superiores. Tipo Uso: Autoclavável. 

Unidade 60     

67 

Fórceps Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Tipo: Adulto. 

Número: 151. Características Adicionais: Pré-Molares, Incisivos E 

Raízes Inferiores. Tipo Uso: Autoclavável. 

Unidade 60     

68 

Fórceps Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Tipo: Adulto. 

Número: 16. Características Adicionais: Molares Inferiores Ambos Os 

Lados. 

Unidade 60     

69 

Fórceps Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Tipo: Adulto. 

Número: 18 L. Características Adicionais: Molares Superiores Lado 

Esquerdo. Tipo Uso: Autoclavável. 

Unidade 60     

70 

Fórceps Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Tipo: Adulto. 

Número: 18 R. Características Adicionais: Molares Superiores Lado 

Direito. Tipo Uso: Autoclavável. 

Unidade 60     

71 

Fórceps Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Tipo: Adulto. 

Número: 65. Características Adicionais: Extração De Raízes 

Superiores, Ambos Os Lados, Reg. Tipo Uso: Autoclavável. 

Unidade 60     

72 

Fórceps Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Tipo: Adulto. 

Número: 69. Características Adicionais: Raízes Superiores E Inferiores. 

Tipo Uso: Autoclavável. 

Unidade 60     

73 
Gesso - Uso Odontológico. Tipo: Pedra Tipo Iii. Apresentação: 

Embalagem contendo 1kg 
Unidade 150     

74 

Hemostático Absorvível. Material: Esponja De Gelatina Liofilizada. 

Esterilidade: Estéril. Características Adicionais: Em Cubo, 1 Cm. 

Apresentação: Unidade 

Unidade 240     

75 
Hidróxido De Cálcio Uso Odontológico. Tipo: P.A. Aspecto Físico: Pó. 

Frasco Contendo 10 G. 
Unidade 30     

76 
Hipoclorito De Sódio. Aspecto Físico: Solução Aquosa Concentração: 

Até 2,5% De Cloro Ativo. Apresentação: Embalagem contendo 1 litro. 
Litro 60     

77 

Lima Uso Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Modelo: K-

Flexofile, 1ª Série. Comprimento: 25 Mm. Características Adicionais: 

Golden Mediun, Intermediária, Haste Flexível. Apresentação: Conjunto 

Completo. Embalagem Contendo 06 Limas. 

Embalagem Contendo 06 Limas. 180     

78 

Lima Uso Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Modelo: Tipo Kerr 

Flexível. Comprimento: 31 Mm. Aplicação: Digital. Tamanho: Nº 10. 

Componentes: C/ Cursor. Embalagem Contendo 06 Limas 

Embalagem Contendo 06 Limas 60     

79 

Lima Uso Odontológico. Material: Aço Inoxidável. Modelo: Tipo Kerr 

Flexível. Comprimento: 31 MM. Aplicação: Digital. Tamanho: 1ª 

Série/15 A 40. Componentes: C/ Cursor. Apresentação: Conjunto 

Completo. Embalagem Contendo 06 Limas. 

Embalagem Contendo 06 Limas. 180     

80 

Lima Uso Odontológico. Material: Aço Inoxidável.Modelo: 

Endodôntica Tipo "C".Características Adicionais: Para Canais 

Atrésicos. Aplicação: Digital.Componentes: C/ Cursor. Descritivo 

Complementar:: CALIBRE 15.2 - 25MM. Apresentação: Caixa com 6 

unidades. 

Caixa com 6 unidades. 60     

81 

Lima Uso Odontológico. Material: Níquel / Titânio.Modelo: 

Endodôntica, Sistema Rotatório. Aplicação: Uso Em Motor De Baixa 

Rotação. Componentes: C/ Curso.Descritivo Complementar:calibre 

35.5 Comprimento: 25MM e que permita alterações no Tratamento 

Térmico, Alta Capacidade de Corte e Segurança, Alta Resistência à 

Torção e à Flexão, ponta inativa, Alterações na Ponta e na Conicidade, 

limas do tipo Shaper Taper 5. Caixa Com 4 unidades iguais. 

Caixa Com 4 unidades iguais. 240     

82 

Luva Para Procedimento Não Cirúrgico. Material: Nitrile Esterilidade: 

Não Esterilizada. Tamanho: Grande. Modelo: Sem Látex. 

Características Adicionais: Sem Pó. Apresentação: Caixa com 100 

unidades. 

Caixa com 100 unidades. 120     

83 

Luva Para Procedimento Não Cirúrgico. Material: Nitrile Esterilidade: 

Não Esterilizada. Tamanho: Médio. Modelo: Sem Látex. 

Características Adicionais: Sem Pó. Apresentação: Caixa com 100 

unidades. 

Caixa com 100 unidades. 120     

84 

Máscara Cirúrgica. Material: Não Tecido 100% Polipropileno. Filtro: 

Elemento Filtrante Interno. Eficiência: Efp Maior Que 98% E Bfe 

Maior Que 95%. Quantidade Camadas: Mínimo 3 Camadas. Modelo: 

Ajustável, Clipe Nasal. Formato: Retangular, C/ Pregas Horizontais. 

Unidade 6000     
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Cor: C/ Cor. Tamanho: Adulto. Esterilidade: Descartável. Descritivo 

complementar: Com registro na ANVISA. Apresentação: Unidade. 

85 

Óculos Proteção. Material Armação: Polipropileno. Tipo Lente: Com 

Curva Lateral. Cor Lente: Incolor. Características Adicionais: Hastes 

Com Comprimento Regulável E Cetificado De Aprovação do 

Ministério do Trabalho. Apresentação: Caixa com 1 unidade 

Caixa com 1 unidade 180     

86 

Pedra – Pomes. Material: Rocha Magnética. Cor: Branca. Aspecto 

Físico: Pó. Aplicação: Limpeza Dental. Uso: Odontológico. 

Características Adicionais: Extrafino. Apresentação: Embalagem 

Contendo 100 G 

Embalagem Contendo 100 G 60     

87 
Petrolato. Concentração: Puro. Forma Farmacêutica: Pomada. 

Apresentação: Emabalagem contendo 30g. 
Unidade 360     

88 

Pinça Odontológica. Material: Aço Inoxidável. Tamanho: Cerca De 17 

CM. Referência: 317. Indicação: Clínica. Aplicação: P/ Algodão. 

Esterilidade: Autoclavável. 

Unidade 60     

89 

Ponta Montada Uso Odontológico. Material: Silicone. Formato: Taça. 

Cor: Branca. Aplicação: Profilaxia. Características Adicionais: 

Flexível. Compatibilidade: Contra Ângulo. Apresentação: Unidade. 

Unidade 180     

90 

Porta-Agulha Instrumental. Modelo: Mayo Hegar. Tipo Ponta: Ponta 

Reta. Haste: Haste Reta. Adicional 1: Com Trava. Comprimento Total: 

Cerca De 14 CM. Material: Aço Inoxidável. Esterilidade: Esterilizável. 

Unidade 24     

91 
Resina Acrílica Uso Odontológico. Tipo: Autopolimerizável. Aspecto 

Físico: Pó. Cor: Incolor/Rosa. Apresentação: Unidade. 
Unidade 36     

92 
Resina Acrílica Uso Odontológico. Tipo: Termopolimerizável. Aspecto 

Físico: Líquido. Apresentação: Frasco 1000mililitro 
Frasco 1000 mililitros 36     

93 

Resina Composta. Tipo: Fotopolimerizável. Tamanho Partículas: 

Nanoparticuladas. Aspecto Físico: Pastosa. Descritivo Complementar: 

resina composta fotopolimerizável a1 - compósito fotopolimerizável, 

radiopaco indicado para restaurações anteriores e posteriores, possui 

carga inorgânica de zircônia/sílica, conteúdo da carga inorgânica de 66 

% em volume e 84,5 % em peso, com tamanho médio de partícula de 

0,6 micrômetros. composição: matriz orgânica: bis-gma e tegdma, 

matriz inorgânica: zircônia/sílica, deve conter na embalagem externa os 

dados de identificação, procedência, número de registro na anvisa, lote 

e validade. 

Embalagem contendo 4g. 500     

94 

Resina Composta. Tipo: Fotopolimerizável. Tamanho Partículas: 

Nanoparticuladas. Aspecto Físico: Pastosa. Descritivo Complementar: 

resina composta fotopolimerizável a2 - compósito fotopolimerizável, 

radiopaco indicado para restaurações anteriores e posteriores, possui 

carga inorgânica de zircônia/sílica, conteúdo da carga inorgânica de 66 

% em volume e 84,5 % em peso, com tamanho médio de partícula de 

0,6 micrômetros. composição: matriz orgânica: bis-gma e tegdma, 

matriz inorgânica: zircônia/sílica, deve conter na embalagem externa os 

dados de identificação, procedência, número de registro na anvisa, lote 

e validade. 

Embalagem contendo 4g. 500     

95 

Resina Composta. Tipo: Fotopolimerizável. Tamanho Partículas: 

Nanoparticuladas. Aspecto Físico: Pastosa. Descritivo Complementar: 

resina composta fotopolimerizável a3 - compósito fotopolimerizável, 

radiopaco indicado para restaurações anteriores e posteriores, possui 

carga inorgânica de zircônia/sílica, conteúdo da carga inorgânica de 66 

% em volume e 84,5 % em peso, com tamanho médio de partícula de 

0,6 micrômetros. composição: matriz orgânica: bis-gma e tegdma, 

matriz inorgânica: zircônia/sílica, deve conter na embalagem externa os 

dados de identificação, procedência, número de registro na anvisa, lote 

e validade. 

Embalagem contendo 4g. 500     

96 

Resina Composta. Tipo: Fotopolimerizável. Tamanho Partículas: 

Nanoparticuladas. Aspecto Físico: Pastosa. Descritivo Complementar: 

resina composta fotopolimerizável a3,5 - compósito fotopolimerizável, 

radiopaco indicado para restaurações anteriores e posteriores, possui 

carga inorgânica de zircônia/sílica, conteúdo da carga inorgânica de 66 

% em volume e 84,5 % em peso, com tamanho médio de partícula de 

0,6 micrômetros. composição: matriz orgânica: bis-gma e tegdma, 

matriz inorgânica: zircônia/sílica, deve conter na embalagem externa os 

dados de identificação, procedência, número de registro na anvisa, lote 

e validade. 

Embalagem contendo 4g. 500     

97 

Resina Composta. Tipo: Fotopolimerizável. Tamanho Partículas: 

Nanoparticuladas. Aspecto Físico: Pastosa.Descritivo Complementar: 

resina composta fotopolimerizável b1 - compósito fotopolimerizável, 

radiopaco indicado para restaurações anteriores e posteriores, possui 

carga inorgânica de zircônia/sílica, conteúdo da carga inorgânica de 66 

% em volume e 84,5 % em peso, com tamanho médio de partícula de 

0,6 micrômetros. composição: matriz orgânica: bis-gma e tegdma, 

matriz inorgânica: zircônia/sílica, deve conter na embalagem externa os 

dados de identificação, procedência, número de registro na anvisa, lote 

e validade. 

Embalagem contendo 4g. 500     

98 

Resina Composta. Tipo: Fotopolimerizável. Tamanho Partículas: 

Nanoparticuladas. Aspecto Físico: Pastosa. Descritivo Complementar: 

resina composta fotopolimerizável b2 - compósito fotopolimerizável, 

radiopaco indicado para restaurações anteriores e posteriores, possui 

carga inorgânica de zircônia/sílica, conteúdo da carga inorgânica de 66 

% em volume e 84,5 % em peso, com tamanho médio de partícula de 

0,6 micrômetros. composição: matriz orgânica: bis-gma e tegdma, 

matriz inorgânica: zircônia/sílica, deve conter na embalagem externa os 

dados de identificação, procedência, número de registro na anvisa, lote 

e validade. 

Embalagem contendo 4g. 500     

99 

Resina Composta. Tipo: Fotopolimerizável. Tamanho Partículas: 

Nanoparticuladas. Aspecto Físico: Pastosa. Descritivo Complementar: 

resina composta fotopolimerizável b3 - compósito fotopolimerizável, 

radiopaco indicado para restaurações anteriores e posteriores, possui 

carga inorgânica de zircônia/sílica, conteúdo da carga inorgânica de 66 

% em volume e 84,5 % em peso, com tamanho médio de partícula de 

0,6 micrômetros. composição: matriz orgânica: bis-gma e tegdma, 

matriz inorgânica: zircônia/sílica, deve conter na embalagem externa os 

dados de identificação, procedência, número de registro na anvisa, lote 

e validade. 

Embalagem contendo 4g. 500     

100 

Resina Composta. Tipo: Fotopolimerizável. Tamanho Partículas: 

Microhíbrida. Aspecto Físico: Fluida. Descritivo Complementar: 

variação de cores, a2. 

Seringa contendo 2,5g 500     

101 

Revelador Radiológico. Tipo: Solução Aquosa Pronta P/ Uso 

Aplicação: Para Processamento Manual. Descrição complementar: 

processamento manual de filmes radiográficos dentais intra-orais, 

sendo composto de água, dietileno glicol, hidroquinona e carbonato de 

potássio. descritivo complementar: revelador odontológico - indicado 

para o processamento manual de filmes radiográficos dentais intra-

orais, sendo composto de água, dietileno glicol, hidroquinona e 

carbonato de potássio. deve conter registro na anvisa e no rótulo 

apresentar lote, data de fabricação e validade. Apresentação: Frasco 

Frasco 475 mililitros. 240     
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475 mililitros. 

102 

Sugador. Material: Pvc. Tipo: Saliva. Características Adicionais: C/ 

Arame. Apresentação: Pacote C/ 40 Unidades. Tipo Uso: Estéril, 

Descartável 

Unidade 600     

103 

Sugador. Material: Pvc/ Polipropileno. Tipo: Endodôntico 

Características Adicionais: C/ 3 Agulhas Plásticas. Apresentação: 

Embalagem Individual. Tipo Uso: Estéril, Descartável 

Unidade 180     

104 

Tira Abrasiva - Uso Odontológico. Material: Aço Inoxidável 

Diamantado. Tipo Centro: Centro Neutro. Comprimento: Cerca De 150 

MM. Largura: Cerca De 3 MM. Apresentação: Serrilhada. Tipo Uso: 

Esterilizável. Unidade. 

Unidade 480     

105 

Touca Hospitalar. Material*: Não Tecido 100% Polipropileno. Modelo: 

Com Elástico Em Toda Volta. Cor*: Sem Cor. Gramatura*: Cerca De 

30 G/M2. Tamanho*: Único. Tipo Uso*: Descartável. Característica 

Adicional 01: Hipoalergênica, Atóxica, Inodora, Unissex. 

Apresentação: Embalagem 100 unidades. 

Embalagem 100 unidades. 1056     

  

As empresas deverão apresentar propostas de valores nas diretrizes da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021 - Órgão: Ministério da 

Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão, devendo obrigatoriamente dispor em seus 

orçamentos: Validade dos orçamentos de no mínimo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua apresentação; 

Entrega das cotações no prazo de 3 (três) dias úteis; para quais informações disponibilizamos o contato (82) 3543-1301 das 8h às 17h de segunda à 

sexta-feira. E o e-mail: cotacaopmtval@gmail.com para encaminhamento das propostas de preço. 
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